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EDITORIAL

O segundo número do Volume 13 da Revista Gênero traz um dossiê 
intitulado “Trabalho e Gênero: Uma homenagem a Cristina Bruschini (1945-
2012). Este foi organizado pela própria editoria da revista como homena-
gem a pesquisadora falecida em 2012 e uma das introdutoras da temática 
dos estudos sobre o trabalho das mulheres no meio acadêmico brasileiro 
ainda nos idos dos anos 1970. Desta forma a Revista Gênero presta este 
tributo a esta mulher batalhadora, exemplo de uma vida dedicada ao de-
senvolvimento do pensamento feminista no Brasil. 

Selecionou-se um conjunto de artigos sobre esta temática que abor-
dam as relações de gênero sobre diferentes ângulos: Ana Cecília Kreter, Je-
fferson A.R. Staduto e Edinéia L. da Cruz Souza discutem sob o prisma das 
relações de gênero a metodologia para simular a aposentadoria rural da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), Lourdes Bandeira e Hildete Pereira de Melo ava-
liam os possíveis impactos da aprovação da PEC das Domésticas em abril 
de 2013 sobre as relações de sociabilidade da família brasileira, por sua vez 
os dois últimos artigos deste Dossiê tratam do tema da desigualdade de 
rendimentos de gênero, o artigo de Débora Chaves Meireles e Jorge Luiz 
Mariano da Silva utilizando o instrumental econométrico analisam a desi-
gualdade da distribuição de renda por gênero no meio rural e urbano no 
período 2001-2009. Os resultados encontrados mostraram que a desigual-
dade renda é mais elevada entre os homens do que entre as mulheres nas 
áreas rurais e urbanas, do Brasil e do Nordeste. O outro artigo é de autoria 
de Sonia Oliveira, Celso Simões e Ricardo L. Cardoso através da estatística 
descritiva também tratam do tema da desigualdade de rendimentos com o 
objetivo de traçar um panorama sobre os diferenciais entre homens e mu-
lheres com um foco especial sobre dados de renda do trabalho, bem como 
sobre as tendências e diferenciais regionais, no que se refere ao padrão e ao 
ritmo das alterações observadas nesta última década. 

Em seguida, apresentamos os artigos submetidos e aprovados para 
este número da revista.
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O primeiro artigo de Lucia Cristina dos Santos Rosa e Tahiana Menezes 
Alves discute questões relativas a saúde mental e a utilização de substân-
cias psicoativas numa perspectiva de gênero. Concluem que ainda perma-
nece a hegemonia das ciências da saúde no tratamento dos transtornos 
mentais, aliado a prevalência da leitura moralizadora a respeito do consu-
mo de substâncias psicoativas e que homens e mulheres apresentam re-
lações distintas em relação ao consumo destas substâncias e que mesmo 
sendo elas uma parcela muito pequena destes usuários o estigma social so-
frido por elas é muito forte do que o relativos ao sexo masculino. O segun-
do artigo de Rosemeire dos Santos Brito faz uma avaliação da produção 
científica dos estudos sobre masculinidades negras, privilegiando o recorte 
sociológico conceitual relativo a masculinidade para superar o binarismo 
de gênero na pesquisa sobre as masculinidades negras. O terceiro artigo 
de Jackson da Silva Leal e Roberta Adamoli Santin Lela discute o papel das 
relações de gênero no imaginário da sociedade patriarcal relativa à guarda 
dos filhos e o papel do Serviço Social frente a essa dinâmica estrutural de 
conflitualidade que envolve o Direito de Família e os tradicionais papéis 
masculinos e femininos. O último artigo de Daliane Fontenele de Souza, 
Inez Sampaio Nery e Valney Rocha Maciel analisam a perspectiva de gêne-
ro dos adolescentes participantes do programa socioeducativo – ProJovem 
Adolescente num município do estado do Ceará. Concluem que há certa 
maturidade dos jovens em relação ao cotidiano social, mas isto não implica 
que ainda permaneça um desconhecimento a respeito do que é “ser ho-
mem ou ser mulher” e isto reforça os conceitos “machistas” da dominação 
patriarcal da sociedade.

Assim, encerramos mais um número da Revista Gênero e agradece-
mos a todos os que contribuíram para sua elaboração.

Boa leitura.
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UMA AVALIAÇÃO DE GÊNERO DA  
METODOLOGIA PARA SIMULAR A  
APOSENTADORIA RURAL ATRAVÉS DAS PNADS/IBGE
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Universidade Estadual do Oeste do Paraná
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Resumo: Este trabalho tem como objetivo avaliar a eficiência do uso da PNAD 
como fonte de dados para a análise da previdência rural. Com a Constituição 
Federal de 1988, a possibilidade do agricultor familiar e do conta-própria se 
aposentar por idade sem contribuição regular foi ampliada. Utilizando os dados 
da PNAD da década de 1990, reproduzimos este contingente, e observamos 
que a proxy criada tem a mesma tendência dos dados da DATAPREV. Entretanto, 
fazendo a mesma análise por sexo, verificamos que a proxy dos aposentados 
superestimou o número de mulheres e subestimou o número de homens.

Palavras-chave: Aposentadoria; Previdência Social; Gênero

Abstract: This article aims to analyze the efficiency of PNAD as a data source 
for rural social security studies. The 1988 Constitution expandedthe retirement 
age without regular contribution for family farmers and self-employed. Using 
the PNAD microdata for the 1990s, we reproduce this contingent, and ob-
served that it has the same tendency as DATAPREV. However, doing the same 
analysis by gender, we found out that the proxy of retirees overestimated the 
number of women and underestimated the number of men.

Keywords: Retirement; Social Security; Gender
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Introdução

De um modo geral, a previdência social pode ser estruturada através 
do sistema de capitalização ou através do sistema de repartição. No siste-
ma de capitalização, as contribuições dos trabalhadores na ativa criam um 
fundo de participação que servirá de base para o seu benefício a receber 
no futuro. Já no sistema de repartição, os trabalhadores na ativa financiam 
os aposentados do mesmo período. E é esta segunda forma a utilizada 
pelo Brasil nas últimas décadas. Ainda no caso brasileiro, os aposentados 
residentes no meio rural podem participar da previdência social através 
da contribuição para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ou ainda 
como segurados especiais, desvinculando a aposentadoria da contribuição 
compulsória regular.

Até a década de 1990, o sistema previdenciário era composto pelo Regi-
me Geral da Previdência Social (RGPS) e o Regime Facultativo de Previdência 
Social (artigo 9o da Lei no 8.213/91). A partir de 1998, o Regime Facultativo foi 
extinto em face da nova redação dada ao §7o do artigo 201 da Constituição 
Federal, e implementada pelo artigo 1o da Emenda Constitucional no 20 do 
mesmo ano. No presente trabalho apenas o RGPS é analisado1.

Os beneficiários do RGPS são classificados em segurados e dependen-
tes, sendo segurados obrigatórios os empregados, os empregados domés-
ticos, os contribuintes individuais, os trabalhadores avulsos e os segurados 
especiais (artigo 11o da Lei no 8.213/91).Todos os aposentados residentes 
no meio rural são enquadrados como segurados obrigatórios, sendo que 
os beneficiários da aposentadoria por idade e da aposentadoria por inva-
lidez fazem parte dos chamados segurados especiais, ou seja, fazem parte 
daqueles que recebem os benefícios através da comprovação do exercício 
de atividade rural.

Dentre os princípios e objetivos da Lei de Benefícios da Previdência 
Social (Lei no 8.213/91) encontram-se no artigo 2o, inciso II, a “uniformidade 
e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais2”, o 
que possibilitou, a partir de 1991, o acesso por parte dos segurados espe-
1	 Utilizou-se a Lei no 8.212/91 e a Lei no 8.213/91.
2	 Os demais princípios e objetivos expostos no artigo 2o da Lei de Benefícios da Previdência Social 

são:universalidade de participação nos planos previdenciários; seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios; cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente; 
irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo;valor da renda mensal 
dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior 
ao do salário mínimo; e caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação 
do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados”.



9Niterói, v.13, n.2, p. 7-29, 1. sem. 2013

ciais aos seguintes benefícios previdenciários: aposentadoria por invalidez, 
aposentadoria por idade, auxílio-doença e auxílio reclusão ou de pensão,3 
todos no valor de um salário mínimo. Os trabalhadores rurais têm direito 
a estes benefícios desde que haja comprovação do “exercício de atividade 
rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente anterior 
ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondente 
à carência do benefício requerido”. 4 Esta carência é válida tanto para os be-
nefícios já citados quanto para a aposentadoria por tempo de contribuição, 
e leva em consideração “o ano em que o segurado implementou todas as 
condições necessárias à obtenção do benefício”.5 Os demais benefícios da 
Lei no 8.213/91 podem ser concedidos aos segurados especiais, desde que 
haja contribuição previdenciária facultativa.

Esses mesmos benefícios, para efeito analítico, podem ser agrupados 
em: aposentadorias, auxílios e pensões. Segundo os dados do Modelo De-
mográfico-Atuarial de Projeções e Simulações de Reformas Previdenciárias 
(MAPS/IPEA), o número de beneficiários no ano de 1999 da previdência ru-
ral foi de 6.439.805, sendo a aposentadoria por idade responsável por mais 
de 65% deste montante, seguidas pelas pensões (25%), pela aposentadoria 
por invalidez (7%) e pelos auxílios (3%). De acordo com o último Anuário 
Estatístico da Previdência Social, o número de benefícios da previdência 
rural continua crescendo. Em 2011 a previdência rural tinha 8.577.669 be-
neficiários, mas a participação da aposentadoria por idade permaneceu es-
tável. A representatividade da aposentadoria por idade é a principal razão 
pela qual, diversos pesquisadores restringem a análise da previdência rural 
apenas a este benefício. E apesar da sua importância, tanto no incremento 
da renda domiciliar quanto no reconhecimento do trabalho do conta-pró-
pria e do agricultor familiar, essa modalidade de aposentadoria carece de 
dados. Por esta razão, para a análise do Brasil e das macrorregiões muitos 
pesquisadores costumam criar uma proxy dos aposentados através Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE), fazendo uma série de 
considerações como idade, valor da aposentadoria e local de residência, na 
medida em que o questionário não possui uma pergunta específica sobre 
esse tipo de benefício. No entanto será que esta proxy representa de fato os 
aposentados por idade da previdência rural?
3	  Artigo 39o da Lei no 8.213/91.
4	  O período de carência é o tempo correspondente ao número mínimo de contribuições mensais indispensá-

veis para que o beneficiário faça jus ao benefício. A tabela com a transição da previdência rural encontra-se 
na seção 3.

5	  Até 1998 esta aposentadoria era concedida por tempo de serviço e não por tempo de contribuição. A 
mudança conceitual ocorreu através da nova redação dada ao §7o do artigo 201 da Constituição Federal, 
pelo artigo 1o da Emenda Constitucional no 20 de 1998.
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O presente trabalho tem como objetivo responder a esta pergunta. 
Primeiro descreve-se a proxy dos aposentados rurais por meio da PNAD, 
selecionando as variáveis com base na metodologia dos principais autores 
sobre o tema. Em seguida, comparamos os dados extraídos da PNAD com 
os divulgados pelo MAPS/IPEA. Este método nos permite verificar a eficá-
cia de se utilizar os microdados da PNAD para analisar os aposentados por 
idade rural e sinalizar suas principais limitações.

Como mencionado nesta introdução, usamos o modelo MAPS/IPEA 
como referencial. Este modelo – elaborado pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (IPEA) para os anos de 1990 e 2000 – é composto pelos 
módulos demográfico, previdenciário e econômico com base nos micro-
dados da DATAPREV. No caso da previdência social, o MAPS/IPEA distin-
gue o tipo de previdência (rural ou urbana), o tipo de benefício recebido 
(aposentadorias, auxílios e pensões), e o tipo de beneficiário (homem ou 
mulher). Como ele fornece o número exato de beneficiários da previdência 
rural ano a ano, foi possível fazer a análise da PNAD versus DATAPREV para 
toda a década de 1990.

Este artigo está dividido, portanto, em cinco seções, incluindo esta in-
trodução. Na seção 2 fizemos uma revisão da literatura sobre previdência 
social, dando destaque à previdência rural e às metodologias que usam a 
PNAD como dados secundários. A seção 3 descreve a inserção do traba-
lhador no sistema previdenciário, em especial a legislação promulgada na 
década de 1990 e as condições exigidas para que ele possa requerer o be-
nefício. A seção 4 apresenta as duas fontes de dados desta análise – MAPS/
IPEA e PNAD – e a metodologia utilizada para a construção da proxy dos 
aposentados rurais. Os resultados e as considerações finais encontram-se, 
por fim, na seção 5.

Revisão de literatura

Apresentamos, a seguir, parte expressiva da literatura sobre previdên-
cia social no Brasil. Constatamos que ela pode ser agrupada em pelo menos 
quatro grandes temas: a) evolução do sistema previdenciário e suas estru-
turas políticas; b) distinção entre benefícios de contribuição compulsória e 
não compulsória e as reformas atuais de previdência social; c) distinção por 
sexo de benefícios concedidos; e d) discussão entre previdência, bem-estar 
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social, distribuição de renda e pobreza.6 Desses quatro temas, pelo menos 
os dois últimos podem ser analisados por meio dos dados da PNAD.

Sobre a evolução do sistema previdenciário no Brasil, têm-se os tra-
balhos de Faro (1992), Delgado e Schwarzer (2000) e Beltrão et al. (2000). 
Em todos eles a ênfase é dada ao grau de descentralização da previdência 
social durante as primeiras décadas após a sua criação em 1923, e na forma 
como ocorreu a universalização desse sistema. As mudanças legais avalia-
das se estendem, principalmente, até a Constituição de 1988.

Alguns autores trabalham com a distinção entre benefícios de contri-
buição compulsória e não compulsória nos sistemas previdenciários e as 
reformas atuais da previdência social, dentre eles: James (1998), Schwarzer 
(2000) e International Social Security Association (2004). Schwarzer (2000) 
se concentra na distribuição entre benefícios concedidos a trabalhadores 
rurais e urbanos. Esta distinção é relevante, principalmente, em países em 
desenvolvimento, como os latino-americanos. Para países desenvolvidos, a 
maior preocupação são os trabalhadores estrangeiros. Nas análises sobre a 
nova estrutura do mercado de trabalho, assim como as reformas da previ-
dência social durante as décadas de 1980 e 1990, destacam-se os trabalhos 
de James (1998) e ISSA (2013).

Vários autores trabalharam ainda com a análise de gênero na conces-
são de benefícios da previdência rural, dentre eles: Deud e Malvar (1993), 
Médici et al.(1994), Maccalóz e Melo (1997) e Melo (2000). Além da discrimi-
nação histórico-cultural do trabalho feminino no Brasil, os autores também 
apontam o sistema previdenciário anterior à Constituição de 1988 como 
sendo o principal agente da exclusão das trabalhadoras rurais. Após a ins-
tauração do princípio da universalização na Constituição Federal de 1988, 
as aposentadorias deixaram de ser concedidas apenas ao chefe ou arrimo 
de família, abrangendo todas as pessoas que tivessem exercido atividade 
rural. Assim, numa mesma família mais de uma pessoa passou a ter o direi-
to de requerer a aposentadoria por idade.

Marri et al. (2009) usam a PNAD para simular os aposentados e pen-
sionistas e analisar sexo e renda. Os autores chamam atenção para a perda 
relativa da renda das idosas em relação aos idosos, e para as mudanças 
estruturais ocorridas nas famílias com idosos. Dentre os estudos sobre o 
uso da PNAD sobre o tema gênero não poderíamos deixar de mencionar o 
6	  É importante ressaltar ainda que há uma ampla literatura sobre previdência social abordando temas que 

não são o foco deste trabalho, tais como a relação entre previdência social e déficit público, a relação entre 
previdência social e seguridade social, entre outros.
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livro de Butto et al. (2009), que apresenta 3 artigos sobre trabalho, renda e 
ocupação do setor agropecuário a partir da divisão sexual do trabalho. Os 
autores não centraram a discussão na análise da desigualdade de renda, 
mas sim na desigualdade de gênero.

Autores como Fausto Neto (1982), Abranches (1992), Delgado (1999) 
e Delgado e Cardoso Junior (2000) abordaram o quarto tema citado sobre 
o sistema previdenciário brasileiro: a discussão sobre a melhora do bem-
-estar social e/ou distribuição de renda através dos benefícios concedidos 
ao trabalhador rural. Dentre estes benefícios, o que mais impactou na qua-
lidade de vida da população do campo foi a aposentadoria por idade. Os 
idosos, que na inatividade se encontravam na condição de dependentes, 
passaram a ser participantes da renda familiar, e sob diversos aspectos, 
causou uma melhora no bem-estar tanto do beneficiário como também de 
seus familiares. Para mensurar o impacto da previdência rural sobre o bem-
-estar, Delgado (1999) utilizou como metodologia a aplicação de questio-
nários e de simulações numéricas de um modelo de gerações superpostas 
para fazer análises comparativas entre diferentes macrorregiões do Brasil. 
Estudos empíricos por meio de aplicação de questionários também têm 
sido foco de diferentes trabalhos, como o de Augusto e Ribeiro (2006) para 
o município de Medina (MG), e o de Aquino e Souza (2007) para o muni-
cípio de Encanto (RN). Entretanto, à exceção de Delgado, a aplicação de 
questionários para grandes regiões não é muito comum, provavelmente 
em razão do alto custo da pesquisa.

As pesquisas que abordam especificamente a questão do bem-estar 
social e da distribuição de renda em relação a toda a população brasileira 
e não necessariamente restrita à população previdenciária, destacam-se 
os seguintes autores: Corrêa (1995), Barros et al. (1997), Hoffmann (1998), 
Hoffmann (2009) e Ferreira (2003). Hoffmann (1998) expõe as diferentes 
medidas de desigualdade e pobreza, apresentando os índices mais usados 
e suas aplicações. Corrêa (1995) utiliza alguns destes índices para analisar 
a distribuição de rendimentos e a pobreza entre as pessoas ocupadas na 
agricultura brasileira entre 1981 e 1990. Barros et al. (1997) traça um pa-
norama geral do desempenho social no Brasil a partir da década de 1960, 
observando o comportamento dos níveis de bem-estar, pobreza e desi-
gualdade através da distribuição de renda. Hoffmann (2009) analisa a con-
tribuição dos componentes do rendimento domiciliar para a desigualdade 
da distribuição do rendimento domiciliar per capita. Fazendo a decomposi-
ção do índice de Gini da distribuição deste rendimento para o ano de 1999, 
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o autor conclui que os rendimentos do trabalho principal dão origem a 
maior parcela do índice de Gini. Ferreira (2003) analisa a participação das 
aposentadorias e pensões na desigualdade da distribuição de renda entre 
1981 e 2001. O autor utiliza como metodologia a decomposição do índi-
ce de Gini para determinar a contribuição de cada parcela do rendimento 
para a desigualdade total, e conclui que a parcela de rendimento das apo-
sentadorias e pensões, para o período analisado, contribuiu para aumentar 
a desigualdade da distribuição da renda no Brasil em seis dos dezesseis 
anos analisados.

Considerando-se em conjunto a bibliografia apresentada, percebemos 
que é recorrente a utilização direta ou indireta da PNAD para analisar dife-
rentes temas referentes à previdência social no Brasil. E, dentre esses temas, 
encontra-se a previdência rural. Dada a impossibilidade de sua identificação 
direta através da PNAD, constatamos que muitos autores recorrem à criação 
de proxiespara se aproximarem do contingente analisado. Isso reforça a im-
portância de se verificar quão representativa é a proxy dos aposentados ru-
rais extraída dos microdados da PNAD, motivando a realização deste estudo.

A inserção do trabalhador  
rural no sistema de previdência social

De acordo com o artigo 201 da Constituição Federal de 1988, a pre-
vidência social está organizada sob a forma de regime geral, tem caráter 
contributivo, filiação obrigatória, e atende, nos termos da lei, a: a) cobertu-
ra dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;b) proteção à 
maternidade, especialmente à gestante;c) proteção ao trabalhador em situ-
ação de desemprego involuntário;d) salário-família e auxílio-reclusão para 
os dependentes dos segurados de baixa renda;e e) pensão por morte do 
segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes.

O financiamento da previdência se dá pela forma direta ou indireta, 
com os recursos provenientes da União, dos estados, do Distrito Federal, 
dos municípios e das contribuições sociais. O RGPS contempla tanto os tra-
balhadores urbanos e quanto os rurais, que podem participar do sistema 
como empregados ou empregadores. Para o trabalhador rural, existe ainda 
a possibilidade de se aposentar como segurado especial. Eles podem re-
querer o benefício por meio da comprovação de suas atividades e de uma 
contribuição mínima sobre a comercialização de seu produto.
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Segundo Kreter (2004) mudanças significativas foram introduzidas no 
sistema previdenciário na década de 1990. Apesar dos trabalhadores ru-
rais contarem com um relativo número de benefícios antes de 1988, em 
termos de cobertura, a previdência rural se encontrava muito aquém, se 
comparada ao sistema já aplicado na zona urbana. Alguns problemas en-
frentados pelos trabalhadores rurais passaram a ser mais discutidos, como 
a sazonalidade e a informalidade, e a solução surgiu com as Leis no 8.212 
(Plano de Custeio da Seguridade Social) e no 8.213 (Plano de Benefícios da 
Previdência Social) que entraram em vigor em 1991.

Nesse contexto, os trabalhadores rurais passaram a participar do sis-
tema através de dois tipos de benefício: o de contribuição obrigatória e o 
de contribuição facultativa. No primeiro deles, os trabalhadores rurais são 
empregados, trabalham com carteira assinada, contribuem para a previ-
dência social durante suas vidas laborais, gozando da aposentadoria na 
inatividade com os trabalhadores não-agrícolas, e recebendo até 100% do 
salário-de-benefício.

A segunda categoria abrange os trabalhadores rurais classificados 
como segurados especiais. Nesta categoria estão sendo considerados os 
agriculturores familiares e os conta-própria. Estes trabalhadores, apesar 
de não contribuírem regularmente para a previdência social, têm o direito 
de receber a aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo, me-
diante comprovação de exercício na atividade rural e contribuição mínima 
sobre a comercialização de seu produto (Kreter, 2004).O número de meses 
de contribuição foi adotado de forma crescente a partir do ano de 1991, 
chegando a 180 meses em 2011. O Quadro 1 apresenta a tabela progressi-
va de meses de contribuição exigidos para requerer a aposentadoria como 
segurado especial.
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Quadro1. Transição da contribuição da previdência rural

Ano de Implementação das Condições Meses de Contribuição Exigidos
1991 60
1992 60
1993 66
1994 72
1995 78
1996 90
1997 96
1998 102
1999 108
2000 114
2001 120
2002 126
2003 132
2004 138
2005 144
2006 150
2007 156
2008 162
2009 168
2010 174
2011 180

Fonte: Brasil (2013). Elaboração: própria.

Com base no Quadro 1, observa-se que o trabalhador rural que se 
aposentou no ano de 1995, por exemplo, teve que comprovar 78 meses de 
contribuição. Se ele se aposentou em 1999, o número de meses de com-
provação subiu para108, e assim sucessivamente. É importante destacar 
que o exercício da atividade rural necessário para o requerimento da apo-
sentadoria rural pode ser individual ou em regime de economia familiar, ou 
a combinação dos dois.

Para a comprovação do exercício da atividade existem as provas ple-
nas, previstas na Lei no 8.213 (Plano de Benefícios da Previdência Social). De 
acordo com o artigo 106 da mesma Lei, são consideradas provas plenas:

•	 contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social;
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•	 contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;
•	 declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalha-

dor rural ou, quando for o caso, de sindicato ou colônia de pesca-
dores, desde que homologada pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS);

•	 comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA), no caso de produtores em regime de econo-
mia familiar;

•	 bloco de notas do produtor rural;
•	 notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o § 7o do art. 30 da 

Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, emitidas pela empresa adquirente 
da produção, com indicação do nome do segurado como vendedor;

•	 documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à coope-
rativa agrícola, entreposto de pescado ou outros, com indicação do 
segurado como vendedor ou consignante;

•	 comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social 
decorrentes da comercialização da produção;

•	 cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda 
proveniente da comercialização de produção rural; ou

•	 licença de ocupação ou permissão outorgada pelo INCRA.

A Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Es-
peciais Federais (TNU) entende que os documentos apresentados não preci-
sam corresponder a todo o período de carência. Contudo, a TNU exige que o 
comprovante do período inicial da prova material seja contemporâneo. Em 
outras palavras, não se pode apresentar um documento emitido recente-
mente com o intuito retroativo, a fim de provar um fato passado (Leite, 2013).

Como parte dos trabalhadores encontram dificuldades para compro-
var sua atividade através das provas plenas, admite-se também alguns do-
cumentos que podem ser considerados como “início de prova material”. 
Segundo Leite (2013), não há necessidade de que tais documentos se re-
firam unicamente ao segurado. Basta que deles se possa extrair a menção 
de que o segurado, cônjuge ou familiar próximo (pais, filhos, irmãos, etc.) 
seja agricultor, lavrador, trabalhador rural ou outros sinônimos, ou de que 
tenha endereço na zona rural, por transparecer, pelo menos a princípio, a 
agricultura no regime de economia familiar. Seguem alguns exemplos ci-
tados pelo autor:
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•	 certidões de casamento, óbito, nascimento ou outro documento 
público idôneo;

•	 ficha de alistamento militar ou Certificados de Dispensa do Serviço 
Militar ou de Dispensa de Incorporação (CDI);

•	 título eleitoral ou certidão do TRE;
•	 prova de participação no Programa Emergencial Frentes Produtivas 

de Trabalho;
•	 recebimento de benefício decorrente de programa governamental 

relacionado à agricultura;
•	 recebimento de cesta básica decorrente de estiagem;
•	 documentos relacionados ao Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (PRONAF);
•	 fichas de inscrição, declarações e carteiras de associado do sindicato 

de trabalhadores rurais e de associação rural;
•	 contrato de comodato com o proprietário do imóvel, CCIR (Certifica-

do de Cadastro de Imóvel Rural) e ITR (Imposto Territorial Rural) em 
nome deste, de herdeiro ou do próprio segurado ou familiar; ou

•	 ficha de atendimento médico-ambulatorial ou ortodôntico.

Os documentos considerados como “início de prova material” podem 
ser corroborados por testemunhas. Entretanto, o Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) entende que apenas o depoimento das testemunhas não é con-
dição suficiente para provar a atividade rural e, quando há apresentação de 
provas plenas, o STJ dispensa a participação de testemunhas.

Esta nova estrutura previdenciária foi uma das principais responsáveis 
peloincremento no número de beneficiários no Brasil – cerca de 61% entre 
os anos de 1990 e 2000 (MAPS/IPEA). Antes de entrarmos propriamente 
nos dados do MAPS/IPEA, apresentaremos na próxima seção a construção 
da proxy dos aposentados rurais.

Metodologia
As fontes de dados utilizadas

Conforme apresentado na introdução, foram selecionadas duas bases 
de dados para analisar os aposentados rurais: o Modelo Demográfico-Atu-
arial de Projeções e Simulações de Reformas Previdenciárias (MAPS/IPEA) e 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD).
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O MAPS, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), foi criado com o objetivo de servir de base para a formulação de 
políticas previdenciárias. O ponto de partida do modelo é o regime de re-
partição simples da previdência social brasileira, que considera tanto as 
variáveis exógenas – demográficas e macroeconômicas –, quanto as endó-
genas, como as políticas previdenciárias per se.

O MAPS é composto por três módulos – demográfico, previdenciário 
e econômico –, e foi baseado nos microdados da DATAPREV. Ele distingue 
não só o tipo de previdência (rural ou urbana), como também o tipo de 
benefício recebido (aposentadorias, auxílios e pensões). Dessa forma, ele 
fornece o número exato de beneficiários da previdência rural,ano a ano, 
para toda a década de 1990, e servirá de base para a criação da proxy dos 
aposentados rurais pela PNAD.7

A PNAD foi selecionada por ser a principal fonte de dados utilizada 
para analisar a previdência rural. Esta pesquisa foi implantada em 1967 e, 
assim como o MAPS, sua periodicidade é anual para a década de 1990.8Em-
bora os dados da PNAD possuam uma ampla amostra e sejam de boa qua-
lidade, é importante destacar algumas de suas limitações que afetam espe-
cificamente a análise proposta neste artigo.

Como será detalhado na próxima seção, em relação à classificação do 
domicílio, consideramos apenas aqueles localizados na zona rural. Sua área 
inclui todoo território nacional – inclusive as áreas urbanas isoladas –, com 
exceçãodas cidades (sedes municipais) e das vilas (sedes distritais). Entre-
tanto, os estados da antiga região Norte – Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 
Rondônia e Roraima – foram excluidos da análise pela falta de dados dispo-
níveis da própria PNAD para a década de 1990.

•	 Segundo Corrêa (1995), algumas considerações ainda devem ser fei-
tas sobre o uso dos dados da PNAD para o estudo da renda na zona 
rural. Elas são:

•	 os indivíduos com rendimentos mais elevados costumam subdeclará-los;
•	 mesmo sendo uma pesquisa anual, a PNAD não permite o acompa-

nhamento do mesmo indivíduo ao longo da década; e

7	  Para maiores informações, consultar: BELTRÃO, Kaizô. MAPS: Uma versão amigável do modelo demográfico-
-atuarial de projeções e simulações de reformas previdenciárias do IPEA/IBGE. Brasília: IPEA, 2000. (Texto para 
Discussão no 774), disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_0774.pdf

8	  A PNAD é anual e alterna com os anos de Censo Demográfico. Para a década de 1990, o Censo Demográfico 
foi realizado em 1991, em vez de 1990. Por esta razão, estamos considerando para esta pesquisa os anos 
de 1992 a 1999.
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•	 há ainda uma subestimação da renda declarada, principalmente para 
os dados anteriores ao plano real, devido à inflação e à fixação da data 
de referência da coleta das informações em determinada semana.

Apesar das limitações acima citadas, a PNAD é ainda hoje a principal 
base de dados utilizadas nos estudos sobre aposentadoria rural para Brasil 
e macroregiões. Com base na metodologia destes estudos, a próxima se-
ção apresenta as variáveis selecionadas mais freqüentes para a construção 
da proxy dos aposentados a partir da PNAD.

Construção da proxy dos aposentados rurais a partir da PNAD

Esta seção descreve a composição da proxy da população de idosos 
aposentados como segurados especiais, mais precisamente, a proxy dos 
aposentados por idade. De acordo com o inciso VII do artigo 11o da Lei no 
8.213/91 é considerado segurado especial “o produtor, o parceiro, o meeiro 
e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador artesanal e o assemelha-
do, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de econo-
mia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus 
respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de quatorze anos 
ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o 
grupo familiar respectivo”.9Essa definição nos indica inicialmente que, no 
momento da coleta de dados da pesquisa,para ser segurado especial o in-
divíduo tem que “estava aposentado”. Na PNAD a condição “estar aposenta-
do” pode ser identificada através da variável “aposentado por um instituto 
de previdência público”. Entretanto, a PNAD não faz distinção entre os tipos 
de benefício da previdência social, apenas entre aposentadorias e pensões, 
o que impossibilita a identificação direta dos aposentados por idade.

A definição de segurado especial também nos indica que o aposenta-
do exerceu atividades agrícolas antes da coleta dos dados. A maior parte 
das perguntas sobre as características de trabalho e rendimento dos mo-
radores de 10 anos ou mais de idade se referem à semana de referência da 
pesquisa ou aos 358 dias anteriores à ela, à exceção dos quesitos 110 a 114 
do Dicionário de Pessoas. Esses quesitos apresentam as características de 
quem não estava trabalhando no período de referência de 365 dias e que 
saiu do último trabalho há menos de cinco anos. Eles poderiam nos dar 
uma pista sobre qual tipo de atividade o idoso exercia no período imedia-
9	  O garimpeiro foi excluído da condição de segurado especial pela Lei no 8.398/92. A idade mínima para o 

trabalho do menor foi alterada de quatorze anos para dezesseis no inciso XXXIII do artigo 7o da Constituição 
Federal, na redação dada pelo artigo 1o da Emenda Constitucional no 20 de 1998.
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tamente anterior ao requerimento do benefício. Mas, como não temos a 
informação de quando o idoso se aposentou, nem temos a possibilidade 
de acompanhar o mesmo indivíduo ano a ano na PNAD, os quisitos 110 a 
114 não foram considerados na construção da proxy.

Para se aposentar por idade existemainda duas característias, além 
das do trabalho, que também são relevantes. A primeira se refere à idade. 
Como foi apresentado na seção 4, para querer este benefício é necessário 
ter 55 anos ou mais, para as mulheres, e 60 ou mais, para os homens. Neste 
caso, não há problema em extrair estas informações.Tanto a variável idade, 
quanto a variável sexo, podem ser coletadas diretamente da PNAD.

Após a concessão do benefício, existe mais uma característica impor-
tante dos aposentados por idade: o valor desse benefício. A PNAD nos for-
nece separadamente os rendimentos provenientes da aposentadoria por 
um instituto de previdência público. Sabendo que os aposentados rurais 
segurados especiais recebem um salário mínimo mensal, partimos do pres-
suposto que a consideração dos rendimentos de aposentadoria igual a um 
salário mínimo na semana de referência aproxime ainda mais a amostra do 
número real de aposentados rurais.A Figura 1 apresenta a estrutura básica 
para a rotina da proxy destes aposentados.

Figura 1. Estrutura básica para a seleção de variáveis para a construção da proxy 
dos aposentados rurais através da PNAD – Brasil

Fonte: PNAD. Elaboração: própria.

Além das caracaterísticas apresentadas na Figura 1, há quase que um 
consenso entre os pesquisadores que analisam os aposentados rurais através 
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da PNAD: a restrição da situação censitária. Em outras palavras, após os fil-
tros referentes às características dos aposentados rurais, costuma-se subtrai-
raqueles que declararam residência na zona rural na semana de referência. 
Entretanto, esta é uma consideração polêmica. Primeiro pela subjetividade 
do que é zona urbana e rural para as diferentes regiões no Brasil – a delimi-
taçãoda árearurale urbana é da competência do município e, dessa forma, 
varia bastante de região para região. E, segundo, porque nem toda pessoa 
que trabalha ou trabalhou em atividades agrícolas reside necessariamente 
próximo ao local de trabalho. Por esta razão, criamos dois grupos de análise:

•	 um que considera apenas a área rural da PNAD10; e
•	 outro que complementa a área rural incluíndo a área urbana isolada.

Como o presente artigo se restringe à análise da década de 1990, optamos 
por trabalhar com todos os anos disponíveis da PNAD para esta década, quais 
sejam: 1992 a 1999 – à exceção de 1994, quando não houve levantamento dos 
dados pelo IBGE. Esta escolha foi baseada na necessidade de se possuir a mesma 
série disponível pelo modelo MAPS. Assim, o Quadro 2 apresenta de forma resu-
mida as variáveis da PNAD utilizadas na metodologia, e suas descrições.

Quadro2. Variáveis da PNAD utilizadas para a construção da proxy dos aposenta-
dos rurais – Brasil, anos selecionados

Variável da PNAD Descrição 1992 1993 - 1999
Unidade da Federação* 21 a 29 - Nordeste

UF UF
 31 a 33, 35 - Sudeste
 41 a 43 - Sul
 50 a 53 - Centro-Oeste

Código de situação censitária 1 e 2 - Urbana, cidade ou vila
V4728 V4728 3 - Área urbana isolada

 4 a 8 - Rural
Sexo 2 - Masculino

V0302 V0302
 4 - Feminino

Idade do morador 000 a 120 V03034 V8005

Aposentado por um instituto de previdência oficial ou 
diretamente pelo governo federal

2 - Sim
V09122 V9122

4 - Não
Rendimento de aposentadoria de instituto de 

previdência ou do governo federal (R$) V0912502 V1252

Fonte: PNAD (diversos anos). Elaboração: própria.
* Não está sendo considerada a região Norte.

10	  De acordo com a variável V4728, a área rural da PNAD inclui: os aglomerados rurais de extensão urbana (item 
4), os aglomerados rurais isolados (itens 5, 6 e 7) e a zona rural exclusive os aglomerados rurais (item 8).
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A última consideração a ser feita sobre a seleção de variáveis pela 
PNAD se refere ao rendimento de aposentadoria. Como o valor da aposen-
tadoria por idade é limitada a um salário mínimo, e como os questionários 
da PNAD são aplicados no mês de setembro de cada ano, restringimos o 
rendimento de aposentadoria a este valor, dentro de um intervalo de ± 
10%, conforme apresentado no Quadro 3. A escolha do intervalo se deve à 
imprecisão do entrevistado em declarar seu rendimento, em geral fazendo 
aproximações dos valores recebidos. 

Quadro 3. Evolução do salário mínimo, setembro, diversos anos – Brasil, anos se-
lecionados

Ano Moeda Valor Intervalo Adotado
1992 Cr$ (cruzeiro) 522.186,94 470.000,00 - 570.000,00
1993 CR$ (cruzeiro real) 9.606,00 8.500,00 - 10.500,00
1995 R$ (real) 100,00 90,00 - 110,00
1996 R$ (real) 112,00 100,00 - 125,00
1997 R$ (real) 120,00 110,00 - 130,00
1998 R$ (real) 130,00 115,00 - 145,00
1999 R$ (real) 136,00 120,00 - 150,00

Fonte: MTE (2013). Elaboração: própria.

Resultados e Considerações Finais

Nesta seção descrevemos os principais resultados obtidos na compa-
ração entre a metodologia da proxy dos aposentados rurais e o número 
de aposentados pelo mesmo benefício da DATAPREV disponibilizado pelo 
MAPS. Em seguida, fizemos algumas considerações acerca das divergên-
cias encontradas entre as duas séries.

Conforme descrito na seção anterior, os contingentes analisados se-
guiram o seguinte padrão:

•	 Mulheres: com 55 anos de idade ou mais, aposentadas por um ins-
tituto de previdência público e com aposentadoria no valor de um 
salário mínimo;

•	 Homens: com 60 anos de idade ou mais, aposentados por um ins-
tituto de previdência público e com aposentadoria no valor de um 
salário mínimo.
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Para ambos os grupos existem três séries de dados11:

•	 MAPS: que se refere aos dados da DATAPREV divulgados pelo 
MAPS/IPEA;

•	 PNAD zona rural: que restringe os dados da PNAD apenas aos apo-
sentados com residência na zona rural; e

•	 PNAD zona rural + áreas urbanas isoladas: que inclui as àreas urbanas 
isoladas no grupo anterior.

Primeiro apresentamos uma comparação geral entre as três séries 
(Gráfico 1).

Gráfico 1. Dados do MAPS eproxy dos aposentados rurais construída a partir da 
PNAD – total, Brasil, anos selecionados

Fonte: PNAD (diversos anos) e MAPS. Elaboração: própria.

De acordo com o Gráfico 1, percebemos que a tendência das três séries 
é semelhante, com uma tendência à superestimação por parte dos dados 
da PNAD – exceto os anos de 1995 e 1997. Na comparação entre as duas 
séries da PNAD, não houve diferença significativa. Em termos absolutos, 
a população de aposentados por idade em 1992 era de 2.544.072, sendo 
433.078 mulheres e 2.110.994 homens (MAPS). No final da década, este to-
tal passou a ser de 1.709.438 mulheres e 2.373.806 homens, num total de 
24.083.244 aposentados.

11	  As três séries estão disponíveis no Anexo I.
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Embora não seja objetivo deste artigo, é importante destacar que o 
crescimento de 61% no total de aposentados por idade em apenas sete 
anos pode ser consequência da promulgação das Leis no 8.212 e 8.213 de 
1991, descritas na seção 3. Até a entrada em vigor da nova legislação, as 
trabalhadoras rurais, se casadas, perdiam o direito de requerer a aposenta-
doria por idade, ou seja, o benefício era concedido ao chefe ou arrimo de 
família ocupado nas atividades agrícolas. Assim, os anos de 1992 e 1993 
podem ser consideradoscomo anos de transição para a regularização do 
contingente apto a receber este benefício previdenciário.Pelos dados do 
MAPS observa-se que no total o destaque é para as mulheres, que apre-
sentaram um crescimento de 295% neste período, contra os 12% dos ho-
mens. E essa diferença tão significativa entre homens e mulheres foi uma 
das razões que nos motivou a analisá-los separadamente. Os Gráficos 2 e 3 
apresentam estes resultados.

Os Gráficos 2 e 3 apresentam a evolução de cada contingente separa-
damente. Através deles fica clara a participação de homens e mulheres cal-
culada para a proxy sobre o número total de aposentados divulgado pelo 
MAPS (Gráfico 1). Observa-se que a proxynão só superestimou o número de 
mulheres aposentadas (Gráfico 2), como subestimou o contingente de ho-
mens (Gráfico 3). Em outras palavras, existem mais mulheres aposentadas 
na proxy da PNAD do que nos dados absolutos do MAPS – na média para 
a década de 1990, cerca de 70% –, e menos homens aposentados que nos 
dados absolutos do MAPS – cerca de -20%. Este resultado vale tanto para 
os residentes apenas na zona rural, quanto para o grupo que inclui também 
as áreas urbanas isoladas, mais uma vez sem diferenças significativas entre 
as duas séries da PNAD. A razão pela qual as mulheres aposentadas tendem 
a ficar no campo, e os homens migrarem para as cidades ainda é desco-
nhecida, mas a diferença entre as séries por sexo (Gráficos 2 e 3) indica, 
portanto, que a PNAD é uma fonte de dados com restrições para se analisar 
a previdência rural, mesmo que os dados agregados tenham apresentado 
tendência semelhante e uma relativa compatibilidade (Gráfico 1).
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Gráfico 2. Dados do MAPS e proxy dos aposentados rurais construída a partir da 
PNAD – mulheres, total, Brasil, anos selecionados

Fonte: PNAD(diversos anos) e MAPS. Elaboração: própria.

Gráfico 3. Dados do MAPS e proxy dos aposentados rurais construída a partir da 
PNAD – homens, total, Brasil, anos selecionados

Fonte: PNAD (diversos anos) e MAPS. Elaboração: própria.
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De uma forma geral, a diferença entre as proxies calculadas pela PNAD 
e os dados do MAPS podem ser explicadas principalmente pela situação 
censitária. Como foi apresentado na seção 4.2 este filtro é limitado pela sua 
subjetividade da definição de zona rural e urbana no Brasil e pelo fato que 
nem todas as pessoas que exerceram atividades agrícolas residem ainda no 
meio rural. Segundo Delgado e Cardoso Jr. (2000), 49% dos beneficiários 
da previdência rural (aposentados e pensionistas) na região Sul do Brasil 
permaneceram com residência na zona rural12. Para a região Nordeste este 
percentual foi ainda menor (45,3%). Kreter (2004), por sua vez, ressaltou 
que, na média, aproximadamente a metade da população aposentada por 
idade pelo sistema de previdência rural reside na zona rural, o que corrobo-
ra que selecionar os aposentados rurais pelo local de residência declarado 
é uma hipótese fraca. Além da situação censitária, outros pontos merecem 
destaque na análise da previdência rural pela PNAD:

Os dados da PNAD para a década de 1990 não consideravam a zona 
rural da região Norte, enquanto que o MAPS sim. Delgado e Cardoso Jr. 
(2000) apontam que as regiões que mais recebiam benefícios da previdên-
cia rural neste período eram as regiões Nordeste e Sul. Mesmo assim, a re-
gião Norte representa 5% do total de aposentados; e

O grupo selecionado pela PNAD pode ter incluído pessoas que já esta-
vam aposentadas antes da idade mínima para se aposentar.

Portanto, apesar da PNAD ser uma base de dados eficaz na análise do 
sistema de previdência social, ela não é adequada para o estudo de be-
nefícios específicos, como a aposentadoria por idade rural. A utilização de 
filtros, como os apresentados no presente artigo, indicam a construção de 
um novo contingente: os aposentados com residência no meio rural. Eles 
merecem igual importância nas análises regionais, mas não devem ser con-
fundidos com os segurados especiais.

12	  Resultado baseado na Pesquisa de Avaliação Socioeconômica eRegional da Previdência Rural - Fase II, realizada 
em 1998 nas regiões Nordeste e Sul do Brasil, as mais representativas no sistema de previdência rural.
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Anexo I

Proxy dos aposentados rurais pela PNAD e número de aposentados por idade da 
previdência rural pelo MAPS/IPEA

Grupos Analisados 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999
Mulheres PNAD: zona rural (1) 1.288.992 1.746.101 1.821.169 2.292.264 2.024.099 2.515.727 2.498.664

PNAD: zona rural + 
áreas isoladas (2)

1.307.384 1.768.189 1.838.269 2.316.528 2.042.991 2.555.759 2.525.974

MAPS/IPEA 433.078 1.115.885 1.414.071 1.441.347 1.508.653 1.639.052 1.709.438

PNAD (1) / MAPS 198 56 29 59 34 53 46

 PNAD (2) / MAPS 202 58 30 61 35 56 48

Homens PNAD: zona rural (1) 1.615.374 1.811.252 1.460.618 1.987.010 1.435.097 2.125.348 2.259.529

PNAD: zona rural + 
áreas isoladas (2)

1.636.690 1.831.556 1.479.238 2.013.840 1.449.645 2.157.040 2.281.813

MAPS/IPEA 2.110.994 2.301.450 2.327.520 2.318.105 2.336.443 2.369.038 2.373.806

PNAD (1) / MAPS -23 -21 -37 -14 -39 -10 -5

 PNAD (2) / MAPS -22 -20 -36 -13 -38 -9 -4

Total PNAD: zona rural (1) 2.904.366 3.557.353 3.281.787 4.279.274 3.459.196 4.641.075 4.758.193

PNAD: zona rural + 
áreas isoladas (2)

2.944.074 3.599.745 3.317.507 4.330.368 3.492.636 4.712.799 4.807.787

MAPS/IPEA 2.544.072 3.417.335 3.741.591 3.759.452 3.845.096 4.008.090 4.083.244

PNAD (1) / MAPS 14 4 -12 14 -10 16 17

 PNAD (2) / MAPS 16 5 -11 15 -9 18 18

 Fonte: PNAD (diversos anos) e MAPS (IPEA). Elaboração: própria.
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A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO:  
TRABALHO DOMÉSTICO REMUNERADO E A 
SOCIABILIDADE DAS RELAÇÕES FAMILIARES 1
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Resumo: Desde 2012 que no Congresso Nacional discute-se uma legislação 
que estenda as trabalhadoras domésticas brasileiras, a plenitude dos direitos 
trabalhistas. O debate sobre esta questão, que é recorrente no movimento fe-
minista repõe a discussão sobre a invisibilidade do trabalho feminino. O Bra-
sil reconheceu os direitos sociais do trabalho, em 1943, mas esta legislação 
ignorou o trabalho que as mulheres realizam para reproduzir a vida. Assim, 
a ordem da reprodução social ficou fora de qualquer regulamentação traba-
lhista. O objetivo deste artigo é discutir diante da atual regulamentação do 
Art.7º da Constituição Federal (1988) referente ao trabalho doméstico remu-
nerado o que essa a nova legislação provocará de mudanças na divisão sexual 
do trabalho e suas conseqüências, no processo civilizatório ainda demarcado 
com as cores da escravidão. Em que medida, esse reconhecimento tem força 
para operar mudanças? O descaso da sociedade em relação às tarefas da re-
produção e de cuidados está diretamente relacionado com a divisão sexual do 
trabalho, na qual às mulheres são atribuídas sua realização e responsabilidade. 
Quais as alterações que as famílias enfrentarão para atender as novas exigên-
cias legais? É possível uma nova gestão na distribuição de tarefas e de papeis 
na família? Será que esta medida pode abalar a solidez da tradicional divisão 
sexual do trabalho? 

Palavras-chave: trabalho doméstico; reprodução social; divisão sexual do tra-
balho; empregadas domésticas; sociabilidades familiares. 

Abstract: Since 2012 that the National Congress discusses legislation that ex-
tends the Brazilian domestic workers, the fullness of labor rights. The debate 
on this issue, which is recurrent in the feminist movement resets the discussion 
of the invisibility of women’s work. The Brazil recognized the rights of social 

1	 Uma versão ligeiramente diferente deste estudo foi apresentada XVI Reunião da Sociedade Brasileira de 
Sociologia/SBS, realizada em Salvador/BA, em 2013.
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work, and 1943, but this legislation ignored the work that women do to repro-
duce life. Thus, the order of social reproduction was outside any labor regula-
tion. The purpose of this article is to discuss on the current regulations Art.7 
Federal Constitution (1988) referring to paid domestic work that the new leg-
islation will cause changes in the sexual division of labor and its consequences, 
in the civilizing still marked with colors of slavery. However, to what extent, this 
recognition has the power to make changes? The neglect of society in relation 
to the tasks of reproduction is directly related to the sexual division of labor, 
in which women fit their achievement and responsibility. And what changes 
families face to meet the new legal requirements? It is possible a new manage-
ment in the distribution of tasks and roles in the family? Does this measure 
may undermine the soundness of the traditional sexual division of labor?

Keywords: domestic work; social reproduction; sexual division of labor; maids; 
family sociability.
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Introdução

A transformação da sociedade brasileira nos últimos cinqüenta anos 
desencadeou profundas mudanças de ordem econômica, política e social 
que repercutiram consideravelmente sobre o nível e a composição inteira 
da força de trabalho. Estas foram demarcadas por transformações tecnoló-
gicas decorrestes do processo de industrialização que acentuou a divisão 
social e sexual do trabalho, atuando diretamente na estrutura do emprego, 
tanto nos centros urbanos como nas zonas rurais com repercussões na es-
trutura familiar.

Nessa perspectiva, a importância que desempenhou o ingresso da 
mão de obra feminina no mercado de trabalho refletiu-se também na vida 
das mulheres. Em outras palavras, nas décadas de 1950 e 1970 houve uma 
vigorosa industrialização nacional, mas, o processo de construção do ca-
pitalismo brasileiro foi estruturado de forma muito desigual, consolidou 
uma sociedade partida entre o mercado de trabalho organizado, com es-
cassas políticas sociais de garantia de direitos e de cidadania; ao mesmo 
tempo, deixou a descoberto um enorme contingente de trabalhadores/as 
excluídos “destinados” ao setor informal. Tal processo acarretou um grande 
contingente de despossuídos, ao qual o acesso aos bens do progresso eco-
nômico foi negado, sobretudo em relação às mulheres.

Escandalosamente ficaram fora da legislação social do trabalho dois 
segmentos sociais – os trabalhadores rurais e as empregadas domésticas.2 
Pois, a legislação social da época consagrou um mercado de trabalho parti-
do, excludente em relação aos trabalhadores/as desqualificados/as, baixos 
salários e elevada jornada de trabalho. 

Este processo de desenvolvimento sócio-econômico estendido dos 
anos 1950 até a década de 1970 possibilitou que as mulheres ingressassem 
no mercado de trabalho, em atividades mais tradicionais e secundários. A 
PEA feminina que em 1950 era 14,40% passa em 1970 para 20,86%, embo-
ra elas continuassem nas mesmas ocupações dos anos 1920: empregadas 
domésticas, trabalhadoras rurais, professoras, comerciárias e trabalhadoras 
dos ramos têxteis e do vestuário (Censos Demográficos e Econômicos/IBGE 
e Wajnman& Rios-Neto, 2000). 

2	  A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) promulgada pelo Presidente Getúlio Vargas, em 01 de maio de 
1943 não regulamentou estas categorias profissionais. 
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Já nos anos setenta, o crescimento da participação feminina no mer-
cado de trabalho brasileiro foi uma das mais marcantes transformações 
ocorridas no país, com uma taxa de crescimento da PEA feminina de 2,75% 
aa. (IBGE/Censos 1970 e 1980). São diferenciadas as razões para explicar 
o ingresso acentuado das mulheres no mercado de trabalho a partir dos 
anos 1970. Pode-se destacar desde a necessidade econômica, que se in-
tensificou com a deterioração dos salários reais dos trabalhadores e que 
obrigou as mulheres a buscar uma complementação para a renda familiar, 
como também a nascente influência do pensamento feminista é outra ra-
zão, acentuada pelo novo comportamento feminino, como por exemplo, o 
acesso de jovens mulheres no sistema escolar.

A elevação das expectativas de consumo face à proliferação de novos 
produtos oferecidos no mercado e a grande promoção que deles se fazia, 
acabou por redefinir o conceito de necessidade econômica, não só para as 
famílias das classes médias, mas também para aquelas de renda mais baixa, 
entre as quais, embora a sobrevivência seja a questão crucial, passa a haver 
também um anseio de ampliar e diversificar a cesta de consumo.Passou a 
ser considerado que mulher trabalhar fora de casa ajuda /contribui para o 
orçamento doméstico, adquire novas possibilidades de definição, que se 
expressam de maneiras diferentes em cada camada social.	 Por um lado, a 
expansão do sistema industrial, seu ritmo acelerado associado à crescente 
urbanização configuram um momento de grande crescimento econômico, 
favorável à incorporação de novos trabalhadores, inclusive o sexo feminino 
que repercutiram consideravelmente sobre o nível e a composição inter-
na da força de trabalho. O país consolidou sua industrialização e, de certo 
modo, se modernizou, embora ao custo do aumento das desigualdades 
sociais e da concentração da renda (Tavares, 1998). 

Por outro lado, profundas transformações nos padrões de comporta-
mento e nos valores relativos ao papel social da mulher intensificada pelo 
impacto dos movimentos feministas e pela presença feminina cada vez 
mais atuante nos espaços públicos, facilitaram a oferta às trabalhadoras. 
Assim, as mulheres foram à luta por cidadania e reconhecimento social. 
Abertos os portões das escolas e universidades as mulheres, estas, ven-
ceram a primeira barreira da educação o que permitiu sua incorporação 
massiva no mercado de trabalho, sobretudo depois da década de 1970. 
Em 1980 a PEA feminina alcançou a taxa de participação de 27,39% da PEA 
total e em 1991, esta passou para 32,47% (Censos/IBGE). 
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A entrada no mundo do trabalho não provocou mudanças significa-
tivas nas relações de gênero, na divisão sexual do trabalho, portanto as 
relações família e trabalho permaneceram no velho patamar da casa gran-
de, resquício do patriarcado. Seguramente, a existência de um batalhão 
de mulheres pobres, com baixa qualificação a custo baixíssimo,manteve 
o padrão da família patriarcal, reforçado pelo ranço do escravismo pro-
dutor de relações raciais presentes em nossa formação social conforme 
analisa Corrêa (1981). 

A existência dessas trabalhadoras pertencentes, na maioria aos seg-
mentos populares, possibilitou e possibilita que a realização dos cuidados na 
família, persistente responsabilidade feminina, não tenha sido interrompida 
pela ausência da mãe/dona-de-casa. Desta maneira, no Brasil a ida das mu-
lheres ao mundo do trabalho não mudou a essência das relações sociais 
entre os sexos. A divisão sexual do trabalho permanece a mesma, continua 
existindo trabalho de homem e de mulher, estas saíram para o mundo públi-
co, mas continuam responsáveis pelo mundo privado [trabalho doméstico/
afazeres]. Em relação aos seus rendimentos, seguindo o princípio da hierar-
quização que impera no mercado de trabalho, ou seja, o trabalho masculino 
continua valendo mais do que o trabalho da mulher.3 Pochmann (2003) lem-
bra que desde 1980 o trabalho doméstico remunerado foi à ocupação que 
mais cresceu no país, cujo aumento médio anual no número de trabalhado-
ras domésticas – entre 1980 e 2000 foi de 4% ante a variação média de 2,1%, 
no total da ocupação no país, para o mesmo período. 

O artigo está organizado da seguinte forma: feita esta introdução são 
discutidas as questões pertinentes à divisão sexual do trabalho a partir da 
sistematização da bibliografia feminista concernente a temática. Seguida 
por uma analise dos afazeres domésticos, enquanto trabalho não remune-
rado realizado pelas mulheres e o lado mercantil deste trabalho expresso 
pelos serviços domésticos remunerados, e discutir/analisar em que medida 
uma legislação laboral protetora deste trabalho acarreta perspectivas de 
mudanças? Finalmente, seguido das conclusões.

3	  Na verdade esta questão foi e é uma realidade feminina em todo o mundo. A divisão dos cuidados domés-
ticos e salário igual para trabalho igual são consignas do movimento de mulheres e feministas há várias 
décadas. Ver Vandelac (1988, 2º Ed.). 



36   Niterói, v.13, n.2, p. 31-48, 1. sem. 2013

A divisão sexual do trabalho:  
a invisibilidade do trabalho feminino

O feminino foi definido em relação ao papel desempenhado pela mu-
lher na reprodução humana (Beauvoir, 1980, Scott, 1992, Vandelac, 1988). 
Na maioria das sociedades, o grosso da responsabilidade das tarefas de 
cozinhar, limpar, cuidar das crianças, velhos e doentes recai sobre as mu-
lheres, sobretudo, à trabalhadora doméstica, que encarna a ‘figura’ da mu-
lher negra e pobre. As atividades mencionadas são designadas como sen-
do “trabalho doméstico ou trabalho reprodutivo” e podem ser acrescidas 
da produção de alimentos destinados a satisfazer às necessidades de uma 
família. Esta definição se contrapõe ao “trabalho assalariado ou trabalho 
produtivo”. No entanto, no âmbito das ciências sociais não há um consenso 
em torno destas definições, até por que a noção de trabalho necessita ser 
inserida em um contexto histórico e social mais complexo. Melo e Serrano 
(1997) sustentam que o conceito de trabalho está relacionado à remunera-
ção que as pessoas recebem em troca dele e as obrigações familiares como 
se caracterizam por não haver recebimento de pagamento não devem ser 
consideradas como trabalho, pois pela lógica capitalista este deve ser me-
dido pela sua contrapartida monetária. Apesar da ambiguidade conceitual 
do que se denomina de “trabalho doméstico” para Hirata (2009: 257) trata-
-se de “...um conjunto de tarefas relacionadas ao cuidado de pessoas e que 
são executadas no contexto da família - domicilio conjugal e parentela – 
envolve o trabalho gratuito realizado essencialmente por mulheres”. Trata-
-se, pois, de uma relação de serviço, relação social de sexo que demanda 
a disponibilidade e o envolvimento permanente do tempo feminino que 
caracteriza o trabalho doméstico e de cuidados (Bandeira & Pertulan, 2013, 
mimeo). Ao mesmo tempo, passam desapercebidas outras dimensões que 
o conceito de trabalho que envolve, para além de sua expressão econômi-
ca e de expressividade material, as mais visíveis; há outros valores como 
o simbólico e o moral. O que isso quer dizer? O de se prometer um lugar 
social as empregadas domesticas, cujo reconhecimento simbólico também 
passa a inexistir.

Em uma perspectiva histórica, nas sociedades pré-industriais, era a fa-
mília que organizava estas atividades – construção da moradia, móveis, ar-
tigos domésticos, comida, roupas, além da reprodução social, responsável 
pela geração dos novos membros da sociedade. Não havia uma separação 
entre as atividades produtivas e o cotidiano. Mulheres, homens e crianças 
se misturavam na produção cotidiana da vida. Nos últimos duzentos anos 
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a partir da primeira Revolução Industrial, a sociedade industrial separou a 
produção dos bens (mercadorias) do âmbito familiar.4 As famílias passa-
ram a formar unidades de consumo e essa separação trouxe conseqüências 
para os papéis femininos e masculinos:(i) – distanciamento social e espacial 
entre o cotidiano e as atividades mercantis dos homens e mulheres;(ii) – a 
mulher fica responsável pela família, mas as atividades realizadas por ela 
não geram riquezas;(iii) a participação das mulheres nas atividades mer-
cantis, fora do lar, produz uma nova desigualdade que é a múltipla jornada 
de trabalho.

Estas são questões colocadas pela economia feminista, que conjuga 
tanto as trabalhadoras fora de casa como as donas de casa,como faces do 
papel feminino. É preciso não esquecer que há um enorme contingente de 
mulheres que nunca ingressou no mercado de trabalho e muitas que in-
gressaram se retiraram quando casaram ou com a chegada dos filhos (Melo 
& Castilho, 2009). Permaneceram em suas casas cuidando dos filhos, dos 
velhos, doentes e do marido. A separação entre o lar e o trabalho legitimou 
as diferenças biológicas e sociais entre as mulheres e os homens e reserva-
ram ao sexo feminino as quatro paredes do lar.

São as mulheres que asseguram a reprodução da vida humana. Mas, 
estas tarefas são realizadas por afeto e a sociedade mercantil não as consi-
dera importantes. É um trabalho gratuito que não se compra na sociedade, 
por isso é relegado a uma categoria subalterna. As mulheres trabalham e 
muito. Em casa e fora. Só que muitas dessas atividades estão vinculadas às 
famílias e à comunidade e isso tem, sistematicamente, “desqualificado” sua 
contribuição econômica. Os afazeres domésticos consomem muitas horas 
de trabalho das mulheres, no Brasil calcula-se que 90% das mulheres que 
trabalham fora de casa realizam tarefas domésticas, enquanto só 46% dos 
homens os fazem. Estas mulheres, em média, gastam 23 horas semanais 
com estas tarefas e os homens apenas 10 horas (PNAD, 2011). 

Gestar e parir as crianças são responsabilidades designadas pela biolo-
gia especificamente às mulheres e estas ações implicam em risco à saúde e 
permanente desgaste físico e emocional feminino. Estas ações tipicamente 
femininas são as responsabilidades das mulheres com o ser humano, a ma-
ternidade é uma função social, mas as mulheres não podem arcar sozinhas 
com estas tarefas. (Melo & Castilho, 2009). Desta forma as mulheres conti-
nuam sendo as responsáveis pela família e por todos os aspectos da vida 

4	  O capitalismo é necessariamente uma sociedade mercantil generalizada e a troca deve permear todas as 
relações entre as pessoas (Marx, 1966). Para o caso brasileiro ver Pena, 1981. 
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humana que não se convertem em relações monetárias; mas tais responsa-
bilidades permanecem obscuras e intimamente ligadas ao sexo feminino. 
O movimento de mulheres, que explodiu no mundo na metade do século 
XX trouxe esse tema para a agenda internacional e nacional. 

No entanto, a ação política só absorveu a participação feminina no 
âmbito da produção de mercadorias, relativas ao mercado de trabalho, 
deixando de levar em consideração as tarefas que só por razões afetivas 
as mulheres prestam aos demais seres humanos. A realização destas per-
manece uma obrigação feminina e numa sociedade de classe estas tarefas 
podem ser exercidas por outras mulheres: patroas e empregadas. Esta foi à 
forma conciliatória que a sociedade de classe adotou para vivenciar a “invi-
sibilidade” dos afazeres domésticos? 

As empregadas domésticas:  
a face mercantilizada da dona de casa

A figura da empregada doméstica modulada historicamente foi vin-
culada à persistência de um modelo de família no qual cabiam à mulher 
as responsabilidades domésticas e socializadoras o que determinou a ne-
cessidade de uma articulação constante entre os papéis familiares e profis-
sionais. Derivada da herança escravocrata e servil a figura da empregada 
doméstica se faz presente nos segmentos da elite e da atual classe média 
brasileira, cabendo a empregada receber a ‘delegação’ de se ocupar das ta-
refas domésticas e de cuidados dos filhos, enquanto a mulher-patroa as-
segura sua entrada no mercado de trabalho. Em outras palavras, a presen-
ça desta ‘figura’ ou ‘personagem’ torna-se um elemento fundamental para 
compreender as relações sociais e familiares no Brasil (Ávila, 2010), assim 
como a possibilidade de ascensão de um grupo significativo de mulheres. 
Muitas mulheres acabam delegando à empregada doméstica as responsa-
bilidades das lidas domésticas e do cuidado dos filhos. Para Hirata (2008: 
273) a condição de delegação representa a solução ao antagonismo entre 
as responsabilidades familiares e profissionais [seja acadêmicas, seja de ge-
rência/direção sobretudo, quando assumidas pelas mulheres] e dos confli-
tos entre casais em relação à execução do trabalho doméstico. 

A disponibilidade das mulheres para o pleno [razoável] desempenho 
deste conjunto de atividades demanda um compartilhamento das tarefas 
domésticas, o qual não é feito com o homem/marido/companheiro, mas 
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com a “empregada doméstica”, uma vez que há uma oferta disponível no 
mercado dessa mão de obra,5 sobretudo para quem pode pagar. Todavia, 
a constituição e dinâmica de funcionamento familiar demandam do sexo 
feminino uma complexa engenharia de gestão para o seu pleno funcio-
namento, pois, deve existir uma combinação de características femininas 
pessoais, tais como a idade, a escolaridade, habilidades diversas, além de 
outras relacionadas à família, como o estado civil, a presença e o núme-
ro de filhos, e as características da própria família, como o ciclo de vida e 
sua estrutura familiar, disposição de recursos econômicos, capital social e 
cultural. Todos estes componentes interrelacionam-se para o êxito femini-
no, tanto relação à execução dos afazeres domésticos como das atividades 
econômicas fora do lar (Bruschini, 1994). 

O êxito familiar das mulheres estaria diretamente dependente e pro-
porcional à presença dessa personagem – a empregada doméstica e de 
suas condições de atuação na estrutura familiar. Tanto para desempenhar 
as atividades domesticas como para cuidar da prole e contribuir para dina-
mizar/qualificar a vida profissional de sua patroa. Assim, pode-se afirmar 
que há uma extensão das atividades desempenhadas pelas empregadas 
que embora ligada ao trabalho doméstico é gerador de um cenário para-
doxal que situa o emprego doméstico entre o contrato formal assentado 
em normas legais/jurídicas e um acordo afetivo de base moral. Dito de ou-
tra maneira há uma nova dinâmica, mais ampla e complexa que envolve a 
trabalhadora doméstica que articula a produtividade do serviço com algu-
mas dimensões do afeto/cuidado, ambos indispensáveis para a efetividade 
deste trabalho, uma vez que “esse parece situar-se numa zona cinzenta, na 
qual nem a natureza de sua organização, nem as relações de trabalho e 
as formas de luta por direitos estão claras” (Schneider, 2010: 3). E continua 
a autora ao afirmar que: “Conjectura-se que é neste paradoxo das incertezas 
que as trabalhadoras domésticas constroem atualmente suas trajetórias, vi-
venciando experiências de desrespeito social, através da vivência de sofrimen-
to, assédios e humilhação, que são, ao mesmo tempo, ensejo para iniciar uma 
luta por vida e trabalho dignos” (idem; p.3).

Vale lembrar que a raiz da situação atual teve início quando à mulher 
na condição de escrava exercia as funções domésticas. Desde amas de leite 
até as cozinheiras e arrumadeiras, todas estiveram presentes na vida do-
5	  De acordo com a pesquisa feita pela Universidade Federal de Minas Gerais em parceria com a ONU Mu-

lheres Brasil e Cone Sul, (maio/2012) esta avalia o impacto do trabalho doméstico na economia brasileira. 
De 2005 a 2011, a demanda de trabalhadores domésticos se manteve estável, e a média salarial teve um 
aumento de 10%. Ainda de acordo com o estudo, foram gerados 630 mil empregos indiretos em razão da 
melhora do poder aquisitivo dos trabalhadores domésticos (ver SOUZA & DOMINGUES, 2012).
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méstica da casa grande, que se configurava como sendo a sede do poder 
patriarcal. Para Segato (2006:4) “...o desdobramento da maternidade – a 
mãe biológica e jurídica, geralmente [eram] fundidas numa só, e a mãe que 
de fato toma conta; a “mãe” e a babá” . Ainda, de maneira persistente, todas 
as mulheres negras também eram vulneráveis às situações de violência se-
xual praticada, sobretudo, pelo homem branco. Tal comportamento anco-
rava-se na lógica de que dentro do casamento as condutas deveriam obe-
decer à imposição da moral conservadora regida pela igreja. Esta, através 
de seus manuais, limitava a vida íntima e conjugal das mulheres brancas 
“de família’ a determinados comportamento. Nesse diapasão, então aca-
bava recaindo sobre a mulher negra o papel de satisfazer o seu dono, da 
iniciação sexual do “senhorzinho” e quando não, era explorada por outros 
escravos e terceiros como uma “negra de ganho”, seja pela exploração de 
seus dotes de quitanda com a venda de quitutes no comércio de rua ou por 
meio da prostituição (MENDES, 2012).

A pergunta que se coloca: porque, historicamente a “empregada domés-
tica” ficou de fora da legislação trabalhista? A resposta remete, com certeza, a 
recuperar, a desigualdade que ao longo do tempo tem cercado o serviço do-
méstico remunerado que caminha junto com a inferioridade consagrada ao 
papel feminino. Só em 1936 a Conferência Internacional do Trabalho, organi-
zada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) discutiu pela primeira 
vez os direitos das trabalhadoras domésticas, no entanto, estas conferências 
vinham se realizando desde 1919, mas este tema do serviço doméstico re-
munerado não havia até então entrado em nenhuma pauta destas confe-
rências. Apenas em junho de 2011, que uma conferência da OIT finalmente 
aprovou à adoção de novo instrumento internacional – a Convenção sobre 
o Trabalho Decente para as Trabalhadoras e os Trabalhadores Domésticos – 
Convenção nº 189, acompanhada da Recomendação nº 201.

Vale destacar que o conceito de trabalho, e sobretudo, do trabalho 
doméstico, se configura como sendo bem mais abrangente do que reza os 
cânones econômicos, uma vez que interfere e utiliza as dimensões emo-
cionais e psíquicas de qualquer ser humano, ou seja, nessa perspectiva o 
trabalho tem um valor simbólico, que nem sempre tem sido considerado. 

Em relação ao Brasil, os anos 1930 foram de intensas discussões sobre 
os direitos dos/as trabalhadores/as, esta foi à década em que se gestou as 
principais leis que organizaram o mercado de trabalho nacional. Este pro-
cesso culminou com a promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), em 01 de maio de 1943. Esta lei reunia toda a legislação até então ela-
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borada no campo do Direito do Trabalho, mas a CLT legislava apenas para 
os trabalhadores urbanos, deixando as trabalhadoras domésticas de fora e 
também os/ as trabalhadores/as rurais. Assim, a legislação brasileira que or-
ganiza o mercado de trabalho – a CLT – estabelece um modelo formal das 
relações assalariadas, separando atividades incluídas e excluídas do corpo 
da lei (Gomes, 2002). Esta derrota vivida pelas trabalhadoras domésticas 
pelo reconhecimento da sua profissão é, portanto antiga. 6 Já em 1936 sur-
giram na capital paulista e na cidade de Santos (SP) movimentos organi-
zativos da categoria, e é interessante chamar a atenção para o fato de que 
este primeiro movimento associativo originou-se da perspectiva étnica de 
um grupo que lutava pela conscientização da população negra.7 O Estado 
Novo fechou essas associações, sendo que a promulgação pelo Governo 
Vargas da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT como é conhecida) rati-
ficou a percepção social de que esta ocupação não estava inserida nas re-
lações econômicas.8 O não reconhecimento do status de trabalhadoras das 
empregadas domésticas significava que para a sociedade estas atividades 
não eram e não são idênticas as demais, é apenas o lugar da mulher (Melo, 
1998). Pois, os afazeres domésticos são atividades ligadas à reprodução da 
força de trabalho e não são guiadas por uma lógica mercantil, são “natural-
mente” realizadas pelas mulheres. Essa lógica define os papéis tradicionais 
da mulher e do homem na sociedade e faz do trabalho doméstico o “lugar 
da mulher”. Com isso o emprego doméstico não foi tratado no corpo da 
lei, apesar de que o caráter mercantil da atividade doméstica ficar explicita 
quando as próprias unidades familiares dos trabalhadores contratam servi-
ços domésticos de outros indivíduos (Melo & Serrano, 1997).

Fora da lei, às domésticas foram silenciadas e só nos anos 1950, no 
interior paulista (Campinas), surgiu uma associação profissional de empre-
gadas domésticas. 9 A partir de então foram sendo criadas associações em 
outras cidades e estados. Na cidade do Rio de Janeiro, em dezembro de 
1961, foi fundada a Associação Profissional dos Empregados Domésticos 
do Rio de Janeiro, sendo que este movimento não mais foi interrompido, 
nem mesmo com a ação militar de 1964.

6	  Esta categoria profissional é feminina, 93% dos trabalhadores desta categoria são mulheres, portanto este 
artigo denominará preferencialmente a categoria no feminino. 

7	  A Associação de Empregadas Domésticas de São Paulo, sob a coordenação do professor Geraldo de Cam-
pos Oliveira e a da cidade de Santos liderada por Laudelina de Campos Melo (1904-1991), ver a Revista 
Trabalhadores: Classes Perigosas nº 6, Arquivo Edgard Leuenroth, Unicamp, Campinas/SP.

8	  A CLT naquele momento tratava apenas dos trabalhadores urbanos. Os rurais só em 1963 passaram a 
ter proteção legal em lei trabalhista específica (Estatuto do Trabalhador Rural). A Constituição de 1988 
equiparou os trabalhadores urbanos e rurais, mas os domésticos não. 

9	  Este movimento foi liderado pela mesma Laudelina de Campos Melo da antiga associação santista.
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Além do Rio de Janeiro (1961) surgiram posteriormente associações 
em diversos estados: em 1968, em São Paulo e nos seguintes no Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio Grande do Sul. As trabalha-
doras reivindicavam fundamentalmente, a extensão da legislação traba-
lhista e a seguridade social para a categoria. Estas reivindicações levaram 
o deputado Francisco Amaral (MDB/SP) a formular um projeto de lei que 
se transformou em uma legislação especial para as domésticas. Assim, em 
1972 o Congresso aprovou a Lei nº 5859 que reconhecia apenas alguns di-
reitos legais por legislação específica. 10

A Constituição de 1988 transformou estas associações profissionais 
em sindicatos, reconhecendo a categoria como uma atividade profissio-
nal, embora ainda sem todos os direitos dos demais trabalhadores. Ao 
longo das décadas as associações profissionais e depois sindicais denun-
ciaram a dura luta travada pelas trabalhadoras domésticas para valorizar 
a categoria e denunciar a invisibilidade que envolve as tarefas domésticas 
na sociedade. Mesmo assim, com direitos a menos, a história registra a 
imensa resistência patronal ao cumprimento da lei. Em 2011, apenas 31% 
destes trabalhadores tem carteira de trabalho assinada, contra 69% sem 
vínculo empregatício. Até o final da década passada a categoria conta-
va 6,7 milhões de trabalhadoras/es, representando 7,1% da população 
ocupada brasileira. (IBGE/PNAD, 2011). A realidade da Justiça do Trabalho 
ilustra bem a negação destes direitos. Pelo menos nas grandes capitais, é 
significativa a demanda judicial com pedido de declaração do vínculo de 
emprego doméstico. 11

As mudanças da legislação laboral sobre  
o trabalho doméstico remunerado: lentas e graduais 

Ainda em 1988, com a nova Constituição, ganharam outros direitos 
sociais, como salário-mínimo, férias anuais remuneradas, licença gestante, 
aposentadoria e integração à Previdência Social. O último benefício antes 
dessa nova legislação foi a Lei n.º 11.324, de 19 de julho de 2006. Com ela, 
os/as trabalhadores/as domésticos/as passaram a ter o direito a férias de 30 
dias, feriados civis e religiosos e proibição de descontos de alimentação e 
produtos de higiene pessoal, utilizados durante o trabalho.

10	  Ver a história destas lutas em Oliveira & Conceição & Melo (1989); 
11	  Entrevista concedida por Comba Marques Porto, Juíza do Trabalho aposentada do Rio de Janeiro a Hildete 

Pereira de Melo em junho de 2012. 
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Um exemplo dos direitos que não tinham sido incorporados a esta le-
gislação específica originária da Constituição de 1988: o seguro-desempre-
go e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Mesmo assim, em 
2000, estes só foram estendidos opcionalmente, para as trabalhadoras do-
mésticas (Projeto de Lei da Deputada Benedita da Silva, PT/RJ). Assim neste 
início de 2013 os projetos que tramitavam na Câmara Federal a respeito de 
estender o conjunto dos direitos trabalhistas a categoria, foram apensados 
e terminaram no desenho geral da PEC 72. E finalmente esta proposta de 
mudança foi aprovada pelo Congresso Nacional como a Emenda Constitu-
cional 72/2013 (DOU, 03/04/2013). Esta Emenda originava-se na intitulada 
PEC das Domésticas (66/2012), mas a vitória legislativa aguarda sua regula-
mentação e retoma-se o debate sobre a invisibilidade do trabalho feminino 
e quais as mudanças nas relações familiares que provocará esta legislação.

Por fim, vale lembrar que em 1984, em uma de suas últimas entrevis-
tas, Gilberto Freyre disse que, embora “notável para a história da formação 
brasileira”, a abolição da escravatura havia sido “incompleta”. Sua principal 
obra “Casa grande e senzala”, escrita nos anos 1930, exatamente a época 
em que as trabalhadoras domésticas brasileiras começaram a se organizar 
pelos seus direitos, coloca talvez a indagação se esta conclusão tinha algo 
da mistura cozinha e cama que seu livro retrata tão bem. 

O professor Joazé Bernardino Costa (UnB) enfatiza no calor do debate 
sobre a PEC 72/2013 que: “O Brasil não pode submeter trabalhadores do-
mésticos a um tratamento desigual, com privação de direitos, para garantir 
o conforto da classe média. Para ele, criticar a ampliação de direitos da ca-
tegoria sob o argumento de que vai encarecer as contratações é recorrer a 
um discurso “eticamente insustentável, encharcado de herança escravagis-
ta, baseado na exploração principalmente de mulheres negras”(...) estende 
aos empregados domésticos todos os direitos dos demais trabalhadores 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), é um importante 
marco jurídico, mas precisa ser acompanhada de uma profunda mudança 
cultural (...) mas ela só aponta a direção para onde devemos rumar. É preci-
so estimular uma nova representação social da trabalhadora doméstica no 
país, vista em geral, como uma não trabalhadora, porque sua jornada não 
gera um produto a ser comercializado no mercado” (...), [ainda] lembrou 
que as primeiras leis sobre a atividade foram criadas na década de 1970 ... 
defende políticas públicas complementares para garantir “o rompimento 
de um cenário provocado pela cultura patriarcal ... Se por um lado os traba-
lhadores domésticos não podem ser tratados de maneira diferenciada para 
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evitar aumento nos custos dos patrões, a família que não pode arcar com 
esses gastos deve ter apoio da sociedade e do governo. Isso pode ocorrer 
com a ampliação da oferta de serviços como creches públicas e lavanderias 
com preço acessível perto das casas, por exemplo”, explicou (...) também é 
preciso haver modificações na divisão das tarefas domésticas, com maior 
participação de todos os integrantes da família. ... É preciso modificar a ló-
gica de invisibilidade do trabalho de cuidados no lar, seja ele desempenha-
do por uma trabalhadora doméstica ou por uma dona de casa ou mãe de 
família”. (Correio Braziliense, 26/05/2013).

A aprovação da PEC 72/2013 será suficiente para transformar a men-
talidade patronal na seara do trabalho doméstico e os homens abriram 
mãos dos privilégios de sexo para dividir as tarefas domésticas? A socieda-
de brasileira vai abdicar do que se chama da cultura da senzala? Até agora 
fechava os olhos à lei e não se dava conta de que sua conduta feria a ordem 
democrática. O que reivindicam para si junto aos seus patrões não é o que 
querem para as suas empregadas. Ou seja, a herança das relações servis 
corre o risco de permanecer no trabalho doméstico, cuja desigualdade per-
manecerá mascarada por pseudo-relações afetivas. 

A ampliação dos direitos das trabalhadoras e dos trabalhadores do-
mésticos impõe ao Estado e à sociedade civil um olhar mais amplo e o duro 
enfrentamento destas outras questões correlatas não menos importantes. 
No país, é secular a omissão dos homens quanto às obrigações para com 
a prole, para com os cuidados com as pessoas idosas que habitam o domi-
cílio familiar e para com os exaustivos afazeres domésticos. Tudo isto recai 
sob a responsabilidade das mulheres, a crescida ainda à responsabilidade 
pela socialização, isto é pela educação doméstica dos filhos, incutindo-lhes 
valores morais, patrióticos/cívicos, religiosos, além de bons costumes para 
se constituírem em corretos cidadãos para o Estado.

Desafios para uma nova sociabilidade 
das relações familiares: uma conclusão em aberto 

A socialização, sob a responsabilidade feminina representa o processo 
pelo qual a criança aprende a ajustar-se ao grupo, através da aquisição de 
um comportamento social que o grupo aprova. O somatório desta complexa 
equação resume-se na chamada dupla jornada de trabalho, a tornar mais 
penoso o dia a dia de todas as trabalhadoras que exercem empregos, cargos 
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públicos e demais atividades laborais remuneradas, inclusive as empregadas 
domésticas que respondem por núcleos familiares diversos, e, que em mui-
tos casos, forma-se uma corrente, as quais remuneram outras mulheres para 
poder desempenhar suas atividades laborais em casas de família. 

No momento atual, onde a busca de mais mobilidade social ascenden-
te é cada vez mais elevada, significa que um número crescente de crianças 
não pode contentar-se com imitar o exemplo dos pais. Ocorre que a família 
atual tem a criança como seu principal trunfo/fulcro. Prepará-la para subir 
na hierarquia social surge como mais um dever principal da mãe, que na 
sua ausência, é delegado à escola e a empregada doméstica.

Inexistem no país equipamentos coletivos destinados ao atendimento 
das tarefas domésticas. As creches públicas, embora previstas na Constitui-
ção desde 1988 para todas as crianças de zero a seis anos, mal atendem à 
imensa demanda populacional. De tal modo, mesmo que haja a concorrên-
cia da responsabilidade financeira do marido ou companheiro, para per-
manecerem integradas ao mercado de trabalho, as mulheres, em verdade, 
contam com suas empregadas domésticas e não muito mais. 

A justa extensão dos direitos trabalhistas às empregadas 
domésticas,possibilita emergir a indagação de quais famílias poderão ar-
car com estes custos? Urge construir soluções até hoje adiadas para que 
se possa, de um lado, garantir a efetividade dos novos direitos das traba-
lhadoras domésticas e, de outro, a permanência das suas empregadoras 
no mercado de trabalho. É preciso evitar que a prestação de trabalho do-
méstico remunerado incline-se para o lesivo terreno da informalidade. Para 
tanto, torna-se fundamental que o Estado assuma a implementação de po-
líticas públicas que contribuam para desonerar as mulheres das atividades 
domésticas e de cuidado.Ao mesmo tempo, impõe-se o aquecimento da 
discussão sobre a redução da jornada de trabalho para todas as trabalha-
doras e trabalhadores, inclusive as domésticas, restringindo-se as horas ex-
tras para os casos de eventual necessidade. Impõe-se a ampliação de me-
canismos de atendimento às crianças e aos idosos, bem como a criação de 
equipamentos coletivos que facilitem a execução dos afazeres domésticos, 
antiga reivindicação do movimento de mulheres. 

Por que o Brasil não assinou a Convenção nº 156, da OIT, relativa à 
igualdade de oportunidades e de tratamento para as trabalhadoras e os 
trabalhadores com responsabilidades familiares. É necessário um sério 
trabalho de educação para o exercício da responsabilidade comparti-
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lhada entre homens e mulheres quanto aos encargos familiares e para 
a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres no 
seio da família. O novo regime jurídico das empregadas e dos emprega-
dos domésticos demanda urgente revisão dos costumes sexistas, matriz 
do perfil do trabalho doméstico remunerado tal como exercido no Brasil, 
majoritariamente por mulheres. 

Que se fortaleça a consciência de que o Estado e a sociedade devem 
se preparar para os novos tempos, para, enfim, promover a abolição das 
mulheres do jugo doméstico, não só na esfera da relação de emprego do-
miciliar, mas também nas relações de família. Será que novos costumes 
nascerão com a aprovação da PEC 72/2013? Esta legislação possibilitará o 
ensejo de novos arranjos familiares entre mulheres e homens? Ou diante 
da impossibilidade de mudar da família brasileira dos segmentos médios 
e altos com relação a continuidade da presença da empregada domestica 
em seus domicílios nada se alterado, uma vez que neste caso as tarefas não 
mudam de responsabilidade, ao contrário, são apenas deslocadas de um 
segmento de mulheres para outro? 
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Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a desigualdade de renda 
por gênero, no meio rural e urbano, do Brasil e da região Nordeste. Utilizou-se, 
na metodologia, a decomposição do índice Theil-T e as informações da Pes-
quisa por Amostra de Domicílio (PNAD), realizado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), do período de 2001 a 2009. Na análise da decom-
posição da desigualdade por gênero, aplicou-se o índice de Theil-T por fatores 
intragrupos e intergrupos. Os resultados encontrados mostraram que a desi-
gualdade renda é mais elevada entre os homens do que entre as mulheres nas 
áreas rurais e urbanas, do Brasil e do Nordeste. Quanto à decomposição por 
fatores constatou-se, que o componente de desigualdade intragênero (TWG) 
representou uma maior parcela do que na desigualdade intergênero (TBG).En-
tretanto, a distribuição de renda intragênero mostrou-se mais concentrada no 
Nordeste urbano do que no Brasil urbano, e quanto às áreas rurais constatou-
-se que esta foi menor no Nordeste do que no Brasil rural. Percebeu-se ainda, 
que a distribuição de renda no meio rural do Nordeste é menos desigual do 
que no meio urbano. 

Palavras-Chave: Desigualdade de Renda; Gênero; Índice Theil-T.

Abstract: This work intends to analyze income inequality by gender, in rural 
and urban areas of Brazil and of the Northeast region. It was used, as meth-
odology, the decomposition of the Theil-T index and the information of the 
Research for Sample of Domiciles (PNAD), performed by the Brazilian Institute 
of Geography and Statistics (IBGE), in the period of 2001 to 2009. In the analy-
sis of decomposition of inequality by gender, we applied the Theil-T index for 
intra-group and inter-group factors. The results found showed that income in-
equality is higher among men than among women in urban and rural areas 
of Brazil and Northeast. Regarding decomposition by factor, it was noted that 
the intra-gender inequality (TWG) accounted for a larger share than inter-gen-
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der inequality (TBG). However, the intra-gender income distribution was more 
concentrated in the urban Northeast than in urban Brazil, and as regards rural 
areas is was found to be lower in the rural Northeast than in rural Brazil. It was 
also noticed that the distribution of income in rural areas of the Northeast is 
less unequal than in the urban environment.

Keywords: Income Inequality; Gender; Theil-T Index.
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Introdução

A questão da desigualdade de renda por gênero é uma temática recor-
rente nos estudos que tratam sobre igualdade de oportunidades e evolução 
da distribuição de renda no Brasil. Recentemente, o País vem apresentando 
um cenário de crescimento com significativas transformações econômicas, 
que o colocam entre uma das principais economias emergentes do mun-
do. Essas transformações, apoiadas numa política monetária e cambial dis-
cricionária − com redução moderada dos juros − e uma forte política de 
transferência de renda, via programas sociais, promoveram o crescimento 
do mercado interno e a geração de novos postos de trabalhos, e, conse-
quentemente, uma maior inserção da mulher no mercado de trabalho. 

Entretanto, apesar de essas transformações e a maior participação da mu-
lher no mundo do trabalho, é persistente o diferencial de rendimentos entre 
homens e mulheres com a mesma produtividade e igual nível de escolaridade.

Vários estudos apontam para a maior inserção da mulher no mercado 
de trabalho, como exemplo o de Matos e Machado (2006), que observaram 
− na crise do capitalismo da década de 1960 −, uma mudança de atitude 
da mulher na alocação de seu tempo trabalho entre o trabalho doméstico 
e a sobrevivência da família; ou seja, a crise impôs que a mulher comple-
mentasse a renda da família através de sua entrada no mercado de traba-
lho. Hoffmann e Leone (2004) notaram que o começo da década de 1970, 
dentro de um contexto da economia em expansão e acelerado processo de 
industrialização e urbanização, também permitiu o aumento da participa-
ção feminina no mercado de trabalho.

Cirino e Lima (2011) observaram que no começo da década de 1980 a 
participação da mulher no mercado de trabalho se caracterizava – a além 
da complementaridade em relação ao trabalho masculino, no sustento da 
família – pela predominância da intermitência no emprego, a baixa escola-
ridade e a reduzida remuneração.

Na década de 1990 a participação feminina no mercado de trabalho 
elevou-se por alguns fatores entre os quais as transformações culturais, a re-
dução da fecundidade, o aumento no nível de escolaridade, e a necessidade 
de elevar a renda familiar, devido a estagnação econômica e a precarização 
das ocupações como um todo (PINHEIRO; GALIZA; FONTOURA, 2011).
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Observa-se que, o quadro que se desenhava em décadas anteriores, 
de maior participação da mulher no mercado de trabalho, seja como uma 
forma de independência financeira, seja como forma de complementarida-
de da renda familiar, impactou nos indicadores da desigualdade da distri-
buição dos rendimentos por gênero no país, como em nível regional e nos 
espaços rurais e urbanos.

Segundo Gomes e Wajnman (2005), a desigualdade de renda entre ho-
mens e mulheres, através das diferenças de rendimentos por gênero, apre-
senta-se como uma característica injusta, ou seja, por mais que as mulheres 
tenham iguais atributos produtivos elas recebem menos do que os homens. 

Recentemente, alguns trabalhos têm verificado a desigualdade de 
renda por educação, gênero, raça e área de moradia (rural e urbano) utili-
zando a decomposição do índice de Theil-T por subgrupos da população.

Salvato e Souza (2008) analisaram a desigualdade de renda do Brasil 
e das grandes regiões brasileiras, enquanto que Caldas e Menezes (2010) 
analisaram a desigualdade de renda nos estados da região Nordeste, am-
bos estavam interessados nas variáveis genero, escolaridade, e raça (bran-
cos e não brancos), com exceção do trabalho de Caldas e Menezes, que 
observaram a decomposição da desigualdade na área rural e urbana.

Este estudo tem como objetivo analisar a desigualdade de renda por 
gênero, no Brasil e no Nordeste, tanto no meio rural quanto no meio urbano.

Para mensurar a desigualdade de renda por gênero, na área urbana e 
rural do Brasil e do Nordeste, será utilizado o índice de Theil-T, derivado da 
noção de entropia generalizada. Elegeu-se esse índice por sua propriedade 
de aditividade e de decomposição intergrupos e intragrupos da popula-
ção, aplicando-se, portanto, a proposta do estudo. As informações foram 
obtidas a partir dos microdados da pesquisa por Amostra de Domicílio 
(PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), consideran-
do o período de 2001 a 2009.

 O trabalho está organizado, além dessa introdução em três seções. Na 
segunda seção corresponde descreve-se o tratamento dos dados das vari-
áveis escolhidas para a análise, bem como explica o índice de desigualdade 
de Theil. Na terceira seção analisam-se os resultados da decomposição do 
índice de Theil-T, e na última seção são elaboradas as considerações finais 
do estudo. 
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Mensuração da desigualdade de renda

Esta seção aborda inicialmente o índice de Theil-T e sua decomposição 
por subgrupos.

Decomposição do Índice de Theil-T

Henry Theil (1967) desenvolveu e adaptou os conceitos de informação 
e de entropia, proporcionando a noção de entropia da teoria da informa-
ção para a estimação do índice de desigualdade da distribuição de renda. 
Desse modo, o índice de Theil-T apresenta-se como uma importante medi-
da para a mensuração da desigualdade de renda, admitindo-se que, quan-
to maior for o índice de Theil, maior será a concentração de renda. 

Derivado da classe de entropia generalizada, o índice de Theil, tem 
uma grande vantagem quando comparado a outros indicadores de de-
sigualdade. Sua propriedade de aditividade possibilita que a medida de 
desigualdade total seja realizada pela soma das medidas de desigualdade 
intragrupos e intergrupos, ou seja, é uma medida de desigualdade decom-
ponível em qualquer partição utilizada.

A medida intergrupos resulta das diferenças entre os rendimentos dos 
grupos; já a medida intragrupos relaciona-se com as diferenças dos ren-
dimentos entre os indivíduos que pertencem do mesmo grupo (MATOS, 
2005). O fator intergrupos manifesta-se entre os grupos identificáveis e o 
fator intragrupos desenvolve dentro dos grupos especificados (SIQUEIRA; 
SIQUEIRA, 2006).

Outra grande vantagem do indicador é a sensibilidade às modifica-
ções na cauda superior da distribuição de renda, ou seja, a questão da desi-
gualdade de renda é atribuída pela elevada concentração de renda.

No que diz respeito à decomposição da medida de desigualdade de 
renda entre e intra grupos, tem-se que varia de 0 a 1. Quando for T = 0, ha-
verá a perfeita distribuição de renda e quando T = 1 pode-se observar uma 
piora na distribuição de renda. Quanto mais próximo de 1 o valor do índice 
estiver, mais desigual será a renda. Enquanto que se o valor estiver próximo 
de zero, estaríamos em perfeita igualdade de renda (IPEA-FJP, 1998).

De acordo com Hoffmann (1998), no que diz respeito a decomposição 
do índice de Theil-T, admite-se uma população dividida em k grupos, em 
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que o número de indivíduos do h-ésimo grupo, é nh (h = 1,...k), e a a renda 
do i-ésimo elemento do h-ésimo grupo, é xhi (h = 1,...,k; i = 1,...,nh). Desta for-
ma, o total de elementos na população compreende-se por:

4

A proporção que corresponde aos indivíduos do h-ésimo grupo da 
população total é:

5

A fração da renda total da população adequada pelo h=ésimo grupo é:

6

Baseando-se nas fórmulas anteriores, definimos o índice de Theil-T assim:

7

De acordo com a expressão acima, somando e subtraindo obtém-se que:

8

9

10
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Desta maneira, o índice Theil-T pode ser decomposto da seguinte forma:

11

O índice de Theil-T pode ser decomposto em medidas de desigual-
dades dentro do grupo e entre grupos. O primeiro componente do ín-
dice de Theil,  refere-se à medida de desigualdade entre grupos da 
diferença de rendimento e o segundo componente,  é a medida de 
desigualdade de Theil-T dentro do grupo h. Desta maneira, o índice 
Theil-T pode ser decomposto pelas fórmulas:

12

A representação do índice de Theil-T de desigualdade entre grupos 
(Te) tem que k é o número de grupos separados da população;  é a 
proporção da população do grupo h; e  é a proporção de renda do 
grupo h.

13

A medida de desigualdade de Theil-T dentro do grupo (Th) tem que:
 é o número total de indivíduos;  é a proporção da renda total re-

cebida pelo indivíduo i do grupo h.

No que concerne a mensuração da desigualdade da distribuição de 
renda, encontra-se uma gama de indicadores sobre essa temática. Mas, 
a utilização de cada indicador condiz a distintos resultados. Por sua vez, 
nesta monografia foi utilizada a decomposição do índice Theil-T que é 
um importante ponderador de mensuração da desigualdade de renda 
dos subgrupos. Sendo assim será apresentada uma análise da distribui-
ção de renda por gênero no Brasil e na região Nordeste, no meio rural 
e urbano, considerando a desigualdade total como um somatório da 
desigualdade de renda intragrupos e intergrupos.
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Para as estimativas do índice Theil-T foram obtidos os erros-padrões 
por meio de técnicas de bootstrap, de acordo com os autores Yitzhaki 
(1991) e Mills e Zandvakili (1997), e para a verificação da significância 
estatística da modificação da desigualdade de renda entre os anos de 
2001 e 2009, utiliza-se a seguinte fórmula:

14

Em que (ep² theil) são os erros-padrões do índice de Theil-T.

Tratamento de dados

As informações utilizadas foram extraídas dos microdados da PNAD. 
Analisando-se apenas os dados do ano de 2009 como referência -, tota-
lizando 225.676 observações de pessoas (homem e mulher), com renda 
positiva e idade superior a 10 anos de idade, para o Brasil e 69.136 para 
o Nordeste, cuja representatividade correspondia a 30,63% da população 
brasileira no ano de 2009. 

Especificamente foram coletadas informações sobre o rendimento 
mensal pessoal de todas as fontes, gênero, ramos da atividade principal, na 
semana de referência, as horas trabalhadas na semana de referência e anos 
de estudo. Esses dados, obtidos do desenho amostral das PNADs, foram 
expandidos pelo peso da pessoa, com o propósito de se obter uma melhor 
representação dessas informações na população. Nesse sentido, para o ano 
de 2009, as informações utilizadas da amostra equivaliam a um total de 
109.288.615 observações de pessoas no Brasil, sendo 15.993.794 no espa-
ço rural e 93.294.821 pessoas no espaço urbano, deduzindo, portanto, que 
86% da população brasileira residiam no meio urbano e apenas 14% no 
meio rural. Já para o Nordeste constatou-se um total de 29.236.630 pesso-
as, com 7.455.218 residindo no meio rural e 21.781.412 no meio urbano, ou 
seja, 25,25% da população residiam na área rural e 74,5% na área urbana. 

Do total das observações de pessoas para o Brasil, no ano 2009, 
117.425 eram de mulheres e 108.251 de homens; enquanto que, para o 
Nordeste, foram observados 34.775 homens e 34.361 mulheres.
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Análises de resultados

Os Gráficos 1 e 2 apresentam o desempenho dos percentis da desigual-
dade de renda, por gênero, para o Brasil e Nordeste, no ano de 2009. Observa-
se que a curva dos percentis dos homens está acima das mulheres. Quando 
as curvas dos percentis se sobreponhem admite-se que homens e mulheres 
teríam salários semelhantes; porém quando a distribuição dos percentis dos 
homens sobressai as das mulheres diz-se que a distribuição dos rendimentos 
dos homens domina, em primeira ordem, a distribuição de renda das mulheres. 

Gráfico 1 – Distribuição da renda pessoal de todas as fontes por percentis e por 
gênero no Brasil – 2009.

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.

Gráfico 2 – Distribuição da renda pessoal de todas as fontes por percentis e por 
gênero no Nordeste – 2009.

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.

As Tabelas 1 e 2 tratam dos diferenciais de rendimento médio e da 
média de horas trabalhadas por gênero e ramos de atividade principal da 
semana de referência, para o Brasil, Nordeste e no espaço rural e urbano, 
no ano de 2009. 
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Tabela 1 – Ramos da atividade principal: Média de horas trabalhadas e Hiato da 
renda média pessoal de todas as fontes por gênero no Brasil urbano e Nordeste 
urbano (2009)

Ramos da Atividade 
Principal

Brasil Urbano Nordeste Urbano

Homem Mulher Homem Mulher

Média 
de horas 

trab.

Renda 
Média 

(R$)

Média 
de horas 

trab.

Renda 
Média 

(R$)

Média 
de horas 

trab.

Renda 
Média 

(R$)

Média 
de horas 

trab.

Renda 
Média 

(R$)
Agrícola 40,85 905,15 24,78 550,26 39,03 494,53 24,75 367,76

Outras Atividades 
Industriais 43,54 2.273,98 38,9 2.078,90 43,89 2.127,15 38,36 1.881,85

Indústria de 
Transformação 43,94 1.319,71 38,15 805,94 44,29 985,81 37,66 604,92

Construção 43,33 914,17 39,84 1.503,60 42,73 696,20 41,89 1.461,83
Comércio e Reparação 45,13 1.197,16 39,49 825,76 45,12 896,60 38,09 683,42

Alojamento e Alimentação 46,67 1.065,39 43,32 754,96 46 780,54 42,58 620,71
Transporte, armazenagem 

e comunicação 46,67 1.368,69 40,34 1.458,90 45,84 990,86 40,37 885,50

Administração Pública 40,45 2.500,71 36,2 2.149,66 39,52 2.078,72 34,96 1.733,58
Educação, Saúde e 

Serviços Sociais 36,6 2.657,00 34,79 1.477,73 35,39 2.118,51 33,28 1.283,33

Serviços Domésticos 42,27 620,46 35,38 447,23 44,11 464,50 37,48 337,11
Outros Serviços 39,49 1.361,45 33,96 889,30 38,34 1014,19 32,75 690,74

Outras Atividades 41,7 2.064,93 38,64 1.425,24 41,61 1.487,80 38,1 1.197,19
Atividades Mal Definidas 32,94 367,43 26,09 501,82 31,93 273,45 21,31 154,69

Total 43,18 1.423,22 36,86 1.011,79 42,58 1.054,31 36,22 809,65

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.

A Tabela 1 mostra o hiato da renda média pessoal de todas as fontes 
e a média de horas trabalhadas, por gênero, e ramos da atividade no Brasil 
urbano e Nordeste urbano, no ano de 2009. Observa-se, que a média de 
horas trabalhadas e a renda média total das mulheres são inferior a dos ho-
mens, no Brasil e Nordeste no meio urbano. Porém, encontram-se algumas 
exceções no país e na região Nordeste, notados nos ramos da construção e 
transportes, e no ramo de armazenagem e das comunicações. 

No Brasil urbano, os principais ramos de atividade econômica principal 
para os homens são: educação, saúde e serviços sociais e para as mulheres 
a administração pública. No Nordeste urbano, o principal ramo da ativida-
de principal, para ambos os gêneros, foi o de outras atividades industriais, 
e os menores foram os serviços domésticos e as atividades não definidas. 
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Os Gráficos 3 e 4, mostram a participação por gênero no mercado de 
trabalho por ramos de atividade econômica no Brasil urbano e Nordeste 
urbano, no ano de 2009. Em relação ao Brasil urbano, tem-se que, as maio-
res participações dos homens são encontradas nos seguintes ramos de ati-
vidades: comércio e reparação (22%), indústria de transformação (16%) e 
construção (15%). Quanto às mulheres, destacam-se os ramos dos serviços 
domésticos (19%), educação, saúde e serviços sociais (19%), além do co-
mércio e reparações (19%). Na região Nordeste, a maior representatividade 
para os homens constata-se nos seguintes ramos da atividade econômica: 
comércio e reparação (24%), construção (15%) e indústria de transforma-
ção (11%), e para as mulheres, os ramos do comércio e reparação (20%), 
educação, saúde e serviços sociais (19%), e serviços domésticos (19%). 

Esses resultados podem ser interpretados à luz do trabalho de Kon 
(1999) que procurando mostrar a segmentação setorial e ocupacional por 
gênero no âmbito nacional, constatou que determinado setores - como, 
por exemplo, educação, saúde e serviços sociais -, e categorias ocupacio-
nais encontram uma grande concentração da força de trabalho feminina.

Gráfico 3 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por 
ramos de atividade no Brasil urbano – 2009.

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.
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Gráfico 4 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por 
ramos de atividade no Nordeste Urbano – 2009.

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.
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Tabela 2 – Ramos da atividade principal: Média de horas trabalhadas e Hiato da ren-
da média pessoal de todas as fontes por gênero no Brasil rural e Nordeste rural (2009)

Ramos da Atividade 
Principal

Brasil rural Nordeste rural

Homem Mulher Homem Mulher
Média 

de horas 
trab.

Renda 
Média 

(R$)

Média 
de horas 

trab.

Renda 
Média 

(R$)

Média 
de horas 

trab.

Renda 
Média 

(R$)

Média 
de horas 

trab.

Renda 
Média 

(R$)
Agrícola 40,87 658,53 22,05 368,43 38,11 406,75 21,13 283,45

Outras Atividades Industriais 43,73 1117,82 42 745,50 43,09 650,68 36 686,00

Indústria de Transformação 43,62 777,17 34 482,92 42,94 576,08 30,01 315,33

Construção 43,08 736,24 38,58 768,42 41,56 518,76 23,33 308,00

Comércio e Reparação 43,87 821,72 35,3 557,27 40,76 681,80 29,4 393,69

Alojamento e Alimentação 45,4 732,11 41,91 559,73 42,01 515,76 40,04 392,71

Transporte, armazenagem e 
comunicação 45,16 964,62 38,94 801,21 43,33 630,40 24,2 345,80

Administração Pública 39,86 1101,98 35,94 827,94 38,93 773,02 35,1 656,73

Educação, Saúde e Serviços 
Sociais 35,02 1182,79 31,84 803,53 31,34 633,83 29,79 608,76

Serviços Domésticos 46,38 604,89 32,9 349,31 48,07 466,15 34,44 235,13

Outros Serviços 37,07 717,68 29,6 519,84 34,79 501,02 22,98 336,15

Outras Atividades 41,31 1107,60 37,98 824,98 42,28 808,77 36,28 894,04

Atividades Mal Definidas 36,71 324,13 17,33 671,00 35,19 166,19 0 0

Total 41,53 719,05 27,95 466,55 38,93 459,89 25,45 341,56

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.

A Tabela 2 mostra o hiato da renda média pessoal e a média de horas 
trabalhadas por ramos da atividade principal, para homens e mulheres, na 
área rural no Brasil e do Nordeste, no ano de 2009. De forma semelhante 
das análises para o meio urbano, as mulheres recebem, em geral, um rendi-
mento médio inferior dos homens, que também apresentam mais horas de 
trabalhos nos diversos ramos de atividade. Entretanto, em alguns ramos de 
atividade o rendimento médio das mulheres supera a dos homens como é 
o caso dos ramos de atividades da construção, outras atividades, e outras 
atividades não definidas pela pesquisa da PNAD.

Analisando-se as informações para o Brasil rural, constata-se que as 
maiores rendas médias dos homens são obtidas nos ramos de atividades 
da educação, saúde e serviços sociais, e para as mulheres nos ramos da 
administração pública. Entretanto, no Nordeste rural, para os homens os 
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maiores rendimentos médios são obtidos nos ramos da administração pú-
blica e nas outras atividades não definidas, e para as mulheres, nos ramos 
de outras atividades industriais.

Os Gráficos 5 e 6 mostram a participação de homens e mulheres no 
mercado de trabalho por ramos de atividade econômica no Brasil rural e 
Nordeste rural, no ano de 2009. Com tais resultados, pode-se afirmar que 
no Brasil rural, os três ramos de atividade principal com maiores partici-
pações de homens são: agrícola (67%), indústria de transformação (7%) e 
construção (7%). Para as mulheres, os ramos principais são: agrícola (50%), 
os serviços domésticos (14%), educação, saúde e serviços sociais (11%). Na 
região Nordeste rural, os ramos de atividades com maiores representati-
vidades para os homens são: agrícola (73%), construção (6%) e, comércio 
e reparação (5%); e para as mulheres os ramos: agrícola (59%), educação, 
saúde e serviços sociais (11%) e, serviços domésticos (10%). 

Gráfico 5 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por 
ramos de atividade no Brasil rural – 2009.

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.
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Gráfico 6 - Participação dos homens e das mulheres no mercado de trabalho por 
ramos de atividade no Nordeste Rural – 2009.

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Elaboração dos autores.

Análises da desigualdade de renda entre homens e mulheres

A Tabela 3 mostra o índice Theil-T para a desigualdade da distribui-
ção da renda pessoal, no Brasil e na região Nordeste, no período de 2001 
a 2009. Para essas estimativas foram obtidos os erros-padrões por meio de 
técnicas de bootstrap. 

Tabela 3 - Índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais de todas as 
fontes, Brasil e região Nordeste (2001 e 2009)

Ano Brasil ep Nordeste ep

2001 0,684 0,007 0,730 0,011
2002 0,687 0,010 0,759 0,014
2003 0,663 0,005 0,723 0,010
2004 0,652 0,008 0,733 0,014
2005 0,642 0,006 0,688 0,011
2006 0,632 0,006 0,720 0,022
2007 0,604 0,006 0,669 0,017
2008 0,596 0,006 0,658 0,011
2009 0,559 0,024 0,642 0,011
∆Theil -0,12500 -0,08800
Teste T -5,00* -5,66**

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são 
estimados por técnicas de bootstrap. * Estatisticamente significativo (p < 1%) Elaboração dos autores.
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Do início da década de 1980 ao começo dos anos 1990, a desigualda-
de de renda apresentou uma tendência crescente, tanto no Brasil quanto 
no Nordeste. Esse período foi marcado, principalmente, pelo crescimento 
da inflação e das políticas de estabilização econômica (redução do gasto 
público, elevações da carga tributária e dos juros, entre outras medidas de 
contração da atividade econômica), que afetaram o processo distributivo 
do país. Da década dos anos 1990 até o início dos anos 2000, o processo 
de concentração de renda apresentou uma tendência declinante, motiva-
do principalmente pela queda da inflação após implantação do plano real, 
possibilitando, nesse sentido, a recuperação do poder aquisitivo das clas-
ses de renda mais baixa da população. Do início da década de 2000 ao ano 
de 2009, a desigualdade de renda apresentou uma tendência declinante, 
como pode ser observada pela redução do índice de Theil de 0,684 para 
0,559, para o Brasil, e de 0,730 a 0,642, para o Nordeste, queda esta estatis-
ticamente significativa a 1%. Destaca-se ainda, que o início da década dos 
anos 2000 foi marcado pela implantação de alguns programas sociais, em 
especial do programa Fome Zero, e pela manutenção das políticas de esta-
bilização econômica. O final da década dos anos 2000 caracterizou-se pelo 
aumento e consolidação dos programas de transferências governamentais 
e, principalmente, pelo programa Bolsa Família e pela maior universaliza-
ção dos benefícios da previdência social. Esses programas, associados à re-
cuperação do crescimento da economia, ajudaram a manter a tendência 
de queda na concentração dos rendimentos pessoais no país e, particular-
mente, no Nordeste. 

Para uma melhor visualização da desigualdade de renda, o Gráfico 7 
apresenta a distribuição dos rendimentos pessoais de todas as fontes, para 
o Brasil e região Nordeste, no período de 2001 a 2009. É importante notar, 
de forma semelhante ao estudo de Siqueira & Siqueira (2006), que, apesar 
de se observar uma tendência de redução da desigualdade dos rendimen-
tos pessoais, ainda, assim, nota-se que o Nordeste se caracteriza como uma 
das regiões com maiores desigualdades de renda do país.
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Gráfico 7– Evolução do índice Theil-T para Brasil e região Nordeste (2001 - 2009).

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001- 2009). Elaboração dos autores.

As estimativas do índice de Theil da distribuição dos rendimentos das 
pessoas residentes no meio rural e no urbano, no Brasil e no Nordeste, es-
tão representadas na Tabela 4. Observa-se que a desigualdade de renda 
no meio rural e urbano vem caindo tanto para o Brasil, quanto para o Nor-
deste. Uma característica importante do processo dessa queda é que ela é 
menor nas áreas rurais do que nas áreas urbanas.

Tabela 4 - Índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais, no meio 
rural e urbano, no Brasil e na região Nordeste (2001 - 2009)

Anos
Brasil Nordeste

Rural ep Urbano ep Rural ep Urbano ep

2001 0,558 0,02313 0,662 0,00742 0,427 0,03045 0,726 0,01240
2002 0,520 0,01868 0,667 0,01092 0,389 0,01790 0,757 0,01528
2003 0,597 0,03191 0,642 0,00573 0,417 0,01790 0,723 0,01118
2004 0,561 0,02080 0,634 0,00849 0,413 0,03749 0,736 0,01516
2005 0,509 0,01885 0,627 0,00721 0,406 0,02473 0,689 0,01256
2006 0,493 0,02074 0,617 0,00715 0,367 0,01160 0,723 0,02497
2007 0,523 0,02469 0,588 0,00625 0,438 0,02172 0,671 0,01974
2008 0,461 0,01558 0,585 0,00689 0,423 0,02338 0,659 0,01253
2009 0,490 0,09655 0,541 0,02373 0,369 0,02079 0,644 0,011981

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são 
estimados por técnicas de bootstrap. Elaboração dos autores.
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Apresentam-se, na Tabela 5, os indicadores da desigualdade da renda 
pessoal, por gênero, para o Brasil e para o Nordeste, no período de 2001 a 
2009. De forma semelhante às análises das tabelas anteriores, a desigual-
dade da renda pessoal, tanto para o Brasil como para o Nordeste, cresceu 
entre 2001 e 2002 e, a partir desse período apresentou uma tendência de-
clinante e estatisticamente significativa a 1%. 

Tabela 5 - Índice Theil-T: Distribuição dos rendimentos pessoais de todas as fon-
tes por gênero para Brasil e região Nordeste (2001- 2009)

Anos
Brasil Nordeste

Homem ep Mulher ep Homem ep Mulher ep

2001 0,684 0,009 0,628 0,009 0,747 0,015 0,660 0,014

2002 0,687 0,014 0,633 0,007 0,761 0,020 0,719 0,015

2003 0,660 0,007 0,613 0,006 0,726 0,014 0,676 0,014

2004 0,641 0,011 0,604 0,006 0,727 0,020 0,700 0,013

2005 0,642 0,009 0,593 0,008 0,700 0,016 0,633 0,013

2006 0,620 0,008 0,599 0,011 0,696 0,020 0,719 0,049

2007 0,602 0,008 0,552 0,006 0,685 0,026 0,605 0,013

2008 0,587 0,009 0,562 0,006 0,657 0,016 0,619 0,014

2009 0,571 0,031 0,496 0,027 0,648 0,016 0,592 0,011

∆Theil -0,11300 -0,13200 -0,09900 -0,06800

Teste T -3,501* -4,638* -4,514* -3,819*

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são 
estimados por técnicas de bootstrap. *Estatisticamente significativo (p < 1%). Elaboração dos autores.

No entanto, verifica-se que a desigualdade entre os homens é maior 
do que entre as mulheres, no Brasil e no Nordeste. Observa-se ainda, que 
a desigualdade entre os homens e, entre as mulheres são maiores no Nor-
deste do que no Brasil.
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Tabela 6 – Índice Theil: Desigualdade de renda no meio urbano para homens e 
mulheres, do Brasil e do Nordeste (2001-2009)

Anos
Brasil Urbano Nordeste Urbano

Homem ep Mulher ep Homem ep Mulher ep
2001 0,657 0,00970 0,612 0,00947 0,737 0,01656 0,663 0,01544
2002 0,664 0,01561 0,612 0,00745 0,761 0,02154 0,708 0,01579
2003 0,636 0,00761 0,593 0,00658 0,727 0,01468 0,666 0,01472
2004 0,624 0,01215 0,584 0,00652 0,732 0,02203 0,697 0,01388
2005 0,626 0,00973 0,575 0,00870 0,702 0,01751 0,626 0,01459
2006 0,603 0,00892 0,582 0,01140 0,697 0,02182 0,719 0,05421
2007 0,587 0,00874 0,534 0,00619 0,690 0,02988 0,596 0,01421
2008 0,575 0,00974 0,550 0,00705 0,655 0,01768 0,622 0,01510
2009 0,545 0,03037 0,488 0,02903 0,646 0,01736 0,594 0,01213
∆Theil -0,11200 -0,12400 -0,09100 -0,06900
Teste T -3,513* -4,060* -3,792* -3,514*

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são 
estimados por técnicas de bootstrap. *Estatisticamente significativo (p < 1%). Elaboração dos autores.

Realizando-se um corte espacial, ou seja, considerando apenas as áreas 
urbanas do Brasil e do Nordeste, observa-se, que a caracterização da distri-
buição dos rendimentos pessoais é semelhante a do Brasil como um todo, 
isto é, que a desigualdade de renda entre os homens é maior do que a de-
sigualdade de renda entre as mulheres. Nota-se, claramente, que os resulta-
dos, ilustrados na Tabela 6, revelam, para ambos os gêneros, que a concen-
tração de renda entre os homens e entre as mulheres são ainda maiores no 
Nordeste do que no país como um todo e estatisticamente significativa a 1%.

Os resultados da desigualdade de renda para homens e mulheres 
na área rural do Brasil e do Nordeste, no período 2001 a 2009, estão 
representados na Tabela 7. Nota-se, que o índice de Theil vem caindo a 
partir dos anos 2001, com uma ligeira elevação em 2003, porém, a partir 
do ano de 2004, constata-se uma trajetória decrescente da concentra-
ção de renda. Assim, apresenta-se estaticamente significativo a 1%, 5% 
e 10%; mas, não significativo para os homens do Brasil rural.

Percebe-se, ainda, que a desigualdade de renda, da mesma forma 
que nas áreas urbanas, apresenta-se maior entre os homens do que 
entre as mulheres. No entanto, o grau da concentração, para ambos os 
gêneros, é menor no meio rural do Nordeste do que no país como um 
todo, apesar da elevação do índice de Theil para os rendimentos das 
mulheres em 2009. 
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Tabela 7 – Índice Theil: Desigualdade de renda no meio rural para homens e mu-
lheres no Brasil e Nordeste (2001-2009)

Anos
Brasil Rural Nordeste Rural

Homem ep Mulher ep Homem ep Mulher ep

2001 0,577 0,0279 0,406 0,0241 0,468 0,0397 0,282 0,0160
2002 0,515 0,0226 0,429 0,0219 0,375 0,0233 0,366 0,0185
2003 0,601 0,0394 0,456 0,0262 0,393 0,0227 0,418 0,0247
2004 0,547 0,0255 0,446 0,0153 0,402 0,0528 0,368 0,0142
2005 0,501 0,0235 0,412 0,0159 0,404 0,0345 0,357 0,0144
2006 0,480 0,0271 0,425 0,0165 0,337 0,0147 0,382 0,0176
2007 0,506 0,0294 0,476 0,0424 0,405 0,0277 0,462 0,0344
2008 0,460 0,0201 0,364 0,0105 0,436 0,0333 0,352 0,0135
2009 0,530 0,1259 0,341 0,0396 0,366 0,0314 0,344 0,0124
∆Theil -0,047 -0,065 -0,102 0,062

Teste T -0,364 n.s -1,402* -2,015** 3,062***

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são 
estimados por técnicas de bootstrap. Em que ***, ** e * representam, respectivamente, a p < 1%, p < 5% e p < 
10%. n.s (não significativo) Elaboração dos autores.

A Tabela 8 mostra o índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos 
pessoais de todas as fontes de renda por gênero nos ramos de atividade 
principal no Brasil e no Nordeste, para o ano de 2009. No Brasil, os maiores 
índices de desigualdade de renda encontram-se nos seguintes ramos de 
atividade principal: outras atividades (0,695), agrícola (0,585) e transporte, 
armazenagem e comunicação (0,544). Para o Nordeste, a desigualdade de 
rendimentos é elevada nos ramos: outras atividades (0,668), administração 
pública (0,582) e educação, saúde e serviços sociais (0,573).O ramo da ati-
vidade principal serviços domésticos encontra uma desconcentração de 
renda, tanto para o Brasil quanto para o Nordeste, respectivamente, com 
índice de 0,192 e 0,189.
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Tabela 8- Índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais de todas as fontes 
de renda por gênero nos ramos de atividade principal no Brasil e no Nordeste (2009)

Brasil
Ramos de Atividade 

Principal
Índice 
Theil-T ep Homem ep Mulher ep

Agrícola 0,585 0,0235 0,580 0,0263 0,460 0,0358
Outras Atividades Industriais 0,520 0,0398 0,528 0,0449 0,473 0,0657
Indústria de Transformação 0,440 0,0132 0,423 0,0151 0,391 0,0243

Construção 0,344 0,0132 0,338 0,0136 0,412 0,0462
Comércio e Reparação 0,462 0,0143 0,481 0,0189 0,366 0,0106

Alojamento e Alimentação 0,467 0,0366 0,530 0,0553 0,344 0,0271
Transp.,Armaz. e Comunicação 0,544 0,1168 0,441 0,0588 1,124 0,5884

Administração Pública 0,502 0,009 0,482 0,011 0,527 0,0154
Educação, Saúde e Serviços sociais 0,519 0,0116 0,622 0,0206 0,403 0,0091

Serviços domésticos 0,192 0,0037 0,189 0,0152 0,186 0,0035
Outras Atividades 0,695 0,0793 0,762 0,1111 0,489 0,0275

Nordeste
Ramos de Atividade 

Principal
Índice 
Theil-T ep Homem ep Mulher ep

Agrícola 0,407 0,02804 0,408 0,0348 0,350 0,0124
Outras Atividades Industriais 0,557 0,04604 0,568 0,0501 0,458 0,0723
Indústria de Transformação 0,516 0,0275 0,519 0,0338 0,413 0,0307

Construção 0,393 0,0282 0,386 0,0294 0,423 0,0634
Comércio e Reparação 0,491 0,0181 0,497 0,0236 0,448 0,0207

Alojamento e Alimentação 0,450 0,0974 0,518 0,1675 0,356 0,0371
Transp. Armaz. e Comunicação 0,452 0,0437 0,460 0,04709 0,355 0,0701

Administração Pública 0,582 0,0229 0,566 0,0264 0,586 0,0429
Educação, Saúde e Serviços sociais 0,573 0,0228 0,738 0,0393 0,449 0,0186

Serviços domésticos 0,189 0,0043 0,143 0,0157 0,187 0,0043
Outras Atividades 0,668 0,0594 0,725 0,0819 0,513 0,0181

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Os erros padrões (ep) são esti-
mados por técnicas de bootstrap. Elaboração dos autores.

No Brasil, em relação ao gênero, os principais ramos de atividade eco-
nômica que apresentam elevada desigualdade de renda para os homens são 
outras atividades, educação, saúde e serviços, e agrícola. Em relação às mu-
lheres, os ramos de atividade principal que tem uma elevada desigualdade 
de rendimento são os ramos de transporte, armazenagem e comunicação; 
administração pública; e outras atividades. Já na região Nordeste, os ramos 
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de atividade principal que tem elevada desigualdade de renda para os ho-
mens são: outras atividades; educação, saúde e serviços sociais; e outras ati-
vidades industriais; enquanto que, para as mulheres, destacam-se os ramos 
da administração pública; outras atividades e outras atividades industriais.

A Tabela 9 mostra a desigualdade de renda por faixa de anos de es-
tudo para homens e mulheres, no Brasil e Nordeste, para o ano de 2009. 
Observa-se que tanto para o Brasil quanto para o Nordeste, o índice de de-
sigualdade de renda Theil-T é mais elevado para o nível de escolaridade de 
1 a 4 anos de estudo. Quanto à desigualdade de renda por gênero e por 
faixa de anos de estudo no Brasil, observa-se que é elevada para as mulhe-
res nas faixas de 5 a 6; 7 a 8; e 9 a 12 anos de estudo, exceto na faixa de 1 a 
4 anos de escolaridade que os homens apresentam uma desigualdade de 
renda superior a das mulheres. 

Em relação ao Nordeste, quanto ao gênero, a desigualdade de renda 
por anos de estudos, para as mulheres é elevada em todos os estratos de 
nível de escolaridade, e ao contrário, os homens mostram uma queda na de-
sigualdade. De forma geral, a desigualdade de renda por gênero nas faixas 
de escolaridade, é mais elevada para as mulheres do que para os homens.

Tabela 9 - Índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais de todas as 
fontes de renda por gênero nas faixas de anos de estudo, no Brasil e Nordeste (2009)

Anos de 
estudo

Índice 
Theil- T ep Homem ep Mulher ep

Brasil
1 a 4 0,395 0,0283 0,416 0,0381 0,341 0,0227
5 a 6 0,370 0,0134 0,328 0,01405 0,432 0,0335
7 a 8 0,327 0,0104 0,269 0,0123 0,382 0,02007

9 a 12 0,227 0,0068 0,192 0,0092 0,260 0,0095
Nordeste

1 a 4 0,437 0,0266 0,422 0,0337 0,477 0,0394
5 a 6 0,353 0,015 0,317 0,0158 0,370 0,044
7 a 8 0,340 0,0162 0,299 0,0174 0,354 0,0376

9 a 12 0,331 0,0157 0,310 0,0198 0,347 0,0246

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2009). Os erros padrões (ep) são esti-
mados por técnicas de bootstrap. Elaboração dos autores.
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Tabela 10 - Decomposição Índice Theil-T intragênero e intergênero no Brasil e na 
região Nordeste (2001-2009)

Anos Componente Brasil ep Nordeste ep

2001

T
WG

0,668 0,00722 0,718 0,01189

T
BG

0,015 0,00002 0,011 0,00002

T 0,684 0,00722 0,730 0,01189

2002

T
WG

0,663 0,01049 0,746 0,01439

T
BG

0,023 0,00002 0,013 0,00002

T 0,687 0,01049 0,759 0,01439

2003

T
WG

0,647 0,00575 0,707 0,01063

T
BG

0,015 0,00002 0,015 0,00002

T 0,663 0,00575 0,723 0,01063

2004

T
WG

0,624 0,00810 0,718 0,01451

T
BG

0,027 0,00002 0,014 0,00002

T 0,652 0,00810 0,733 0,01451

2005

T
WG

0,623 0,00694 0,674 0,01179

T
BG

0,019 0,00001 0,014 0,00001

T 0,642 0,00694 0,688 0,01179

2006

T
WG

0,611 0,00691 0,707 0,02280

T
BG

0,021 0,00001 0,013 0,00001

T 0,632 0,00691 0,720 0,02280

2007

T
WG

0,578 0,00611 0,654 0,01773

T
BG

0,025 0,00002 0,015 0,00001

T 0,604 0,00611 0,669 0,01773

2008

T
WG

0,575 0,00660 0,645 0,01163

T
BG

0,021 0,00001 0,013 0,00001

T 0,596 0,00660 0,658 0,01163

2009

T
WG

0,543 0,02418 0,627 0,01122

T
BG

0,016 0,00010 0,015 0,00002

T 0,559 0,02418 0,642 0,01121

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001-2009). Os erros padrões (ep) são 
estimados por técnicas de bootstrap. T

WG
 = Theil intragênero; T

BG
 = Theil intergênero. Elaboração dos autores.
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As Tabelas 10 e 11 mostram a decomposição do índice Theil-T, para 
fatores intragênero (TWG) e intergênero (TBG) no Brasil, Nordeste, Brasil urba-
no, Brasil rural, Nordeste urbano e Nordeste rural, nos anos de 2001 a 2009. 

A Tabela 10 mostra a decomposição por componentes intragênero e 
intergênero, para o Brasil e região Nordeste, no período de 2001 a 2009. 
Observa-se que, entre os componentes, a desigualdade intragênero (TWG) 
representa a maior parcela na desigualdade dos rendimentos tanto para o 
Brasil quanto para o Nordeste, ou seja, a desigualdade na distribuição dos 
rendimentos entre os homens e entre as mulheres impactam mais no índi-
ce de Theil do que a desigualdade de renda entre os homens e as mulheres.

Os resultados da decomposição do índice de Theil por grupos nas áre-
as rurais e urbanas no Brasil e no Nordeste podem ser observados na Tabela 
11. Da mesma forma como verificado para todo o Brasil, a desigualdade de 
renda intragênero revelou-se mais elevada do que a desigualdade entre 
gênero, além disso, a distribuição de renda intragênero mostrou-se mais 
concentrada no Nordeste urbano do que no Brasil urbano. 

Tabela 11 – Decomposição Índice Theil-T intragênero e intergênero para as áreas 
urbanas e rurais do Brasil e da região Nordeste (2001 e 2009).

Anos Componente Brasil 
urbano ep

Brasil 
rural ep

Nordeste 
urbano ep

Nordeste 
rural ep

2001

T
WG

0,644 0,0074 0,533 0,0231 0,711 0,0124 0,412 0,0304

T
BG

0,018 0,00002 0,024 0,0001 0,015 0,00003 0,015 0,0001

T 0,662 0,0074 0,558 0,0231 0,726 0,0124 0,427 0,0304

2002

T
WG

0,643 0,0109 0,493 0,0186 0,741 0,0152 0,372 0,0179

T
BG

0,023 0,00002 0,027 0,0001 0,016 0,00002 0,016 0,00009

T 0,667 0,0109 0,520 0,0186 0,757 0,0152 0,389 0,0179

2003

T
WG

0,623 0,0057 0,563 0,0319 0,702 0,0111 0,401 0,0179

T
BG

0,018 0,00002 0,033 0,0001 0,021 0,00003 0,016 0,00008

T 0,642 0,0057 0,597 0,0319 0,723 0,0111 0,417 0,0179

2004

T
WG

0,611 0,0084 0,520 0,0208 0,715 0,0151 0,390 0,0374

T
BG

0,023 0,00002 0,040 0,0001 0,020 0,00002 0,022 0,0001

T 0,634 0,0084 0,561 0,0208 0,736 0,0151 0,413 0,0374

2005

T
WG

0,604 0,0072 0,478 0,0188 0,672 0,0125 0,388 0,0247

T
BG

0,022 0,00002 0,030 0,0001 0,016 0,00002 0,017 0,00008

T 0,627 0,0072 0,509 0,0188 0,689 0,0125 0,406 0,0247
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Anos Componente Brasil 
urbano ep

Brasil 
rural ep

Nordeste 
urbano ep

Nordeste 
rural ep

2006

T
WG

0,592 0,0071 0,464 0,0207 0,705 0,0249 0,354 0,0116

T
BG

0,024 0,00002 0,028 0,0001 0,017 0,00001 0,013 0,00005

T 0,617 0,0071 0,493 0,0207 0,723 0,0249 0,367 0,0116

2007

T
WG

0,566 0,0062 0,497 0,0246 0,653 0,0197 0,427 0,0217

T
BG

0,022 0,00002 0,025 0,0001 0,017 0,00002 0,011 0,00003

T 0,588 0,0062 0,523 0,0246 0,671 0,0197 0,438 0,0217

2008

T
WG

0,569 0,0068 0,431 0,0155 0,642 0,0125 0,406 0,0233

T
BG

0,015 0,00001 0,030 0,0001 0,017 0,00001 0,017 0,00006

T 0,585 0,0068 0,461 0,0155 0,659 0,0125 0,423 0,0233

2009

T
WG

0,523 0,0237 0,470 0,0966 0,627 0,0119 0,357 0,0208

T
BG

0,018 0,0001 0,019 0,0004 0,017 0,00002 0,011 0,00004

T 0,541 0,0237 0,490 0,0965 0,644 0,0119 0,369 0,0208

Fonte: Microdados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar – PNAD (2001 - 2009). T
W

 = Theil intragênero; 
T

BG
 = Theil intergênero. Os erros padrões (ep) são estimados por técnicas de bootstrap. Elaboração dos autores.

Ao observar a decomposição do índice de Theil nas áreas rurais cons-
tata-se que esta é menor no Nordeste do que no Brasil rural. Percebe-se 
ainda, ao se comparar o Nordeste urbano com o Nordeste rural, que a dis-
tribuição de renda no espaço rural é menos desigual do que no espaço 
urbano, ou seja, o diferencial de rendimentos intra homens e mulheres é 
menor no meio rural.

Considerações finais

Com base na revisão de literatura1, nos últimos cinquenta anos, ob-
serva-se que a maior participação da mulher no mercado de trabalho, pro-
porcionou uma independência financeira e complementou a renda da fa-
mília, influenciando nos indicadores da desigualdade de rendimentos. A 
desigualdade de renda no Brasil apresentou uma queda contínua a partir 
dos anos 2000, e o mercado de trabalho aponta o nível de desigualdade 
educacional como determinante da discrepância de rendimentos, que de-
monstra novas desigualdades de renda por meio da segmentação e discri-

1	  Matos e Machado (2006); Pinheiro; Galiza; Fontoura (2011); Wajnman (2007)
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minação no mercado de trabalho.2 Porém, o Nordeste apresentou um pro-
cesso de desconcentração de renda, de menor proporção do que as outras 
regiões do País, mas os estudos sobre o meio urbano e rural para o Brasil e 
região Nordeste ainda são escassos. Neste trabalho, tentou-se analisar os 
resultados da desigualdade de renda por gênero no Brasil e no Nordeste, 
nos espaços rurais e urbanos.

Para tanto, utiliza-se os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra 
Domiciliar (PNAD), para a decomposição do índice Theil-T da distribuição 
dos rendimentos pessoal de todas as fontes, que além de ser um excelente 
estimador, é o único decomponível por fatores intragrupos e intergrupos. 
Os resultados observados mantiveram a ideia de que a desigualdade de 
renda no Brasil e no Nordeste vem apresentando uma tendência de queda, 
porém a disparidade de renda entre eles ainda permanece alta. 

Nota-se que a renda média pessoal de todas as fontes do Nordeste 
é menor do que no País. Cabe destacar sobre a renda média pessoal por 
gênero, que ela abrange em menor significância as mulheres do que os 
homens. Quanto aos percentis no Brasil e Nordeste, nos espaços rurais e 
urbanos, nota-se que os valores dos rendimentos dos homens, em cada 
percentil, são mais elevados do que os rendimentos das mulheres e que 
esse diferencial tende a se elevar nos estratos maiores de rendimento. Com 
relação às mulheres, nos diversos ramos de atividade, em geral, apresen-
tam menores horas de trabalhos e rendimentos médios do que os homens, 
tanto para o Brasil quanto para o Nordeste, nos espaços rurais e urbanos. 
Nota-se, também, que as mulheres têm em média, mais anos de estudo, do 
que os homens nos espaços rural e urbano do Nordeste e do Brasil.

Em relação ao Brasil como um todo, e o Brasil urbano, para os homens 
o ramo de atividade principal é o comércio e reparação. Quanto às mulheres 
destacam-se os ramos dos serviços domésticos. Na região Nordeste, a maior 
representatividade para os homens destaca-se o ramo da atividade econô-
mica agrícola, no espaço urbano, o ramo de comércio e reparação (24%). Para 
as mulheres, tanto para o Nordeste, quanto para o espaço urbano, o ramo 
do comércio e reparação. O principal ramo de atividade econômica, no meio 
rural, do Brasil e Nordeste, para ambos os gêneros é o agrícola.

No que concerne ao índice Theil-T da distribuição dos rendimentos das 
pessoas, nota-se que, os resultados encontrados seguem a mesma tendên-
cia da literatura sobre o tema, ou seja, a desigualdade de renda por gênero 

2	  Ferreira (2000)
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vem apresentando queda de 2001 a 2009, tanto para o Brasil, quanto para 
o Nordeste. Quanto à desigualdade de renda no espaço rural e urbano vem 
apresentando queda no Brasil e na região Nordeste. Cabe salientar que essa 
redução vem apresentando nos dois espaços, porém menor nas áreas rurais 
do que nas áreas urbanas. Nota-se que, a desigualdade entre os homens é 
maior do que entre as mulheres, no Brasil e no Nordeste. Observa-se, ainda, 
que a desigualdade entre os homens e, entre as mulheres é maior no Nor-
deste do que no Brasil. E a desigualdade de renda, da mesma forma que nas 
áreas urbanas, apresenta-se maior entre os homens do que entre as mulhe-
res. No entanto, a concentração de renda, para ambos os gêneros, é menor 
no meio rural do Nordeste do que no país como um todo, enquanto que no 
meio urbano a concentração de rendimentos entre os homens e entre as 
mulheres são ainda maiores no Nordeste do que no Brasil.

Quanto ao índice Theil-T para a distribuição dos rendimentos pessoais 
de todas as fontes de renda por gênero nos ramos de atividade principal 
no Brasil e no Nordeste, o maior índice de desigualdade de renda encontra-
-se no ramo de outras atividades. Em relação ao gênero, o principal ramo 
de atividade econômica, no Brasil, que apresenta elevada desigualdade de 
renda para os homens são outras atividades; enquanto que para as mulhe-
res, é no ramo de transporte, armazenagem e comunicação. Já na região 
Nordeste, para os homens a maior desigualdade de renda é no ramo de 
outras atividades; enquanto que, para as mulheres, destacam-se a adminis-
tração pública. Já a desigualdade de renda por gênero nas faixas de escola-
ridade é elevada para as mulheres do que para os homens.

No que se refere à decomposição do índice Theil-T na distribuição dos 
rendimentos das pessoas por fatores intragrupos e intergrupos, os resul-
tados verificados estão de acordo com os trabalhos de Caldas e Menezes 
(2010), Salvato e Souza (2008) onde afirmam que a desigualdade intragê-
nero (TWG) tem a maior representatividade na desigualdade dos rendimen-
tos tanto para o Brasil como para o Nordeste. Em relação às áreas rurais e 
urbanas no Brasil e no Nordeste observa-se que, no meio urbano, a desi-
gualdade de renda intragênero apresentou-se mais elevada do que a de-
sigualdade intergênero e mais concentrada no Nordeste urbano do que 
no Brasil urbano. Já no meio rural, o índice de Theil é menor no Nordeste 
do que no Brasil rural. Porém, a título de comparação do Nordeste urbano 
com o Nordeste rural, observa-se que o diferencial de rendimentos intra 
homens e mulheres é menor no meio rural.
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Portanto é significativo que esse é um trabalho preliminar, pois apre-
senta-se alguns pontos de limitação que podem ser abordados em estu-
dos posteriores, como o avanço na parte da metodologia e do referencial 
teórico em relação à desigualdade de renda por gênero e raça que não foi 
explanada nesta monografia. Entretanto, este trabalho pode ser caracteri-
zado como uma primeira etapa sobre a desigualdade de renda por gênero. 
E segue como um caminho de discussões para que se implemente uma po-
lítica de igualdade de gênero no mercado de trabalho brasileiro e da região 
Nordeste, ambos nos espaços rurais e urbanos.
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Resumo: O Brasil vem apresentando um comportamento demográfico com 
transformações profundas na composição etária de sua população. Um olhar 
reflexivo sobre a forma como esta transição vem ocorrendo deixa evidentes 
os ainda expressivos diferenciais por sexo, idade, educação e renda, além de 
questões relativas a desigualdades territoriais, em parte decorrentes das dife-
rentes condições sociais observadas no País. Este estudo tem como objetivo 
principal traçar um panorama sobre os diferenciais entre homens e mulheres 
com um foco especial sobre dados de renda do trabalho, bem como sobre as 
tendências e diferenciais regionais, no que se refere ao padrão e ao ritmo das 
alterações observadas nesta última década. A posição assumida é a de que 
diferenciais de gênero são influenciados pelos diferentes formatos de arran-
jos domiciliares. Ou seja, dependendo da composição do grupo domiciliar, 
as diferenças entre homens e mulheres apresentam variações, bem como se 
apresentam diferenciais inclusive no interior do próprio grupo de mulheres. 
Na tentativa de investigar em que medida estes arranjos acabam por estabe-
lecer diferenciações, a população aqui estudada foi desagregada por sexo se-
gundo os diferentes tipos de arranjos, dando-se especial relevância ao arranjo 
domiciliar do tipo “responsável pelo domicílio que vive com cônjuge e com 
filhos”. Foram utilizadas como fonte as informações já disponíveis do Censo 
2010 comparativamente aos dados do Censo 2000. A análise efetivada, sob 
a perspectiva de gênero, teve como objetivo apoiar parceiros do governo na 
formulação de políticas sensíveis a questões de gênero e programas em todas 
as áreas e todos os níveis de governo.

Palavras-chave: arranjos domiciliares; diferenciais de gênero; rendimento 
do trabalho.
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Abstract: Brazil is presenting a demographic behavior with profound changes 
in the age composition of the population. A reflective look on how this tran-
sition is occurring makes evident the still significant differences by sex, age, 
education and income, as well as issues relating to territorial inequalities, partly 
arising from the different social conditions observed in the country. This study 
aims to give an overview about the differences between men and women with 
a special focus on labor income data, as well as on trends and regional differen-
ces, with regard to the pattern and pace of changes observed in the latter de-
cade. The position taken is that gender differences are influenced by different 
forms of living arrangements. Depending on the composition of the household 
group, the differences between men and women display variations as well as 
present differentials even within the group of women itself. In an attempt to 
investigate the extent to which these arrangements end up establishing diffe-
rentiations, the population studied here was disaggregated by sex according 
to the different types of arrangements, with particular relevance to the living 
arrangement of the “head of household living with spouse and children”. The 
information already available in the 2010 Census compared with data from the 
2000 Census were used as source analysis carried out from the perspective of 
gender, aimed to support partner government in formulating policies sensitive 
to gender issues and programs in all areas and all levels of government. 

Keywords: household arrangements; gender differences; labor income.
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Introdução

O Brasil vem apresentando um comportamento demográfico com 
transformações profundas na composição etária de sua população, dentre 
outras características. Em relação aos diferenciais entre homens e mulhe-
res, podem ser observadas algumas características, sobretudo tendo em 
vista a distribuição territorial desses indicadores. 

Este estudo tem como objetivo principal traçar um panorama sobre os 
diferenciais entre homens e mulheres com um foco especial sobre dados da 
renda do trabalho, bem como sobre as tendências e os diferenciais regio-
nais, no que se refere ao padrão e ao ritmo das alterações observadas nesta 
última década. A posição assumida neste trabalho é a de que diferenciais de 
gênero são influenciados pelos diferentes formatos de arranjos domicilia-
res. Ou seja, dependendo da composição do grupo domiciliar, as diferenças 
entre homens e mulheres apresentam variações, bem como se apresentam 
diferenciais inclusive no interior do próprio grupo de mulheres. 

Características gerais da população estudada

Os diferenciais de gênero a serem analisados neste trabalho têm como 
foco variáveis clássicas como idade, escolaridade, inserção no mercado de 
trabalho e renda, e especialmente, as mudanças ocorridas na última déca-
da. Neste sentido são examinadas informações tomando-se os resultados 
do último Censo Demográfico (2010) comparando-as, em algumas situa-
ções específicas, com as do Censo 2000.

A população tomada como objeto de análise é constituída pelos res-
ponsáveis pelo conjunto de 57.319.982 domicílios particulares permanen-
tes ocupados (DPPO)1 e seus respectivos cônjuges.

A decisão de tomar os responsáveis e seus cônjuges como universo de 
análise se deve à compreensão de que estas são as pessoas que respondem 
pela manutenção do domicílio e pela sobrevivência e/ou pela segurança e 
bem-estar de seus moradores. O objetivo foi verificar em que medida este 
conjunto de homens e mulheres se diferenciam no que se refere à edu-
cação/escolaridade, acesso ao mercado de trabalho e à renda, e em que 
medida estes diferenciais se alteraram ao longo da década. 
1	 Não constam deste conjunto os domicílios com mais de um cônjuge. Estes domicílios Nota Metodológica: 

omo os dados são provenientes da Amostra do Censo 2010, os números trabalhados contemplaram os 
fatores de expansão disponíveis.
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Com base nas informações do Censo 2010, existiam, no conjunto de 
domicílios brasileiros, 94.914.384 pessoas entre responsáveis e cônjuges, 
grupo que representava 61% da população total do país dentro do seg-
mento de 10 anos e mais2. Eram 43.752.046 homens e 51.162.352 mulheres, 
ou seja, 46,1% são homens, 53,9% são mulheres. É importante ressaltar que 
em um conjunto importante de domicílios o responsável não tem cônjuge. 

Os dados foram desagregados, inicialmente, de acordo com os arran-
jos domiciliares abaixo discriminados. É importante ressaltar que esses ar-
ranjos poderiam ou não incluir outro parente, ou seja, um domicílio que 
tivesse entre seus moradores marido (como responsável) e mulher, os dois 
filhos do casal e mais os pais do responsável, estaria classificado no primei-
ro tipo de arranjo. São eles: 

1. responsável com cônjuge e com filho, situação de 49,4% dos domicílios;
2. responsável com cônjuge e sem filho, situação de 16,2% dos domicílios;
3. responsável sem cônjuge e com filho, situação de 16,5% dos domicílios;
4. responsável sem cônjuge e sem filho, situação de 17,9% dos domicílios.

A tabela 1 apresenta a distribuição da população estudada (responsá-
veis e cônjuges destes domicílios), desagregados por sexo, tendo em vista 
os possíveis arranjos domiciliares. 

Tabela 1. Distribuição total e percentual de responsáveis e cônjuges por sexo, 
segundo tenham ou não cônjuges e fi lhos. Brasil, 2010

Fonte IBGE. Censo demográfi co, 2010

2  No Censo Demografi co so poderiam ser listados como responsavel e/ou conjuge as pessoas com 10 
anos e mais.
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Podem-se constatar, logo de imediato, algumas diferenças básicas no 
conjunto desta população: 85,8% dos homens têm cônjuge enquanto que 
esta proporção, no conjunto de mulheres, é de 73,3%. Entre os que vivem 
com filhos, pode-se observar que são 1.188.512 homens sem cônjuge que 
vivem com filhos (2,7% do total de homens), enquanto que as mulheres 
sem cônjuge e com filhos somam 8.275.411 (16,2% do total de mulheres). 
É importante ressaltar que estes números recebem forte interferência da 
variável idade, tanto no grupo masculino quanto no feminino. 

A distribuição total desta população mostra que mais de 46% se concen-
tra nos extratos médios de idade, ou seja, entre 30 e 50 anos (Gráfico 1). No 
entanto, quando desagregados por sexo, pode-se observar que há uma dife-
rença entre homens e mulheres no que se refere à distribuição por grupos etá-
rios (Gráfico 2). Nos extratos mais jovens (até 30 anos) as mulheres aparecem 
em proporções mais elevadas, supremacia bem visível quando observada em 
números absolutos. Com menos de 20 anos de idade são encontrados pouco 
mais de 400 mil homens e cerca de 1.100.000 mulheres (ver Anexo 1). 

Gráfico 1. Distribuição percentual de responsáveis e cônjuges por grupos de ida-
de. Brasil, 2010
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Já com idade entre 20 e 29 anos verifica-se que o número de homens 
e mulheres se eleva para mais de 6 milhões e quase 9 milhões, respec-
tivamente. O fato demonstra que as mulheres tendem a iniciar a união 
conjugal em idades mais jovens do que os homens. Porém, tanto homens 
quanto mulheres estão concentrados nos extratos médios da distribui-
ção, sendo que os maiores percentuais se situam nas idades entre 30 e 39 
anos (Gráfico 2). 
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Gráfico 2. Distribuição percentual de responsáveis e cônjuges por grupos de ida-
de. Brasil, 2010
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No entanto, se olharmos a proporção de homens e mulheres em cada 
uma dessas faixas de idade, evidencia-se uma supremacia numérica das 
mulheres em todas elas (Gráfico 3), acompanhando a média do conjunto 
do país. Nas faixas mais jovens (até 29 anos), as proporções mais elevadas 
das mulheres superam a média brasileira. 

Gráfico 3. Distribuição percentual de responsáveis e cônjuges por sexo segundo 
grupos de idade. Brasil, 2010
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Arranjos domiciliares e diferenciais 
de gênero por idade e por nível de instrução

No presente estudo a posição assumida é a de que diferenciais de gê-
nero podem estar sendo influenciados pelos diferentes formatos de arran-
jos domiciliares. Ou seja, dependendo da composição do grupo domiciliar, 
as diferenças entre homens e mulheres podem apresentar variações. 

Na tentativa de estabelecer em que medida estes arranjos acabam por 
estabelecer diferenciações, a população aqui estudada foi desagregada se-
gundo os diferentes tipos de arranjos. Deste modo, de acordo com a Tabela 
1, já mencionada, homens e mulheres que têm cônjuge e filhos represen-
tam 59% da população aqui estudada, portanto, cerca de 30% de homens e 
30% de mulheres. O outro arranjo com proporção importante, aproximada-
mente 20% das pessoas, é a do domicílio com cônjuge e sem filhos. Outras 
duas situações possíveis são as dos domicílios em que o responsável não 
tem cônjuge (cerca de 20%), sendo que cerca da metade deste conjunto 
vive com filhos e a outra parte vive sem filhos.

Gráfico 4. Distribuição percentual de responsáveis e cônjuges em domicilio com 
cônjuge e com filhos, por sexo e grupos de idade. Brasil, 2010
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A distribuição da população por sexo e grupos de idade varia bastan-
te dependendo do tipo de arranjo domiciliar. Pode-se constatar (Gráfico 4) 
que nos domicílios do tipo de arranjo mais frequente – o que tem cônjuge e 
filhos – a distribuição da população em grupos de idade segue aproximada-
mente o padrão da média brasileira (ver Gráfico 1), no que se refere às faixas 
intermediárias, entre 30 e 50 anos, declinando os percentuais a partir daí. 
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O segundo tipo de arranjo mais frequente, com cerca de 20% dos 
responsáveis e cônjuges, é o caso dos domicílios nos quais o responsável 
vive com cônjuge, mas não vive com filhos; a distribuição por idade des-
ses homens e mulheres é um pouco distinta. Uma parte considerável deste 
contingente de homens e mulheres está situada no grupo de idade mais 
avançada, acima de 60 anos (Gráfico 5). E se levarmos em conta a popula-
ção masculina, especificamente nas faixas etárias superiores a 50 anos, a 
proporção fica acima de 50%. Pode-se verificar também que casais jovens 
(entre 20 e 30 anos) e sem filhos representam cerca de 20% das pessoas 
que vivem neste tipo de arranjo domiciliar.

Já no tipo de domicílio em que o responsável não tem cônjuge e vive 
com filhos (Gráfico 6), e que representa cerca de 10% da população que 
estamos focalizando (um pouco mais de 9 milhões de pessoas), enfatize-se 
que, como foi dito anteriormente, neste conjunto há um número de mu-
lheres muito superior ao de homens, ou seja, aproximadamente 8 milhões 
de mulheres para 1 milhão de homens. Contudo, é notável a interferência, 
para homens e mulheres, da variável idade na composição deste contin-
gente. Verifica-se que, neste tipo de arranjo domiciliar, 62% dos homens e 
cerca de 50% das mulheres está nas faixas superiores a 50 anos de idade.

No último tipo de arranjo domiciliar que aqui estamos analisando, o 
das pessoas que vivem sem cônjuge e sem filhos, também é importante a 
interferência da variável idade, sobretudo no caso das mulheres onde, pra-
ticamente a metade das mesmas é constituída de idosas (Gráfico 7).

Gráfico 5. Distribuição percentual de responsáveis e cônjuges em domicilio com 
cônjuge e sem filhos, por sexo e grupos de idade. Brasil, 2010
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Gráfico 6. Distribuição percentual de responsáveis e cônjuges em domicilio sem 
cônjuge e com filhos, por sexo e grupos de idade. Brasil, 2010
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Gráfico 7. Distribuição percentual de responsáveis e cônjuges em domicilio sem 
cônjuge e sem filhos, por sexo e grupos de idade. Brasil, 2010
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Outra importante variável a ser considerada na análise dos diferenciais 
por gênero, diz respeito aos níveis de instrução. Ao desagregar os dados 
segundo esta variável, constatou-se - fato já verificado em diversas outras 
pesquisas - que as mulheres exibem um grau de escolaridade mais elevado 
do que os homens, em todas as regiões (Tabela 2).
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Uma análise mais detalhada dessas informações indica, de acordo 
com a Tabela 2, que na média do país, homens e mulheres tem percentuais 
próximos, quando se observam os níveis de instrução Fundamental e Mé-
dio completos. No entanto, os percentuais se diferenciam, com vantagem 
para a população feminina, nos demais níveis de instrução. Observa-se que 
a proporção de mulheres na faixa “Sem instrução ou com Fundamental in-
completo” é inferior à dos homens (51% de homens para 48% de mulhe-
res), e ocorre um percentual mais elevado de mulheres com curso Supe-
rior completo (11% de mulheres contra 9,6% de homens). Esta estrutura se 
mantém em praticamente todas as regiões e com distâncias mais acentua-
das nas Regiões Norte e Nordeste. No entanto, nas demais, principalmente 
no Sudeste, homens e mulheres tem percentuais bastante próximos, re-
duzindo-se as diferenças de escolaridade especialmente no nível Superior.

Tabela 2. Distribuição total e percentual de responsáveis e cônjuges segundo o 
sexo e o nível de instrução Brasil e Grandes Regiões - 2010

SEXO E NÍVEL DE INSTRUÇÃO
BRASIL E GRANDES REGIÕES

BRASIL NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO OESTE
HOMENS

SEM INSTRUÇÃO E FUNDAMENTAL COMPLETO 51,6 58,2 63,6 44,8 48,3 49,5
FUNDAMENTAL COMPLETO E MÉDIO 

INCOMPLETO 15,5 14,7 12,4 16,8 17,5 15,9

MÉDIO COMPLETO E SUPERIOR INCOMPLETO 23,3 21,4 18,8 25,9 23,9 23,7
SUPERIOR COMPLETO 9,6 5,8 5,3 12,2 10,8 10,8

MULHERES
SEM INSTRUÇÃO E FUNDAMENTAL COMPLETO 48,2 51,3 57,3 43,9 43,7 43,7

FUNDAMENTAL COMPLETO E MÉDIO 
INCOMPLETO 15,8 15,7 13,6 16,7 16,3 16,3

MÉDIO COMPLETO E SUPERIOR INCOMPLETO 24,7 25,2 21,9 26,2 26,9 26,9
SUPERIOR COMPLETO 11,0 7,8 7,2 13,2 13,1 13,1

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010

Diferenciais de gênero no mercado de trabalho

Tomou-se como decisão analítica, no presente estudo, empreender 
uma abordagem de gênero que procurasse levar em conta o conjunto de 
circunstâncias que pudessem estar afetando o cotidiano das mulheres, uma 
vez referenciados a papéis social e culturalmente atribuídos à população 
feminina, ou seja, aqueles relacionados ao cuidado com as tarefas domés-
ticas e com a família. Estes encargos, como são ressaltados pela literatura, 
supostamente se constituem em fatores que dificultam a inserção das mu-
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lheres no mercado de trabalho e sua participação nos diversos espaços de 
representação social. Por isso, este trabalho teve como preocupação, verifi-
car se o fato de ter cônjuge e/ou filhos poderia influir, em uma maior e/ou 
menor facilidade das mulheres no acesso ao mercado de trabalho (compa-
rativamente aos homens) ou, em outras palavras, em sua maior ou menor 
disponibilidade para estar ocupada ou para procurar trabalho. Os dados de 
condição de atividade de responsáveis e cônjuges foram, então, desagre-
gados por sexo e pelos diferentes tipos de arranjos domiciliares (Gráfico 8). 

Gráfico 8. Taxa de atividade de responsáveis e cônjuges por sexo, segundo o tipo 
de arranjo domiciliar. Brasil, 2010
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Ao examinar a taxa de atividade de homens e mulheres nos diferentes 
tipos de arranjos, constata-se que a taxa de atividade é mais elevada entre 
os homens que tem cônjuge e vivem com filhos (85%). Por outro lado, ob-
serva-se que a taxa de atividade entre as mulheres nos diferentes tipos de 
arranjos não varia muito, ainda que as taxas mais elevadas estejam locali-
zadas nos arranjos de mulheres que vivem com filhos, independentemente 
de terem ou não cônjuge (ambos os segmentos com 56%). Este resultado 
pode ser explicado, em parte, pelo fato de que a variável idade tem um 
peso importante no tipo de arranjo de mulheres que vivem sem filhos, ou 
seja, a proporção de mulheres idosas é significativa neste conjunto, como 
já visto (Gráficos 5 e 7). Por outro lado, a taxa mais alta entre as mulheres 
com filhos, de certa forma relativiza o argumento segundo o qual tarefas 
domésticas e/ou com filhos impedem o exercício da atividade feminina fora 
de casa. É possível que, pelo menos em parte dos casos, a mulher seja im-
pulsionada para o mercado de trabalho justamente pelo fato de ter filhos e, 
assim, tenha necessidade de complementar o orçamento doméstico.
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Domicílios com cônjuge e com filhos – 
diferenciais por níveis de instrução e condição de ocupação

Na tentativa de capturar um contingente representativo da população 
brasileira e tendo em vista os diferentes tipos possíveis de arranjos domi-
ciliares e as diferenças importantes existentes entre eles, seja do ponto de 
vista da frequência com que ocorrem no país, seja do ponto de vista de sua 
composição etária, decidiu-se focar o presente estudo nos diferenciais de 
gênero que ocorrem no tipo de arranjo domiciliar mais frequente e no qual 
se concentra o maior contingente de homens e mulheres: as pessoas que 
vivem no domicílio no qual estão presentes responsável, cônjuge e filhos.

 Neste tipo de arranjo e, de acordo com o Censo Demográfico 2010, 
ocupando a posição de responsável ou de cônjuge no domicílio, vivem 
56.615.694 pessoas, entre homens e mulheres. Optou-se, assim, por exa-
minar com mais detalhe este contingente. Vejamos como se distribuem os 
diferenciais de gênero no interior deste grupo quanto ao nível de instrução 
e inserção no mercado de trabalho.

Em primeiro lugar, ao analisar as diferentes faixas de rendimento do 
trabalho nas quais se distribuem responsáveis e cônjuges (Tabela 3), obser-
va-se que a maior parte da população feminina ocupada se concentra nas 
faixas de rendimento mais baixos, ou seja, até 2 salários mínimos (75%). En-
tre os homens, a proporção de ocupados que percebe rendimento até esta 
faixa é de 61%. Olhando-se os rendimentos mais elevados, verifica-se que 
13,8% dos homens tem rendimento acima de 5 salários mínimos, enquanto 
que apenas 8,7% das mulheres estão esta faixa. O resultado mostra que o 
conjunto de mulheres, responsáveis e/ou cônjuges, tem uma situação de 
remuneração do trabalho bem mais desfavorável do que o conjunto de ho-
mens nesta mesma condição. Ou seja, as mulheres se concentram, mais do 
que os homens, nas faixas de baixos rendimentos do trabalho, enquanto os 
homens se destacam, em proporções mais elevadas do que elas, nas faixas 
de rendimento mais altas. Resta saber até que ponto o nível de instrução 
interfere nesta distribuição.
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Tabela 3_ Distribuição de percentual de responsáveis e cônjuges no arranjo do-
miciliar com cônjuge e com fi lhos, por sexo e classes de rendimento médio men-
sal de todos os trabalhos, em salários mínimos. Brasil 2010

CLASSES DE RENDIMENTOS MÉDIO MENSAL DE 
TODOS OS TRABALHOS, EM SALÁRIOS MÍNIMOS

Até 1/2 9,9 17,5

Mais de 1/2  a 1 18,7 26,7

Mais de 1 a 2 32,4 31,1

Mais de 2 a 3 14,1 8,5

Mais de 3 a 5 11,1 7,5

Mais de 5 13,8 8,7

TOTAL 100,0 100,00

Fonte IBGE. Censo demográfico 2000 e 2010

O Gráfico 9 apresenta os dados referentes aos níveis Médio e Superior 
de instrução desagregados por sexo e por Grandes Regiões. Pode-se ob-
servar que o percentual de mulheres nestes níveis de instrução é superior 
ao percentual de homens nos mesmos níveis, em todas as regiões, o que 
confirma a tendência já apontada sobre a maior escolaridade feminina. É 
possível constatar também uma diferença entre as regiões, sendo que o 
Norte e Nordeste apresentam percentuais mais baixos, nos níveis de instru-
ção Médio e Superior completos, tanto no segmento masculino quanto no 
feminino, comparativamente às demais regiões. 

Gráfico 9_ Responsáveis e cônjuges no arranjo domiciliar com cônjuge e com fi 
lho, por sexo, segundo nível de instrução. Brasil e Grandes Regiões
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A vantagem na escolaridade das mulheres em relação à população 
masculina, no entanto, não vem se refletindo em uma inserção, pelo me-
nos igualitária, no mercado de trabalho, como se pode constatar através do 
Gráfico 10. Os dados do Censo 2010 demonstram que a taxa de atividade 
das mulheres continua significativamente inferior à dos homens, em todas 
as regiões3. A menor diferença na Taxa de Atividade entre homens e mulhe-
res é observada na região Sul (88% entre homens, 65% para as mulheres) e 
as maiores diferenças no Norte e Nordeste. 

Gráfico 10. Taxa de atividade de responsáveis e cônjuges no arranjo domiciliar 
com cônjuge e com filhos, por sexo. Brasil e Grandes Regiões, 2010
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Fonte IBGE. Censo demográfico 2010

A desigualdade de gênero também é visível quando se observa a de-
socupação (Gráfico 11), ou seja, ele atinge o segmento feminino sempre 
em patamares mais elevados do que o masculino. Mais uma vez a região 
Sul se destaca por apresentar os menores índices de desocupação para ho-
mens e mulheres. Note-se, inclusive, que a taxa de desocupação feminina 
na região Sul é mais baixa da que se observa entre os homens da região 
Nordeste (3,1 para 3,4).

3 	 Aqui estamos tratando da populacao economicamente ativa (PEA), portanto incluindo as pessoas ocu-
padas e as que estao procurando trabalho. Segundo o Censo 2010, o total da PEA do pais era, em 2010, 
constituida por 93.504.659 pessoas. Neste segmento que estamos estudando (responsaveis e conjuges 
que vivem com filhos) sao economicamente ativos 24.076.378 homens e 15.951.806 mulheres, um total 
de 40.028.184 de pessoas (perfazendo, assim, cerca de 43% da PEA brasileira).
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Gráfico 11. Taxa de desocupação de responsáveis e cônjuges no arranjo domici-
liar com cônjuge e com filhos, por sexo. Brasil e Grandes Regiões, 2010
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A desagregação dessas informações por níveis de instrução nos for-
nece informações adicionais no que se refere à questão das desigualdades 
de gênero. Em primeiro lugar, fica bastante visível o peso desta variável na 
taxa de atividade (Gráfico 12), tanto no grupo masculino quanto no femini-
no. O impacto da educação, no entanto, é significativamente mais impor-
tante entre as mulheres. Nota-se que a taxa de atividade feminina varia de 
45% entre as mulheres sem instrução ou com o Fundamental incompleto, 
para 82% no grupo de mulheres com o nível Superior completo. Na tenta-
tiva de verificar se a questão regional poderia influir na distribuição desta 
variável, os dados foram desagregados por Grandes Regiões. 
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Gráfico 12. Taxa de atividade de responsáveis e cônjuges no arranjo domiciliar com 
cônjuge e com filhos, por sexo e níveis de instrução. Brasil e Grandes Regiões, 2010
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Na primeira categoria de nível de instrução - responsável e cônjuge 
sem instrução ou com o curso Fundamental incompleto - pode-se verificar 
que as taxas de atividade das mulheres residentes nas regiões Norte, Su-
deste e Centro-Oeste são próximas à observada para o País como um todo 
(Gráfico 13). A taxa mais elevada ocorre na Região Sul (quase 57%) e a mais 
baixa no Nordeste (39,3%). 

Gráfico 13. Taxa de atividade de responsáveis e cônjuges sem instrução ou com 
nível de instrução Fundamental incompleto no arranjo domiciliar com cônjuge e 
com filhos, por sexo. Brasil e Grandes Regiões, 2010
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Na faixa de nível de instrução Fundamental completo e Médio incomple-
to (Gráfico 14) a Região Sul se destaca novamente, apresentando a mais ele-
vada taxa de atividade para o contingente feminino (65%). Por outro lado, as 
regiões Norte e Nordeste exibem taxas similares, em torno de 50%, enquanto 
nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, as taxas se aproximam da média nacional. 
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Gráfico 14. Taxa de atividade de responsáveis e cônjuges com nível de instrução 
Fundamental completo e Médio incompleto no arranjo domiciliar com cônjuge e 
com filhos, por sexo. Brasil e Grandes Regiões, 2010
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Fonte IBGE. Censo demográfico 2010

O Gráfico 15 apresenta os índices para responsáveis e cônjuges com 
instrução de nível Médio completo ou Superior incompleto. É interessante 
observar que, em geral, as taxas regionais estão muito próximas umas das 
outras neste nível, particularmente no caso dos homens, ainda que as Re-
giões do Centro-Oeste e Sul apresentem índices ligeiramente superiores 
em relação às demais regiões. A exceção em relação à média brasileira é 
o grupo de mulheres da Região Sul que, mais uma vez, se destaca com o 
índice mais elevado (72%). 

No caso dos responsáveis e cônjuges com nível Superior Completo 
(Gráfico 16), os resultados regionais mostram que as Regiões Norte e Nor-
deste apresentam as taxas mais elevadas de atividade feminina (86,4% e 
85,2%) e a Região Sudeste, a taxa mais baixa, 79,6%. Portanto, particular-
mente na Região Nordeste, o impacto do nível de instrução é determinante 
para as mulheres, no que se refere à sua inserção no mercado de trabalho, 
já que a taxa de atividade delas oscila, nesta Região, de 39,3% no segmento 
com menos escolaridade (Gráfico 13) a 85,2% entre as mulheres com nível 
Superior completo (Gráfico 16).
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Gráfico 15. Taxa de atividade de responsáveis e cônjuges com nível de instrução 
Médio completo e Superior incompleto no arranjo domiciliar com cônjuge e com 
filhos, por sexo. Brasil e Grandes Regiões, 2010
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Gráfico 16. Taxa de atividade de responsáveis e cônjuges com nível de instrução 
Superior completo no arranjo domiciliar com cônjuge e com filhos, por sexo. Bra-
sil e Grandes Regiões, 2010
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Diferenciais de Rendimento segundo os níveis de instrução

O propósito desta sessão é mostrar os diferenciais de gênero no ren-
dimento do trabalho no segmento que se está analisando - responsáveis 
e cônjuges que vivem com filhos - relacionando-os aos diversos níveis de 
instrução, bem como às eventuais diferenças regionais.
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O Gráfico 17 mostra estes diferenciais, deixando também evidente as 
diferenças de rendimento inter regionais, que atingem tanto o segmento 
feminino quanto o masculino. Ou seja, as regiões Norte e Nordeste apre-
sentam médias de rendimento bastante inferiores às observadas nas ou-
tras regiões. A região Centro-Oeste se destaca por apresentar os maiores 
valores nas médias, provavelmente em decorrência dos rendimentos mais 
elevados da capital da República. Note-se, ademais, que os rendimentos 
médios das mulheres do Sudeste, Sul e Centro-Oeste são mais elevados do 
que o rendimento médio dos homens do Nordeste.

Destaque-se também que o rendimento das mulheres do Centro-Oes-
te ultrapassa o dos homens da região Norte. Estes resultados demonstram 
o quanto a variável espacial interfere na média de rendimentos. 

Gráfico 17. Valor do rendimento médio (em reais) de todos os trabalhos, de res-
ponsáveis e cônjuges, no arranjo domiciliar com cônjuges e com filhos, por sexo. 
Brasil e Grandes Regiões - 2010
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Fonte IBGE. Censo demográfico 2010

Para se ter mais precisão na avaliação dos diferenciais de rendimento 
entre homens e mulheres, as médias de rendimento foram desagregadas 
por níveis de instrução. O Gráfico 18 revela uma das faces perversas dos di-
ferenciais de gênero: desagregando-se as médias de rendimentos de todos 
os trabalhos, pode-se observar que, de acordo com os resultados obtidos 
para a média do país, quanto mais elevado o nível de instrução tanto maior 
o diferencial de rendimentos entre homens e mulheres. 
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Assim, a desigualdade de rendimentos, como já foi apontado pela 
literatura, tende a ser maior no grupo mais instruído da PEA4, de certa 
forma contrariando o senso comum de que a escolaridade, por si só, seria 
um elemento de redução da desigualdade. O fato, no entanto, não ocorre 
desta mesma forma em todas as regiões. Na Região Norte, por exemplo, 
a diferença nas médias de rendimento tende a se reduzir quanto mais 
elevado for o nível de instrução. No Nordeste, as médias de rendimentos 
das mulheres vão se tornando mais elevadas até o nível Médio Completo; 
contudo, mulheres com Superior Completo na Região recebem, em mé-
dia, menos da metade do rendimento dos homens com a mesma escola-
ridade. No Centro-Oeste os diferenciais são muito próximos em todos os 
níveis de instrução. 

Nas regiões Sudeste e Sul ocorre o padrão detectado no conjunto do 
país, isto é, conforme se eleva o nível de instrução, aumenta o diferencial 
entre homens e mulheres. Na Região Sul, em particular, os rendimentos dos 
homens de nível Superior são consideravelmente mais elevados do que o 
das mulheres na mesma condição de escolaridade.

Gráfico 18. Diferenciais de rendimento médio das mulheres em relação ao ren-
dimento médio dos homens (responsáveis e cônjuges no arranjo domiciliar com 
cônjuges e com filhos), segundo os níveis de instrução.
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4 	 Ver, especialmente, Soares, C e Oliveira,S. “Genero, estrutura ocupacional e diferenciais de rendimento”. 
Trabalho apresentado no XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, realizado em Caxambu-
-MG – Brasil, 20-24 de setembro de 2004.
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Redução da desigualdade de gênero - 
padrão e ritmo na década: 2000 / 2010

A literatura tem ressaltado a tendência de redução dos diferenciais 
de gênero ao longo da década. De fato, podem-se constatar algumas al-
terações importantes, particularmente no que se refere ao acesso e inser-
ção das mulheres no mercado de trabalho. Houve, realmente, um visível 
incremento na participação feminina no mercado de trabalho nos últimos 
anos, já que a taxa de ocupação do total de mulheres brasileiras que era de 
35,4% em 2000, passa, em 2010, segundo o Censo Demográfico daquele 
ano, para 40,5% (ver Tabela no Anexo 2). 

 No grupo específico que estamos analisando, esta diferença positiva 
é ainda mais significativa5. A Tabela 4, a seguir, mostra que o percentual 
de mulheres ocupadas no arranjo domiciliar “com cônjuge e com filhos” 
aumenta de 39,2% para 51,8% evidenciando um incremento de 12,6 pon-
tos percentuais. Note-se que a taxa masculina neste arranjo domiciliar tam-
bém se eleva, mas não na mesma proporção.

Por certo, o Gráfico 19 mostra com mais detalhe estas diferenças por 
tipos de arranjos domiciliares, e de forma comparativa. Observa-se, então, 
que a taxa de ocupação aumentou de forma mais substantiva entre as mu-
lheres com cônjuge; e, dentre estas, nas que também tem filhos. Mesmo, 
levando-se em conta o peso que a variável idade possa estar tendo, o resul-
tado não deixa de surpreender. 

Tabela 4_ Totais e percentuais de responsáveis e cônjuges, no arranjo domiciliar 
com cônjuge e fi lhos, na condição de ocupados, segundo o sexo Brasil 2000 e 2010

TOTAL HOMENS MULHERES

2000

TOTAL 52.533.424 26.266.712 26.266.712

OCUPADAS 31.563.486 21.264.396 10.299.090

% 60,1 80,1 39,2

2010

TOTAL 56.615.693 28.307.847 28.307.847

OCUPADAS 38.050.138 23.384.237 14.665.901

% 60,2 82,6 51,8

Fonte: IBGE Censos demográficos 2000 e 2010

5 	 Os numeros proporcionais totais de pessoas ocupadas, e que se referem aqueles de 10 anos e mais, sao forte-
mente influenciados pela variavel idade. Note-se que a populacao idosa vem crescendo substancialmente nas 
ultimas decadas, fenomeno que tem peso no calculo dos totais de ocupados, ja que uma parte consideravel 
deste contingente pode estar aposentada e, portanto, fora do mercado de trabalho. O grupo do arranjo domiciliar 
“com conjuge e com filhos”, como foi visto no Grafico 4, tem um contingente relativamente baixo de idosos.
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Gráfico 19_ Percentual de responsáveis e cônjuges ocupados, segundo o tipo de 
arranjo domiciliar, por sexo - Brasil 2000 e 2010
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Por outro lado, quando se observam os diferenciais, entre homens e mu-
lheres, de rendimento de todos os trabalhos, captados pelo Censo Demográfi-
co em 2000 e 2010, constata-se que a desigualdade de gênero (em termos de 
rendimento do trabalho) se reduziu na década, em todas as regiões, tomando-
-se como referência a média de rendimentos auferidos pelo conjunto de ho-
mens e mulheres no arranjo domiciliar que estamos estudando (Gráfico 20)6.

Gráfico 20. Diferenciais de rendimento médio de todos os trabalhos das mulhe-
res em relação ao rendimento médio de todos os trabalho dos homens (respon-
sáveis e cônjuges no arranjo domiciliar com cônjuge e com filhos). Brasil e Gran-
des Regiões - 2000 e 2010
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Fonte: IBGE, Censos demográficos 2000 e 2010

6 	 Optou-se por analisar somente as diferencas porque os valores dos rendimentos teriam que ser recalculados 
e deflacionados, para garantir a comparabilidade na decada. No Anexo 3 podem ser encontrados os valores 
das medias de rendimentos de todos os trabalhos conforme foram captados no Censo Demografico em 2000.
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A diferença de rendimentos se reduziu, no conjunto do país, em 7 pon-
tos percentuais, ou seja, de 56,9% para 64%. No entanto, as diferenças regio-
nais oscilaram entre 3% na Região Centro-Oeste, e 9,5% na Região Sul (Grá-
fico 21), ainda que seja, justamente nesta Região, o diferencial mais elevado 
entre os gêneros (em 2010, no Sul, a média de rendimento das mulheres é 
a mais baixa, equivalente a 58,3% da média de rendimentos dos homens). É 
interessante observar que é nas Regiões Norte e Nordeste que os rendimen-
tos das mulheres mais se aproximem do rendimento dos homens, decorren-
te, provavelmente, do fato de que nestas regiões, as médias de rendimentos 
dos homens são as mais baixas do país (ver Gráfico 17). 

Quando se comparam os dados dos diferenciais de rendimento por 
níveis de instrução de 2000, com os de 2010, verificam-se diferenças impor-
tantes. É fato que as mulheres tinham rendimentos ainda mais baixos que 
os homens, em 2000, em todas as regiões. Estes diferenciais se reduziram, 
durante os 10 anos. Mas a redução da diferença ocorreu mais fortemente 
nos níveis de instrução mais baixos (Ver informações do Gráfico 22 compa-
rativamente às do Gráfico 18)7. 

Gráfico 21_ Diferenciais (em pontos percentuais) nos diferenciais do rendimento 
médio de homens e mulheres, responsáveis e cônjuges no arranjo domiciliar com 
cônjuge e com fi lhos, no ano de 2010 em relação ao ano 2000. Brasil e Grandes 
Regiões - 2000 e 2010
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Fonte: IBGE, Censos demográficos 2000 e 2010

7 	 Nota Metodologica: a captacao, em 2010, da informacao sobre niveis de instrucao Medio Completo e 
Superior Completo foi diferente da de 2000. No nivel de desagregacao que aqui estamos tratando as dife-
rencas sao irrisorias. De qualquer forma, colocou-se no Anexo 4 um grafi co com a devida harmonizacao 
dos dados, permitindo, assim, a comparacao adequada das informacoes de 2000 com 2010.
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Gráfico 22_ Diferenciais de rendimento médio das mulheres em relação ao rendi-
mento médio dos homens (responsáveis e cônjuges no arranjo domiciliar com côn-
juge e com filhos) segundo os níveis de instrução. Brasil e Grandes Regiões - 2000
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Considerações Finais

Um dos objetivos deste trabalho foi tentar evidenciar diferenciais in-
clusive no interior do próprio segmento feminino. O que se pode constatar 
foi que as mulheres apresentam importantes diferenças entre si, mesmo 
quando se comparam mulheres que vivem no mesmo tipo de arranjo do-
miciliar; diferenças que interferem, por vezes de forma determinante, na 
relação com o mercado de trabalho. Diferenças que não estão circunscritas, 
como se pode ver, apenas aos cuidados com tarefas domésticas e/ou com 
filhos: no grupo analisado (responsáveis e cônjuges que vivem com filhos), 
todas as mulheres têm filhos e vivem com eles. 

Não se quer aqui esgotar as possibilidades de explicação para estas 
diferenças. Mas certamente o nível de instrução é um desses fatores: uma 
população mais escolarizada tem mais chance de conseguir um posto de 
trabalho. Outros fatores com estes relacionados (o rendimento médio do 
domicílio, com certeza), devem também ter um papel. De qualquer forma, 
vejamos as principais conclusões do presente estudo.

A taxa de atividade mais baixa é a do segmento feminino que não tem 
instrução ou que não completou o ensino fundamental, ainda que entre os 
homens este seja o nível de instrução que também apresenta a mais baixa 
taxa. Note-se, no entanto, que a deles consegue alcançar 80%. 
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Podem-se tentar várias explicações para este diferencial. Uma delas 
estaria relacionada ao fato de que as mulheres buscam trabalho, em maio-
res proporções, no setor de serviços e, neste caso, com muita frequência, 
é exigido o curso Fundamental completo, exigência nem sempre presente 
no caso dos homens, que desempenhariam funções e tipos de trabalho 
nos quais o essencial é o uso da força física. 

Outra explicação seria o fato de que as mulheres sem instrução ou com 
nível Fundamental incompleto não chegam nem a procurar trabalho, seja 
por desânimo, seja por não se sentirem (neste caso, por razões culturalmente 
arraigadas) em condições de desempenhar um trabalho remunerado. 

Por último, o cuidado com as tarefas domésticas e com os filhos pode 
estar sendo considerado prioritário uma vez que não disponham de pes-
soas para substituí-las nestas tarefas; ou que não tenham creches à disposi-
ção, nas quais poderiam deixar os filhos. Neste caso, a lacuna deixada pelo 
poder público torna-se um elemento a mais na manutenção dos diferen-
ciais de gênero.

Seja como for, o que fica muito evidente é o peso que tem a educação 
formal para a inserção das mulheres no mercado de trabalho. Este elemen-
to, que também tem um papel - ainda que não tão significativo - no caso 
dos homens, não contribui, no entanto, para reduzir, nos níveis de instrução 
mais elevados, o diferencial de remuneração pelo trabalho entre homens e 
mulheres: ao contrário, ironicamente, o diferencial tende a aumentar, tanto 
mais elevado seja o grau de instrução. 

Concluindo, a escolaridade mais alta da população economicamente 
ativa feminina não vem resultando em vantagem comparativa quando se 
examinam os rendimentos médios auferidos pelos dois gêneros: pode-se 
constatar que as mulheres ganham, em média, bem menos que os homens, 
apesar de terem o mesmo nível de instrução. Uma das explicações, embora 
não suficiente, para este fato, seria a tese de que mulheres se concentra-
riam nas ocupações ditas “femininas” (emprego doméstico, atividades de 
escritório, educação, dentre outras), tradicionalmente menos bem remu-
neradas. Outra explicação seria a de que, no patamar do nível de instrução 
Superior, as funções de direção, gerencia, etc, que são, por definição, mais 
bem remuneradas, continuam sendo atribuídas preferencialmente (e aí 
sim, por uma discriminação de gênero) aos homens. 
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Anexo 1
GRUPOS 

DE 
IDADE

TOTAL HOMENS MULHERES

HOMENS 
COM 

CÔNJUGE 
E COM 

FILHOS

HOMENS 
COM 

CÔNJUGE 
E SEM 

FILHOS

HOMENS 
SEM 

CÔNJUGE 
E COM 

FILHOS

HOMENS 
SEM 

CÔNJUGE 
E SEM 

FILHOS

MULHERES 
COM 

CÔNJUGE 
E COM 

FILHOS

MULHERES 
COM 

CÔNJUGE 
E SEM 

FILHOS

MULHERES 
SEM 

CÔNJUGE 
E COM 

FILHOS

MULHERES 
SEM 

CÔNJUGE 
E SEM 

FILHOS
TOTAL 94.914.398 43.752.046 51.162.352 28.307847 9.209.195 1.188.512 5.036.492 28.307.847 9.219.190 8.245.711 5.359.904

MENOS DE 
20 ANOS 1.514.929 408.364 1.106.566 104.400 88.259 6.093 209.611 446.831 408.038 35.262 216.434

20 A 29 
ANOS 15.273.814 6.442.098 8.831.716 3.684.443 1.729.147 36.227 992.282 5.581.437 2.015.754 622.893 611.632

30 A 39 
ANOS 22.865.955 10.698.252 12.167.703 8.000.277 1.582.704 133.021 982.251 8.920.196 1.228.554 1.520.461 498.493

40 A 49 
ANOS 21.405.420 10.211.616 11.193.804 7.851.654 1.144.421 269.332 946.209 7.303.009 1.286.016 2.011.400 593.379

50 A 59 
ANOS 16.431.826 7.822.172 8.609.654 5.123.761 1.600.393 280.861 817.157 3.989.996 1.865.841 1.816.620 937.197

MAIS DE 
60 ANOS 17.422.453 8.169.544 9.252.910 3.543.312 3.074.271 462.879 1.088.983 2.066.378 2.414.987 2.268.775 2.502.769

DISTRIBUIÇÃO 
MENOS DE 
20 ANOS 1,6  0,9  2,2  0,4  1,0  0,5 4,2 1,6  4,4 0,4  4,0

20 A 29 
ANOS 16,1 14,7  17,3 13 18,8  3,1  19,7  19,7  21,9  7,5  11,4

30 A 39 
ANOS  24,1 24,5  23,8  28,3  28,3  17,2  11,2 19,5  31,5 13,3 9,3

40 A 49 
ANOS  22,6 23,3 21,9 27,7 27,7 12,4 22,7 18,8 25,8 14,0 11,1

50 A 59 
ANOS  17,3 17,9 16,8 18,1 18,1 17,4 23,6 16,2 14,1 20,2 17,5

MAIS DE 
60 ANOS 18,4 18,7 18,1 12,5 12,5 33,4 39,0 21,6 7,3 26,2 46,7

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
FONTE: IBGE, Censo demográfico 2010
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Anexo 2
TOTAL HOMENS MULHERES

ANO 2000
TOTAL 136.910.358 66.851.584 70.058.774

OCUPADAS 65.629.893 40.860.097 24.769.796
% 47,9 61,1 35,4

ANO 2010
TOTAL 161.987.814 78.765.859 83.221.955

OCUPADAS 80.658.004 46.932.465 33.725.539
% 49,8 59,6 40,5

FONTE: IBGE, CensoS demográfico 2000 e 2010

Anexo 3
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“E QUANDO SÃO ELAS?” INTERFACES ENTRE  
SAÚDE MENTAL, SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS E GÊNERO: 

Observações preliminares sobre a condição 
de mulheres diagnosticadas com o Transtorno 
Mental devido ao uso nocivo de substância psicoativa.
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Resumo: Este artigo traz apontamentos sobre saúde mental, transtorno men-
tal, gênero, mulheres e substâncias psicoativas. Justifica uma abordagem 
‘biopsicossociocultural’ no campo da saúde mental, mas enfatiza os aspectos 
socioculturais nas experiências de mulheres diagnosticadas com transtorno 
mental devido ao uso nocivo de substância psicoativa. O gênero, enquanto 
um dos determinantes socioculturais, é priorizado. Homens e mulheres – en-
quanto diferentes atores sociais/culturais - conservam envolvimentos distin-
tos com o consumo nocivo de substâncias psicoativas. Considera que as mu-
lheres constituem um segmento diferenciado de usuárias, com características 
e necessidades particulares. Porém, mesmo as mulheres não constituem um 
grupo homogêneo. Assim, uma abordagem à sua saúde mental deve ser feita 
integralmente, considerando o seu contexto e particularidade.
Palavras-chave: saúde mental; gênero; substâncias psicoativas.
Abstract: This article makes notes about mental health, mental illness, gen-
der, women and psychoactive substances. It is justified a ‘bio-psycho-socio-
-cultural’ approach in mental health, but emphasizes the sociocultural aspects 
in the experiences of women diagnosed with mental illness due to harmful 
use of psychoactive substances. The gender, as one of the social determinants, 
is prioritized. Men and women - while different social / cultural actors - retain 
separate involvements with the harmful use of psychoactive substances. It is 
considered that women constitute a distinct segment of drug users, with par-
ticular characteristics and necessities. However, even women are not a homo-
geneous group. So, an approach to their mental health should be taken fully, 
considering their context and particularity.
Keywords: mental health; gender; psychoactive substances.
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Introdução

Embora haja o reconhecimento do valor de outras abordagens, há ain-
da uma hegemonia atribuída aos estudos sobre as substâncias psicoativas 
desenvolvidos no âmbito das ciências da saúde: a medicina, a farmacolo-
gia, a psicologia. Abordagens sociais tendem a ser destacadas quando rea-
lizadas nos âmbitos do crime, do tráfico, da violência urbana ou da pobreza 
(GIL E FERREIRA, 2008).

A necessidade é de uma abordagem multidimensional, que visualize 
o uso nocivo /dependência de drogas enquanto um processo biopsicosso-
ciocultural. A ideia é superar a questão mente-corpo (própria do paradig-
ma biomédico) e propor outro foco, calcado no tripé: ambiente, sujeito e 
substância para, assim, assegurar a interação entre o sujeito biopsíquico e 
o seu contexto (OLIEVENSTEIN, 1983).

Analisar o contexto remete ao investimento na análise das dimensões 
sociais/culturais. Nesta discussão, há a ênfase no gênero enquanto aspec-
to/atributo social determinante da saúde mental de mulheres que fazem o 
uso nocivo de drogas. Homens e mulheres são socio e culturalmente dife-
renciados, portanto, isto implica em distintos impactos a nível de saúde de 
ambos e em distintas iniciativas em termos de intervenção a serem direcio-
nadas para eles/elas. 

Junto a outros determinantes sociais que também estruturam rela-
ções de poder, tais como a raça/etnia, classe social, escolaridade, geração, 
dentre outras, uma perspectiva de gênero na esfera da saúde mental pode 
oferecer algumas respostas sobre a forma como as desigualdades impli-
cam num prejuízo à saúde da mulher, as limitações que esta enfrenta para 
alcançar a saúde e os modos que busca de as superar. 

Considerar estes aspectos macroestruturais contidos nas experiências 
subjetivas pode contribuir para, em qualquer nível de ação, - seja nas prá-
ticas cotidianas, seja em nível de elaboração de políticas públicas voltadas 
às substâncias psicoativas - uma atenção mais completa e eficaz, que in-
corpore as singularidades dos sujeitos que através dela comunicam muitos 
aspectos de suas experiências e relações sociais.
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A atenção psicossocial e as relações de gênero no Brasil

Desde a década de 1970, a Reforma Psiquiátrica traz mudanças no 
modelo de atenção à saúde mental no Brasil, consignando avanços signi-
ficativos como: a denúncia da indústria da loucura; o controle das interna-
ções em hospitais psiquiátricos; a humanização no cuidado, com os pro-
cessos de reinserção social incrementando a intersetorialidade e a criação 
de outros serviços comunitários de saúde mental, como os CAPS (centros 
de atenção psicossocial); mudanças nas esferas legislativa, executiva e ju-
diciária; novas exigências direcionadas à sociedade civil (AMARANTE, 1995; 
TENÓRIO, 2002; VASCONCELOS, 2000). 

Mais recentemente e, aclamando este processo, foi regulamentada a 
Lei nº 10.216/2001, “Lei da Reforma Psiquiátrica”, que visa regulamentar os 
direitos das pessoas com transtornos mentais e extinguir progressivamen-
te os manicômios, redirecionando o modelo de assistência psiquiátrica no 
país para serviços abertos1 e comunitários através da abertura de leitos em 
hospitais gerais, centros de convivência etc. Constituiu-se na expressão das 
conquistas da luta antimanicomial nos campos legislativo e normativo. 

Sobre os transtornos mentais associados ao consumo de álcool e outras 
drogas, a saúde pública brasileira – historicamente – deixou esta questão a 
cargo de instituições como a justiça, a segurança pública, a pedagogia, a be-
nemerência, as associações religiosas, dentre outras (BRASIL, 2005). Apenas 
em 2002 é que foram lançadas as portarias: nº 336, que cria o centro de aten-
ção psicossocial voltado para a pessoa com transtorno mental decorrente do 
uso e dependência de substâncias psicoativas e a portaria n° 816, que institui 
o Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada a Usuários de Álcool 
e outras Drogas, fazendo o reconhecimento do consumo nocivo enquanto 
sério problema de saúde pública enquadrado no campo da saúde mental. Em 
2004, o Ministério da Saúde lançou a Política de Atenção Integral a Usuários 
de Álcool e outras Drogas, passando a se orientar pela estratégia de redução 
de danos e a destacar a ampliação do acesso ao cuidado, a compreensão in-
tegral e dinâmica do problema, fundado na promoção de direitos e na cida-
dania. Em 2006, foi edificada a lei 11.343, que instituiu o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas-Sisnad. Ainda, o Ministério da Saúde edificou, 
em 2009, o Plano Emergencial de Ampliação do Acesso ao Tratamento e Pre-
venção em Álcool e, em 2010, junto a outros órgãos governamentais, instituiu 
o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras drogas.
1	  Dentro desta estratégia estão os CAPSad – Centros de Atenção Psicossocial para Atendimento de Pacientes 

com dependência e/ou uso prejudicial de álcool e outras drogas. 
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A lei 10.216 e outras medidas (como as políticas públicas de álcool e 
outras drogas) representam avanços no campo da legislação e objetivam 
humanizar a assistência, colocando em evidência o usuário como sujeito 
de direitos. Porém, subsistem desafios e várias disputas circunscrevendo o 
campo mesclado por perspectivas proibicionistas e da redução de danos. 
Alguns preconceitos ainda estão presentes na abordagem às pessoas que 
utilizam substâncias psicoativas, o que dificulta seu acesso e uso dos servi-
ços de saúde. Além de estas pessoas sofrerem com os efeitos do uso nocivo 
e com a discriminação e a exclusão social, não raro se encontram em situa-
ção de vulnerabilidade (SANTOS E ALBUQUERQUE, 2011).

Somado a isto, algumas peculiaridades referentes à heterogeneidade 
do grupo de pessoas com o transtorno mental não foram contempladas 
como no que diz respeito à diversidade de diagnósticos e às diferenças de 
gênero de usuários/as (AMARAL, 2007; PEDROSA, 2006). 

Em uma pesquisa sobre os sentidos do cuidado associados ao CAPS 
presentes nos textos técnicos do Ministério da Saúde que servem de apoio 
à Reforma Psiquiátrica, Pedrosa (2006) concluiu que os documentos anali-
sados englobam uma função explicitamente normativa e primordialmente 
terapêutica, onde a figura humana é objetivada enquanto “figura do pa-
ciente”. Pouco ou nada se considera a respeito de questões críticas de gê-
nero ou étnico-raciais. Este fato perpetua a distância que existe, até hoje, 
entre a Reforma Psiquiátrica e as políticas de promoção de igualdades ra-
cial e de gênero (idem), das mulheres e do segmento LGBT (DUARTE, 2011).

Têm sido apontados os limites da política do Estado sobre drogas: a 
regularização e a fiscalização enquanto suas atribuições fundamentais e 
inalienáveis acabam desconsiderando certas especificidades culturais das 
nações latino-americanas (casos de tradições culturais de populações in-
dígenas e afro-descendentes). Além disso, a distinção entre o consumo 
próprio (individual ou coletivo) e o tráfico ainda não foi adequadamente 
estabelecida, o que conduz a um tratamento de desconfiança moral, poli-
cial e legal face a todos os/as usuários/as, independente dos seus hábitos 
ou contextos culturais (GIL E FERREIRA, 2008). Medeiros e Cecchin (2011) 
acrescentam o fato de os usos não problemáticos raramente serem estuda-
dos, o que é uma falha. 

Sobre a temática do gênero em documentos oficiais nessas políticas:
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a Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários 
de Álcool e Outras Drogas de 2004 não propõe ações específicas para 
homens ou faz referência à socialização masculina como um dos fatores 
determinantes dessas condições de saúde; 2) a Política Nacional sobre 
o Álcool de 2007 também não faz referências às questões de gênero 
e masculinidades nem cita os homens, considerados neste contexto 
(MORAES, MEDRADO, LYRA E GRANJA, 2011:78).

Assim, os desafios relacionados à expansão dos serviços oferecidos para 
populações específicas permanecem: há de se considerar a singularidade das 
pessoas que necessitam dos cuidados em saúde mental porque “não existem 
soluções prontas que sirvam a todos/as” (MEDEIROS E CECCHIN, 2011:44).

	 Daí a importância de se refletir sobre a relação “saúde mental, gê-
nero e consumo de substâncias psicoativas”. A proposta é indicar como o 
gênero, enquanto um marcador sociocultural, faz-se evidente nos proces-
sos de saúde/transtorno mental, sendo transversal à política, a partir da 
experiência de mulheres usuárias de substâncias psicoativas.

No campo da saúde mental – e, aqui, enfatizando a análise da experi-
ência com o uso nocivo de substâncias-, a introdução de uma perspectiva 
de gênero supõe “um avanço qualitativo frente às abordagens tradicionais, 
que se caracterizavam pela generalização e tendência a conceptualizar to-
das as pessoas com transtornos mentais como um grupo indiferenciado 
e uniforme, cuja problemática se podia universalizar” (SACRISTÁN, 2009, 
p.653, tradução nossa). Ademais, provoca “uma desconfiança acerca do ca-
ráter histórico e ideológico do abarcamento da loucura pelo discurso psi-
quiátrico que seleciona certos ‘dados’, dando-lhes um caráter a-histórico e 
‘natural’ (biológico)” (ZANELLO E BUKOWITZ, 2011: §21).

Relações de gênero e os 
impactos na saúde mental das mulheres

Aqui, apreendemos a noção de gênero tal como Schouten (2011:13), 
como correspondendo à “especificidade de homens e mulheres sob os pon-
tos de vista social, cultural e psicológico”. A socialização de gênero, “prova-
velmente a primeira forma de classificação de que somos alvo –, contribui 
para a sua profunda influência na nossa formação identitária e, portanto, 
no sentido de quem somos” (BRANDÃO, 2007:106).
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Scott (1991:86) propõe uma definição de gênero com duas dimen-
sões intimamente relacionadas, porém, analiticamente diferenciadas: “(1) 
o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas di-
ferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de 
dar significado às relações de poder”. A primeira proposição assinala que o 
corpo é a base para a identidade de gênero, mas tal identidade é molda-
da socialmente. De fato, “a identidade é social e culturalmente construída 
a partir de um corpo que estabelece certos limites e que constitui o seu 
suporte imediatamente apreensível” (BRANDÃO, 2010:18). Já a segunda 
proposição assinala que “o género não é, simplesmente, critério de dife-
renciação e classificação dos seres e das coisas. É também um sistema de 
desigualdade, um sistema hierárquico, que traduz um certo estado das re-
lações de poder entre homens e mulheres” (BRANDÃO, 2007:49).

Assim, nascer homem ou nascer mulher implica viver com posições e 
recursos desiguais e com distintos valores, crenças e atitudes. Embora estas 
posições/estes recursos variem de sociedade para sociedade, e em distin-
tos momentos históricos, há um modelo hegemônico que põe aos homens 
a responsabilidade do trabalho produtivo enquanto as mulheres ficam en-
carregas de cuidar dos filhos e do lar (SANCHEZ PARDO, 2008a), o que vem 
se alterando morosamente, sobrecarregando as mulheres com múltiplas 
jornadas intra e extra-lar. O gênero constitui um princípio de divisão sexual 
que funda as identidades sociais masculinas e femininas, assente numa vi-
são androcêntrica. E é essa visão que contribui para justificar a dominação 
masculina, muitas vezes reforçada por instituições sociais como a família, a 
escola, a igreja e o Estado, já que estas acentuam a divisão hierárquica entre 
os gêneros nos sistemas subjetivos. Os agentes – neste caso, homens e mu-
lheres – relacionam-se numa oposição que parece estar inscrita na “ordem 
das coisas” como algo natural. Está no habitus. (BOURDIEU, 1998).

É fato que este modelo tradicional de divisão dos gêneros claramente 
sexista não é recebido sem resistência. Por exemplo, as experiências das 
mulheres não têm estado associadas restritamente ao âmbito privado (à 
família e à maternidade), mas se introduzem cada vez mais no âmbito pú-
blico (através do trabalho remunerado) atingindo igualdade relativa com 
os homens em variadas esferas da vida social e econômica (idem). Desta 
forma, o ser humano pode resistir às determinações sociais, pois, se exis-
tem mecanismos que servem para gerar tipos de conduta (como o habitus), 
é porque aquelas não são produzidas por uma “natureza humana imutá-
vel”, mas têm de ser constituídas na prática e pela prática (BRANDÃO, 2007)
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Seja maior ou menor a possibilidade de resistência dos indivíduos face 
a um modelo estruturante de gênero, a cultura os ensina a se portarem 
enquanto homens ou mulheres. Eis que os papéis, valores e estereótipos 
de gênero acabam por reger as existências (CASARES, 2008). Então, se há 
diferentes vivências de gênero para homens e mulheres, isto sugere experi-
ências de mundo distintas para os dois sexos, o que influencia variados as-
pectos da vida – individual e social – incluídas aí a saúde e a saúde mental 
(COUTO-OLIVEIRA, 2007; SANCHEZ PARDO, 2008a). 

Neste sentido, e voltando ao nosso objeto de estudo – a experiên-
cia de mulheres em situação de uso nocivo de substâncias psicoativas – 
concorda-se com Santos (2008, p.8) quanto ao fato de a experiência com 
o transtorno mental de homens e mulheres ser construída socialmente e 
trazer em si a conformação dos valores e normas de uma determinada so-
ciedade e época histórica: “aquilo que parece ser extremamente individual, 
ou seja, a vivência de malestares no âmbito subjetivo, expressa regularida-
des que são conformadas por uma dada configuração social”.

A própria Organização Mundial da Saúde - OMS (2001) reconhece o 
peso dos múltiplos papéis desempenhados pelas mulheres em diferentes 
sociedades, que colocam-nas em maior risco à saúde mental do que outras 
pessoas na comunidade:

As mulheres continuam arcando com o fardo de responsabilidade 
associado com as condições de esposas, mães, educadoras e 
provedoras de atenção para os outros, ao mesmo tempo que se estão 
transformando numa parte cada vez mais essencial da mão-de-obra, 
constituindo, em um quarto a um terço das famílias, a principal fonte 
de renda [...] elas fazem face a significativa discriminação sexual e à 
concomitante pobreza, à fome, à desnutrição, ao excesso de trabalho 
e à violência doméstica e sexual […] A violência contra a mulher 
constitui um significativo problema social e de saúde pública que 
afeta mulheres de todas as idades, todos os antecedentes culturais e 
todos os níveis de renda (OMS, 2001:40).

Também a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, ao 
mencionar informações contidas no Guia de Direitos Humanos, sugere que 
as conjunturas gerais de vida das mulheres devido à sua situação de gêne-
ro – somada a outros aspectos como classe social, raça, etnia, idade e orien-
tação sexual – limitam o desenvolvimento e comprometem a saúde mental 
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de milhões e milhões no mundo. São as mulheres quem, no geral, ganham 
menos e estão nas profissões menos valorizadas, têm menos acesso aos 
espaços de decisão no mundo político e econômico, sofrem mais violência 
(física, doméstica, emocional e sexual), vivem dupla e até tripla/múltiplas 
jornadas de trabalho, são as mais penalizadas com o sucateamento dos ser-
viços e políticas sociais etc. (BRASIL, 2011). 

Temos em mente que incorporar uma perspectiva de gênero no trato 
com a saúde mental das mulheres é reconhecer que as mesmas sofrem du-
plamente com as consequências dos transtornos mentais, haja vista as con-
dições sociais e culturais em que vivem. Assim, pensar esta conexão exige 
investigar o cotidiano das mulheres, conhecer a estrutura social com a qual 
contam para resolver questões práticas da vida e, principalmente, admitir 
que a sobrecarga de responsabilidade por elas assumidas carrega um ônus 
que não raro está acima das forças de qualquer pessoa (BRASIL, 2011).

Gênero, mulheres, consumo de substâncias psicoativas 
e necessidades específicas: uma abordagem sociocultural

Existem evidências de que o uso de substâncias psicoativas está per-
meado pelas relações de poder que determinam variados modos de aces-
so e consumo entre homens e mulheres (OLIVEIRA, NASCIMENTO E PAIVA, 
2007). Mas Sanchez Pardo (2008b) coloca que a influência que o modelo 
tradicional de papéis feminino e masculino exerce nas percepções sociais 
distorce o conhecimento e análise da realidade dos consumos de substân-
cias psicoativas e das toxicodependências. Ainda hoje se seguem interpre-
tando estes comportamentos como tipicamente masculinos, considerando 
que as mulheres seguem um padrão similar aos dos homens, o que pode 
fazer com que programas de prevenção das toxicodependências abordem 
suas respectivas populações como se fossem um todo monolítico. 

Portanto, eis um erro habitual: o de se supor que o consumo de subs-
tâncias psicoativas envolve as mesmas medidas para homens e mulheres. 
Isto acaba por oferecer uma resposta social inadequada para as mulheres 
por que: não há atenção voltada aos consumos femininos, ignorando a evi-
dência de que tanto homens como mulheres consomem substâncias, mas 
há especificidades (ainda mais porque este universo é comumente tido 
como “coisa de homens”); se submete as mulheres com problemas com as 
substâncias psicoativas a um maior nível de rechaço social que os homens; 
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não se percebe que as consequências advindas do uso são diferenciadas 
para homens e mulheres (SANCHEZ PARDO, 2008a).

Segundo Oliveira (2008), há um consenso na literatura que aborda a 
questão do uso nocivo de drogas através de uma perspectiva de gênero 
quanto aos motivos que estruturam o envolvimento e interferem na ma-
nutenção do consumo por homens e mulheres. Os homens sentem mais 
necessidade de ampliar as relações sociais, de buscar novas sensações, 
de aliviar os aborrecimentos, de melhorar a auto-estima e o desempenho 
sexual. Já as mulheres iniciam o envolvimento por conta de experiências 
traumáticas vivenciadas, como: o abuso sexual, o incesto, a violência do-
méstica, a perda de familiares, a depressão, sentimentos de isolamento so-
cial, pressões familiares e profissionais, problemas de saúde e, ainda, o fato 
de ter pais e/ou parceiros usuários de drogas. 

Oliveira, Nascimento e Paiva (2007), em uma revisão de literatura so-
bre a temática, chamam a atenção no tocante a aspectos que são influen-
ciados pelas diferenças de gênero. Algumas delas são:

Quanto à taxa de consumo, as autoras alegam que estudos epide-
miológicos – sejam com populações específicas ou com a população ge-
ral –, em diversos países, mostram que os homens consomem mais que as 
mulheres, porém, tem sido registrada a diminuição da proporção entre os 
dois sexos de um modo geral. Há, inclusive, certas substâncias psicoativas, 
como os medicamentos benzodiazepínicos/estimulantes/orexígenos, que 
são mais consumidos pela população feminina (idem).

Sobre o tipo, é constatado que os homens tendem a utilizar substâncias 
psicoativas ilícitas mais precocemente, por mais tempo e em maior quan-
tidade e frequência. Por outro lado, as autoras informam que em algumas 
comunidades periféricas (em Salvador, Bahia), as mulheres vem aumentando 
e até superando os homens nas taxas de consumo de crack s, especialmente 
entre aquelas que se dedicam ao trabalho com o sexo. Nestes casos, o fácil 
acesso, o baixo valor da substância psicoativa e a aceitação do sexo como 
moeda de troca são tidos como fatores facilitadores para tal quadro (idem).

Ainda, as mulheres usuárias estão mais vulneráveis a danos e agravos 
pessoais e à saúde como, por exemplo, de serem infectadas pelo human 
immunodeficiency, o vírus HIV, seja por questões fisiológicas (metabolismo 
menos tolerante aos efeitos) ou por questões socioculturais sobre a femini-
lidade, já que, geralmente, o maior poder de decisão nas relações heteros-
sexuais é favorável aos homens (idem). Segundo o Observatório Brasileiro 
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de Informações sobre as drogas (2007) – OBID – mulheres dependentes 
químicas relatam mais frequentemente comportamentos sexuais de risco 
e descuido no manuseio de seringas do que homens, o que também gera 
um maior risco de contrair a aids.

As diferenças entre usuários e usuárias são verificadas também quan-
to às formas de aquisição das substâncias. Embora a literatura aponte que 
as mulheres se inclinem a utilizar o corpo como moeda de troca e os ho-
mens estejam mais envolvidos com o narcotráfico, vem sendo observado, 
mesmo discretamente, que as mulheres estão cada vez mais envolvidas no 
mercado das drogas, como “mulas” ou mesmo como autoridades em pon-
tos de venda (OLIVEIRA, NASCIMENTO E PAIVA, 2007).

Especificamente sobre as mulheres, dos estudos que averiguam o seu 
consumo, muitos priorizam as repercussões associadas aos efeitos das subs-
tâncias psicoativas sobre o organismo feminino, nomeadamente sobre seu 
sistema reprodutor e à saúde do bebê, quando engravidam. As repercussões 
mais discutidas são sobre as alterações no ciclo menstrual, infertilidade, ris-
co de aborto e mau desenvolvimento fetal, além do desenvolvimento de 
diferentes tipos de câncer e contaminação pelo HIV e outras doenças sexu-
almente transmissíveis (SOUZA, 2013). Seus resultados apontam que as con-
sequências para a saúde estão diretamente referidas ao tipo de substância 
consumida, com foco na substância e sem considerar as particularidades da 
usuária e do contexto onde ela se insere. Esta tendência pode ser analisada 
a partir do fato de a tradição científica salientar o papel reprodutivo das mu-
lheres como parte mais importante de suas vidas, o que acaba por deixar 
omissões em relação a outros aspectos do cotidiano feminino (idem).

De acordo com Sanchez Pardo (2008a), embora a percentagem de mu-
lheres com problemas de abuso de drogas seja sensivelmente menor que a 
de homens, elas acabam por sofrer efeitos de maior gravidade, não apenas 
no tocante ao organismo, mas também às relações sociais. No Brasil, a mu-
lher tem sido a eleita como personagem central da política de assistência à 
saúde, mas, ainda assim, suas demandas e necessidades exclusivas não têm 
sido observadas na implantação das ações nos serviços de saúde (OLIVEIRA, 
2008), restritas à díade mãe-bebe, excluindo a multiplicidade do ser mulher.

Várias barreiras de ordem sistêmica, estrutural, social, cultural e pessoal 
na busca de tratamento são enfrentadas pelas mulheres com uso nocivo de 
drogas em nosso país. As sistêmicas mostram a falta de habilidade - tanto da 
parte de pesquisadores, como da população feminina - em identificar as dife-
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renças de gênero, o que, evidentemente influencia as políticas e as decisões 
para programas que atendam às necessidades específicas das mulheres. As 
estruturais estão relacionadas às práticas e políticas dos programas e servi-
ços de assistência à saúde da mulher no tocante: às abordagens utilizadas, à 
localização dos serviços e aos custos de acesso a estes, à rigidez nas progra-
mações e nos critérios de admissão etc. Por fim, as barreiras social, cultural 
e pessoal se referem aos comportamentos e aos papéis predeterminados 
social e culturalmente às mulheres (OLIVEIRA, NASCIMENTO E PAIVA, 2007).

Assim, se consumir substâncias psicoativas não tem o mesmo signifi-
cado para homens e mulheres, tampouco é visualizado da mesma forma 
pelas demais pessoas. Se pensamos em comportamento/papéis determi-
nados socioculturalmente, se praticado por homens, o consumo de drogas 
é tido como uma conduta ou até ritual de reforço à masculinidade, con-
sequentemente, social e culturalmente aceitável (exceções para os casos 
de condutas violentas ou antissociais). Por outro lado, se por mulheres, é 
considerado uma transgressão aos valores sociais dominantes, o que impli-
ca num maior grau de reprovação social e, comumente, em menos apoio 
familiar ou social (SANCHEZ PARDO, 2008a). 

O uso nocivo por mulheres, desta forma, é tido como um comporta-
mento desviante e aquelas que o fazem contrariam as normas sociais dupla-
mente: primeiro, pelo fato de usarem substâncias psicoativas; depois, porque 
assumem a possibilidade de não cumprir ou negligenciar os papéis segundo 
o script social, tais como o de mãe, esposa ou cuidadora da família. Tudo isto 
faz com que elas tendam a fazer um consumo de forma discreta, no âmbito 
privado, procurando pouco os serviços de saúde para a finalidade de trata-
mento contra a adicção, acabando, por conseguinte, se constituindo como 
uma “fração oculta da sociedade” (OLIVEIRA, NASCIMENTO E PAIVA, 2007).

Sanchez Pardo (2008a) concorda que a estigmatização das mulheres 
usuárias reforça o seu isolamento social, o que muitas vezes leva à oculta-
ção do problema, à ausência ou à demora de pedido de ajuda para superar 
o mesmo – o que pode fazer com que as consequências sobre sua saúde 
física e mental ou em sua vida familiar, social ou laboral fiquem insustentá-
veis. Mesmo entre os usuários em geral, as mulheres são vistas com maior 
rechaço, já que homens manifestam sua preferência por parceiras “livres 
das drogas” (ROMO AVILÉS, 2005).

O Observatório sobre Drogas - OBID (2007) também toca na questão 
do estigma sobre as mulheres, que decorre, ainda, da noção incorreta de 
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que as usuárias sejam mais promíscuas e disponíveis para o sexo. Isto faz 
com que muitas fiquem envergonhadas de admitir o problema e, assim, dei-
xem de procurar o tratamento. Ademais, muitos profissionais da saúde não 
se sentem à vontade em inquirir sobre o uso de substâncias psicoativas às 
mulheres, retardando o diagnóstico e os devidos encaminhamentos (idem). 

Ainda segundo o OBID (2007), quando estão no tratamento, muitas mu-
lheres consideram menos difícil falar sobre problemas sexuais e/ou outros 
quando não há homens no grupo. Assim, o abandono ao tratamento tende 
a ser menor nos grupos compostos apenas por mulheres. Uma outra barreira 
engloba eventos comuns na vida das usuárias, como: não ter com quem deixar 
os filhos ou o medo de perder a guarda deles quando admitem o problema.

Até então, foram mencionadas algumas especificidades comuns às 
mulheres tidas como usuárias dependentes, mas mesmo o grupo “mulhe-
res” não é uma população homogênea. Assim, não convém falar na relação 
“feminilidade x uso de substâncias psicoativas”, mas “feminilidades”. Há di-
versos grupos de mulheres que se envolvem com o consumo de substân-
cias nos mais diversos contextos. 

A este respeito, Oliveira, Nascimento e Paiva (2007) argumentam como 
a idade e o tipo de substância são aspectos demarcadores de diferença. 
Pesquisas, apontam, de forma geral, que as mulheres jovens, além do álco-
ol, tendem a consumir mais maconha, crack e cocaína. Já as adultas e idosas 
consumem, mais frequentemente, tabaco, álcool e medicamentos (em es-
pecial os tranquilizantes). Mas os medicamentos inibidores do apetite são 
consumidos de maneira similar por jovens e adultas como uma forma de 
acompanhar os padrões de beleza difundidos na contemporaneidade.

Em um estudo realizado em Salvador - Bahia, as autoras identificaram 
três grupos de mulheres usuárias, que se diferenciaram devido ao tipo de 
substância consumido e à forma de aquisição – o que corresponde a pa-
péis e atividades sociais culturalmente relacionadas à mulher. O primeiro 
diz respeito às “donas-de-casa”: de variadas faixas etárias (uso preferencial 
por maconha e álcool), usam no espaço privado e geralmente vinculadas 
ao parceiro; o segundo grupo é formado por mulheres adultas jovens que 
são profissionais do sexo e fazem o consumo de álcool, maconha, crack e 
cocaína; por fim, o terceiro grupo, nomeado “piriguetes”, é constituído por 
mulheres jovens que se sujeitam a certas situações para terem acesso às 
substâncias psicoativas, como, por exemplo, ter relações sexuais com um/a 
ou mais usuários/as de drogas sem preservativo (idem).
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As autoras identificam ainda, a partir de estudos feitos nos Estados 
Unidos, a necessidade de especializar serviços voltados para mulheres grá-
vidas, mulheres responsáveis por crianças, trabalhadoras do sexo, presidiá-
rias e pertencentes a minorias raciais/étnicas. Sobre a assistência à pessoa 
usuária de drogas no Brasil, é necessário também considerar as mulheres 
usuárias vinculadas aos grupos de baixo capital sociocultural. Algumas 
questões são urgentes: quais os agravantes à saúde de grupos específicos 
de mulheres usuárias? ; quais os impactos para a saúde por conta do uso 
nocivo por mulheres no sistema presidiário, por mulheres que praticam o 
sexo casual/prostituição com o objetivo de conseguir substâncias psicoati-
vas, para mulheres que têm relacionamento sexual com homens usuários 
sem a devida proteção, para mulheres que fazem sexo com outras mulhe-
res usuárias? (idem). 

Romo Avilés (2005) sugere ainda uma atenção para o olhar dado aos 
grupos de usuárias de substâncias “ilegais” e “legais”. A autora alerta: o me-
nos importante é assinalar que as mulheres que usam substâncias ilegais 
são uma minoria. Não se pode recalcar o fato de que há outras substâncias 
que podem ter consequências adversas para a saúde, que se diferenciam 
unicamente por serem “lícitas”, portanto, mais aceitas socialmente e, em 
muitos casos, prescritas pelo sistema sanitário.

As questões intergeracionais também devem ter uma atenção redo-
brada, haja vista a tendência das mulheres mais jovens se aproximarem do 
padrão de consumo masculino, com uso mais precoce em termos etários. 
O tipo de ocupação no mercado de trabalho também é outro item que 
merece igualmente atenção. A orientação sexual também é um outro viés 
negligenciado.

Dito isto, reforçamos a necessidade de discussões que priorizem o foco 
nas necessidades específicas de homens e mulheres em suas experiências 
com o uso de substâncias psicoativas. Mais: ponderar a heterogeneidade 
inerente ao grupo das mulheres.

Considerações Finais

Constata-se que, apesar de, atualmente, as políticas públicas de saúde 
mental/sobre substâncias psicoativas incorporarem uma perspectiva ten-
dencialmente compromissada com os aspectos sociais e biopsicoculturais, 
há ainda uma hegemonia das ciências da saúde, através de uma aborda-
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gem biomédica, presente em muitas das estratégias no trato da experiên-
cia com os transtornos mentais - inclusos os transtornos decorrentes do 
uso de drogas.

A interpretação das experiências dos sujeitos com o consumo de subs-
tâncias psicoativas é permeada por questões culturais, mas prevalece a lei-
tura moralizadora de suas vivências pessoais. O consumo nocivo de subs-
tâncias psicoativas não se trata de um processo estritamente linear, pessoal, 
a-histórico, biológico… mas depende também dos enquadramentos sociais 
e culturais (de gênero, das relações sociais, da diversidade multirracial, da 
classe social, de religiosidade etc.) daqueles indivíduos que o fazem.

Homens e mulheres – enquanto diferentes atores sociais/culturais - 
conservam relações distintas com o consumo. Embora as mulheres, com-
parado aos homens, consumam em proporções mínimas as substâncias 
psicoativas ilegais mais combatidas socialmente, o estigma social e moral 
sofrido por elas é muito maior, por exemplo.

Mesmo entre as mulheres não há homogeneidade. Há especificidades 
individuais e de grupos que nos conduzem a falar em feminilidades, isto é, 
em várias maneiras de “ser”, de “viver” enquanto mulher. E as mulheres usu-
árias de substâncias psicoativas podem ou não estar associadas ao tráfico, 
ao crime, à prostituição etc.

Pensar nestas múltiplas possibilidades e especificidades ainda é algo a 
ser rigidamente incorporado entre os profissionais que atuam diretamente 
com os usuários e usuárias dos serviços de saúde mental AD (álcool e/ou 
outras drogas). Com isto, há a possibilidade de serem reexaminados certos 
pontos de vista, valores, crenças, juízos morais, estereótipos para, poste-
riormente, serem aplicados em políticas públicas sobre drogas que: com-
preendam homens e mulheres usuários/as enquanto compositores de suas 
próprias histórias de vida, que respeitem suas singularidades e que tenham 
como objetivo uma maior equidade entre os gêneros.

Recebido em março e aprovado em maio de 2013
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SOCIOLOGIA DAS MASCULINIDADES E  
EDUCAÇÃO: DA SUPERAÇÃO DO BINARISMO DE GÊNE-
RO À INVESTIGAÇÃO DAS MASCULINIDADES NEGRAS
Rosemeire dos Santos Brito
Universidade Federal do Espírito Santo
e-mail: roseje4@yahoo.com

Resumo: Este artigo apresenta um balanço da produção científica de estudos 
sobre masculinidades negras na literatura nacional e internacional. Constata-
-se nos últimos anos o incremento da produção científica sobre esse tema, 
contudo, muitos autores(as) ainda trabalham com as categorias raça e gênero 
como termos classificatórios e não como conceitos analíticos que podem e 
devem ser pensados em seus possíveis entrecruzamentos. Conclui-se que já 
dispomos de uma Sociologia das Masculinidades, livre de interpretações dua-
listas, que precisa conhecer melhor as divisões de poder no interior do próprio 
gênero, compreendendo as múltiplas formas de masculinidades negras e os 
lugares que os corpos ocupam nessas construções. 

Palavras-chave: sociologia das masculinidades; masculinidades negras; 
sociologia da educação. 

Abstract: This article presents an overview of the scientific production of black 
masculinities studies in the national and international literature. It appears in 
recent years the increasing scientific production on this topic, however, many 
authors (as) still work with race and gender categories as classificatory terms 
and not as analytical concepts that can and should be thought of in their pos-
sible intersections. We conclude that we already have a Sociology of Masculi-
nities, free from dualistic interpretations; you need to better understand the 
divisions of power within the genre itself, comprising multiple forms of black 
masculinities and places that bodies occupy these buildings. 

Keywords: sociology of masculinities; black masculinities; sociology of education.
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Introdução

Neste artigo analiso os resultados da pesquisa intitulada “Masculini-
dades negras no campo da Sociologia da Educação: uma análise das inter-
secções entre gênero e raça”, que consistiu na elaboração de um balanço da 
produção científica sobre a temática das masculinidades negras e educa-
ção, pensando os conceitos gênero e raça como categorias analíticas que 
podem e devem ser utilizadas de forma articulada e não como meros atri-
butos aditivos. Tratou-se, portanto, de averiguar seus possíveis entrecruza-
mentos mútuos. O corpo foi considerado como variável relevante, na medi-
da em que sobre ele são colocados atributos culturais e sociais que podem 
ser utilizados em uma demarcação biológica que situa homens e mulhe-
res, brancos e negros, em polos opostos e naturalizados. Foram analisados 
artigos científicos, artigos publicados em anais de eventos estratégicos e 
resumos de dissertações e teses, no período compreendido entre o final 
dos anos 1990 e o ano de 2011, por ser este o momento em que se verifica 
o incremento da literatura sobre gênero e educação e, mais recentemente, 
sobre gênero e raça como categorias articuladas. 

Tive que trabalhar com as especificidades do debate nacional de cada 
contexto social, na medida em que essa temática costuma ser explorada 
em países que tem a mistura racial como um dilema característico do mo-
mento presente e/ou da formação histórica da própria identidade nacional. 

O estudo foi realizado com buscas feitas no acervo do portal de perió-
dicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
CAPES, disponível online, por considera-lo como uma importante fonte de 
divulgação da produção acadêmica nacional e internacional. Esse recurso 
também possibilita acesso ao banco de teses e dissertações, assim como de 
outras bases internacional, em grande parte, disponíveis na língua inglesa. 
Não posso deixar de mencionar que também contribuiu para essa escolha o 
fato de que muitas revistas indexadas em acervo online não tem sua versão 
impressa constando nas assinaturas de muitas bibliotecas universitárias. 

Assim sendo, a pesquisa tinha como objetivos gerais: 

•	 Verificar os lugares sociais das masculinidades negras na construção 
de trajetórias escolares intermitentes; 

•	 Analisar diferentes possibilidades de conexão entre gênero e raça na 
conformação de masculinidades negras, em diferentes contextos na-
cionais, fora de um modelo meramente associativo; 
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•	 Analisar a importância de processos de corporificação nos múltiplos 
modelos de masculinidades negras; 

•	 Identificar distintas relações entre masculinidades negras e práti-
cas esportivas, assim como analisar suas consequências no rendi-
mento acadêmico; 

•	 Contribuir para a o entendimento da influência mútua entre práticas 
de gênero; que se dão no âmbito global e aquelas que estão inseri-
das no universo microssociológico das escolas. 

Apresento nesse texto os resultados obtidos com o propósito de si-
nalizar avanços e lacunas na produção de conhecimento nesse campo de 
investigação. São destacadas algumas tendências da produção mais recen-
te, mas também lacunas, ambiguidades e desafios que podem ser enfren-
tados nesse campo de produção de conhecimento. 

O artigo encontra-se dividido em algumas seções temáticas. Na pri-
meira, à luz das contribuições da chamada nova Sociologia da Educação, 
saliento a necessidade de pensar a cultura escolar como um espaço sim-
bólico de disputa de significados atribuídos à escolarização, de forma a 
nos aproximar da possibilidade de desenvolvimento de uma compreensão 
mais profunda acerca dos conflitos estabelecidos entre as normas escolares 
e as múltiplas culturas juvenis. Além de demonstrar que nossas instituições 
de ensino não são necessariamente espaços democráticos, essa produção 
sociológica evidencia as contradições que ajudam a entender porque mui-
tos rapazes, negros e pobres, investem ativamente em posturas antiescola 
e preferem rejeitar conteúdos escolares e o próprio trabalho intelectual, 
preferindo cultivar a valorização da força física, da masculinidade viril e da 
agressividade. Procuro destacar a importância de trabalharmos com uma 
noção plural de juventude que nos permita deslindar as múltiplas formas 
de ser jovem, pobre, negro e aluno de escola pública. 

No segundo momento, indico como a produção científica mais recen-
te sobre juventudes, sexualidade e gênero ainda não contempla adequa-
damente a investigação das masculinidades, tendo em vista boa parte dos 
estudos ainda estão concentrados nas jovens do sexo feminino, sem incor-
porar a dimensão relacional do gênero em sua análise. 

Em seguida, ressalto ainda a relevância dos estudos sobre masculi-
nidades para uma compreensão mais adequada sobre o que pode estar 
ocorrendo com nossos rapazes e moças nas escolas. Para tanto, demonstro 
como venho dialogando com o tema nos últimos anos e finalizo demons-
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trando a importância da obra da professora Raewyn Connel para a consoli-
dação desse campo de produção de conhecimento em vários países. 

Por fim, faço uso do referencial analítico proposto pela autora acima 
aludida para demonstrar algumas particularidades da produção científica 
mais recente sobre masculinidades negras no Brasil e em outras nações. O 
estudo revela que embora se verifique significativo incremento de produ-
ção de conhecimento nessa seara, muitos autores ainda utilizam gênero, 
masculinidades e o termo raça como variáveis e não como categorias ana-
líticas amparadas em teorias sólidas e consistentes. E assim, ficou evidente 
que pouco sabemos sobre as possíveis configurações múltiplas de mascu-
linidades negras que podem fazer do cotidiano da educação escolar. 

A cultura como experiência 
vivida entre adolescentes e jovens

A chamada nova Sociologia da Educação têm apresentado uma crítica 
bastante salutar no sentido de indicar que nossas escolas não são necessaria-
mente os espaços democráticos, promotores da igualdade, que nós gostaría-
mos que fossem. Desde meados dos anos 1970, esse pensamento tem des-
velado os mecanismos por meio dos quais as instituições escolares exercem 
papel ativo na reprodução da ordem social vigente, quer seja por meio do 
currículo explícito, quer pela via do chamado currículo oculto (Apple, 1989). 

O provocativo trabalho Learning to Labour, explora os meandros da cul-
tura vivida entre estudantes da classe trabalhadora de uma escola secun-
dária unificada (comprehensive school), numa área industrial da Inglaterra. 
A investigação etnográfica revelou que muitos desses rapazes considera-
vam prioritária a manutenção de sua identidade coletiva, em detrimento 
de outros significados possíveis para a escolarização. A prática da burla ao 
sistema e rejeição de grande parte dos conteúdos escolares e mensagens 
intelectuais constituía a rotina desse agrupamento juvenil, mesmo quando 
a instituição educativa tentava ser progressista. Evidentemente, essa pos-
tura contrastava com a de outros jovens rapazes que obedeciam as autori-
dades educacionais, que respeitavam o conhecimento técnico recebido e 
que ainda valorizavam os certificados e diplomas (Willis, 1991). 

Nas mentes dos primeiros, o investimento em um comportamento pró-
-educação era considerado como algo inútil, na medida em que percebiam 
que estavam socialmente destinados a um futuro de trabalho genérico, com 
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baixíssimas possibilidades de escolha pessoal, no mercado dos empregos se-
miqualificados e manuais. E por tal razão, engajavam-se na preservação de 
uma contracultura em que questionavam a escola e seus profissionais, assim 
como promoviam o culto do físico, da masculinidade e da agressividade. E 
ao rejeitar o mundo da escola, refutavam o trabalho mental, por vê-lo como 
afeminado. O que não sabiam é que ao comportarem-se dessa maneira, for-
neciam eles mesmos um elemento importante na recriação da hegemonia 
ideológica das classes dominantes, o que tinha como resultado final, a sua 
inserção em ocupações subalternas e a manutenção das divisões sexuais re-
produtoras da dominação masculina (Apple, 1989; Willis, 1991). 

Esse estudo pioneiro nos mostra que para pensar na cultura escolar 
como uma arena de disputas de significados é importante também anali-
sarmos os processos sociais por meio dos quais são estabelecidas as rela-
ções entre nossas escolas e as culturas juvenis. E em relação a este tema, 
farta é a literatura que aponta a existência de enfrentamentos, contradi-
ções, conflitos e também pouco ou quase nenhum conhecimento acerca 
dos símbolos culturais acionados e/ou das estratégias adotados pelos vá-
rios grupos de jovens para construir sentidos autônomos para tudo aquilo 
que vivenciam em nossas escolas. 

Contudo, é ainda reduzido o número de pesquisadores(as) que se lan-
çam ao desafio de investigar essas relações de convívio social utilizando o 
pertencimento racial como uma categoria analítica relevante. As múltiplas 
juventudes são agrupadas em único grupo como se suas diversas expe-
riências fossem vividas de uma mesma forma (Brito, 2009; Dayrell, 2003). 

Estou cada vez mais convencida de que essa fragilidade analítica ad-
vém do uso inadequado dos termos juventude e adolescência e/ou da falta 
de solidez conceitual de muitos estudos. Essas palavras são muitas vezes 
tratadas como meras variáveis de pesquisa e não como conceitos que po-
dem e devem orientar a análise. Não podemos conhecer, falar e escrever a 
respeito de nossos diversos jovens se não nos dedicarmos primeiro à tarefa 
primordial de definir o que entendemos por juventude. 

Nos últimos anos tenho buscado apoio em uma compreensão socioló-
gica do que interpreta a juventude como passagem da infância para a vida 
adulta, sem abrir mão da necessidade de considerar os múltiplos percursos 
pelos quais esses decursos de tempo podem ocorrer. A ideia da existência 
de certa estabilidade nessa trajetória pouco tem se sustentado na produ-
ção acadêmica mais recente, dado o caráter fluido e distinto das diferen-
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tes possibilidades de passagem por essa transição. E é nesse sentido que 
a compreensão da juventude circunscrita à chave interpretativa de passa-
gem por uma fase de vida nada mais é que uma construção social.

Nesse sentido, o conceito de juventude não está calcado no determi-
nismo biológico que homogeneíza as experiências diferenciadas das diver-
sas culturas juvenis, pois enquanto construção social, histórica, cultural e 
relacional, essa definição pode incluir aqueles e aquelas que estão no iní-
cio da puberdade e pode alcançar pessoas que – por uma definição etária 
rígida – seriam consideradas adultas apesar de sua evidente experiência 
cotidiana das questões que afetam a vida dos segmentos jovens.

Tomando por base essas contribuições das áreas da Sociologia da 
Educação e da Sociologia da Juventude, tenho procurado refletir sobre o 
modo como as questões de gênero e sexualidade adentram o universo das 
escolas e amparam práticas, posicionamentos, processos de construção e 
disputas de significados atribuídos à educação que, por sua vez, podem 
contribuir para preservar mecanismos de reprodução social da ordem de 
gênero vigente em nossa sociedade. Vejamos o que dizem as pesquisas 
sobre jovens e educação, no que refere à temática da educação sexual e 
das relações de gênero. 

Juventudes, sexualidades e gênero

A primeira aproximação do tema central desse artigo se deu por meio 
do exame minucioso do trabalho conduzido pela equipe coordenada pela 
Profa. Marília Pontes Sposito, que em dois momentos verificou o que a pro-
dução científica brasileira nos programas de pós-graduação revela sobre o 
campo de estudos sobre juventude e educação. Recorro, portanto, às análi-
ses produzidas pela equipe de estudiosos nesses dois balanços para indicar 
algumas tensões presentes nesse campo de estudos(Sposito 2002; 2009). 

O primeiro balanço examinou a produção discente na área da pós-
-graduação em Educação, no período compreendido entre 1980-1988. 
Para atender a propósitos analíticos, foi delimitada uma faixa etária juve-
nil (15-24 anos), com flexibilidade para incorporar, conforme o caso, fai-
xas anteriores ou superiores ao universo demarcado. Tomou-se também 
o cuidado teórico-metodológico de considerar os diversos usos associa-
dos à noção de juventude, por vezes com a análise de trabalhos que se se 
referiam aos adolescentes. 
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O balanço contempla a análise de 1.167 teses e 7.500 dissertações, 
perfazendo um total de 8.667 trabalhos. Desse total foram identificadas 
332 dissertações e 55 teses dedicadas à investigação das questões que, 
de fato, afetam os segmentos juvenis da população. Os interesses inves-
tigativos identificados pelos estudiosos foram aglutinados em dez eixos 
temáticos: jovens, mundo do trabalho e escola; aspectos psicossociais de 
adolescentes e jovens; adolescentes em processo de exclusão social, jovens 
universitários, juventude e escola, jovens e participação política, mídia e ju-
ventude, jovens e violência, grupos juvenis, jovens e adolescentes negros. 

Esse primeiro estado da arte revela a invisibilidade do gênero, das mas-
culinidades e das feminilidades na produção científica sobre juventude na 
área da educação, no período acima mencionado. Em 45 dissertações e 5 
teses sobre Juventude e Educação, a questão do corpo e do gênero só é con-
templada a partir de 1995 e, não constitui a tônica da maioria das pesquisas. 

O balanço mais recente incorporou além da Educação, as áreas de 
Ciências Sociais e Serviço Social, em função da concentração de pesquisas 
sobre juventude e educação nos programas dessas áreas. Foram analisa-
das dissertações e teses defendidas entre 1999 e 2006 e a fixação da faixa 
etária foi realizada de forma mais ampliada, incluindo sujeitos com até 29 
anos de idade. As equipes foram subdivididas em áreas temáticas e foram 
analisados 1427 trabalhos ao longo da investigação, dentre os quais foram 
localizadas 133 teses e dissertações que estudam jovens, sexualidade e/ou 
relações de gênero. 

Todavia, salienta-se que a maior parte das pesquisas indica que a temá-
tica da educação sexual permanece como a mais abordada no interior de 
análises de caráter normativo, sem que se busque compreender o significa-
do das sexualidades para os(as) jovens, conforme as dinâmicas de funciona-
mento e vivência das relações de gênero no contexto da educação formal. 

Apesar dos avanços observados em relação ao momento anterior, as 
pesquisas que assumem o compromisso de promover a análise das mas-
culinidades e feminilidades, na maior parte dos casos, estudam apenas as 
jovens do sexo feminino (57%) sem incorporar; em uma perspectiva rela-
cional, a dimensão das masculinidades. De todo o conjunto de trabalhos 
verificados, apenas sete incluíram os rapazes e somente quatro abordam 
jovens de ambos os sexos. 

Essa constatação confirma algo já verificado em meus estudos sobre 
fracasso escolar. A pesquisa sobre gênero e educação têm-se concentra-
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do na análise da condição feminina, com forte concentração no universo 
adulto, ignorando a necessidade de discutirmos também os referenciais de 
masculinidades, de pensarmos o gênero – enquanto categoria analítica – e 
o sexo; como variável, em uma perspectiva relacional, razão pela qual ve-
nho perseguindo o tema das masculinidades nos últimos treze anos, con-
siderando-se como um caminho necessário para o incremento do nosso 
conhecimento sobre as relações de gênero nos espaços e tempos escolares 
(Brito 2006; 2009). 

Por que é relevante estudar os meninos, rapazes e homens? Por que, 
como profissionais da educação, precisamos conhecer melhor os proces-
sos sociais responsáveis pela construção, produção e reprodução de refe-
renciais de masculinidades? 

A imprensa de grande circulação, frequentemente, noticia a ocorrên-
cia de episódios violentos, em que a maior parte das vítimas são rapazes de 
baixa renda, em sua maioria negros (pretos e pardos). Segundo dados ana-
lisados no documento Mapa da Violência 2013, a vitimização masculina é 
altíssima entre aqueles que são vítimas de morte por arma de fogo (93,9%), 
com forte predominância nos Estados de Alagoas, Espírito, Santo e Bahia. 
Por sua vez, as taxas de homicídio da população preta é 88,5% maior do 
que para os brancos (Waiselfisz, 2013). 

Além de frequentarem com maior frequência as taxas de homicídio, 
meninos/rapazes negros e pobres também percorrem trajetórias escolares 
mais acidentadas. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
- PNAD revelaram que para o ano de 2007, entre os estudantes de 15 a 17 
anos, cerca de 85,2% dos brancos estavam estudando, e 58, 7% frequen-
tavam o ensino médio, dentro da faixa etária considerada adequada para 
este nível de ensino. Já entre pretos e pardos, entretanto, 79,8% frequen-
tavam a escola, mas apenas 39,4% estavam no nível subsequente ao en-
sino fundamental, revelando que para parcela significativa desses jovens, 
a experiência de escolarização na etapa anterior é um desafio que ainda 
enfrentam, no momento em que já deveriam estar cursando a modalidade 
posterior da educação básica. E muitos deles buscavam enfrentar essa de-
fasagem na educação de jovens e adultos (Brasil/IBGE, 2008). 

Dados mais atualizados indicam que o quadro atual ainda parece não 
ser muito diferente. As informações coletadas e analisadas pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA indicam que embora seja possível 
verificar avanços graduais nos números da educação no país, observa-se a 
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manutenção de desigualdades que, historicamente, tem limitado o aces-
so, a progressão e as oportunidades educacionais da população negra. Os 
dados analisados pelo instituto são de 2009 e nos mostram que, apesar 
da elevação do número de anos de estudo da população com 15 anos ou 
mais, a população negra tinha em média 6,7 anos de estudo, contra 8,4 
anos da população branca. De semelhante modo, a distorção série-idade 
está mais presente entre crianças e jovens negros do sexo masculino, tan-
to no ensino fundamental quanto no médio. São esses os que estão mais 
frequentemente entre o alunado com problemas de disciplina nas escolas, 
assim como entre os indicados para turmas de reforço e/ou recuperação 
paralela ao longo de todo o ensino fundamental (Brasil/IPEA 2011, p.20-21). 

Esse fenômeno não é novo e, tampouco, constitui algo que concerne 
apenas ao cenário brasileiro, pelo contrário, desde o final dos anos 1990, 
amplo debate sobre as diferenças de resultado, entre rapazes e moças, vem 
sendo produzido em vários países, como é o caso da Austrália, Canadá, 
Nova Zelândia, Inglaterra, Estados Unidos, Dinamarca, Alemanha e Japão 
(Epstein et al., (1998). 

Por tais razões, autoridades governamentais de alguns países, no con-
texto anglo-saxônico, empenharam-se nas duas últimas décadas na defesa 
de políticas educacionais voltadas para meninos e rapazes, considerados 
como as vítimas da educação contemporânea, que teria privilegiado os 
avanços e conquistas femininas nos espaços educacionais, em detrimento 
do pleno atendimento do que definem como reais necessidades masculi-
nas. Será que tal argumento serve para pensar a realidade brasileira? 

Na verdade, a lógica discursiva desse tipo de interpretação sinaliza 
a força política de uma forma de entendimento que ajuda a criar novos 
contornos da dominação masculina presente desde o início do processo 
de escolarização. Ao situar os alunos do sexo masculino como as vítimas 
educacionais contemporâneas, a educação feminina e as questões de 
gênero que as afetam podem ser silenciadas. A palavra de ordem desse 
movimento é a de se posicionar como um campo de oposição às pesqui-
sas educacionais que têm o gênero como foco analítico, que destacam as 
construções sociais sobre as diferenças biológicas entre os sexos e seus di-
ferentes resultados nas escolas, nas políticas educacionais, nas definições 
curriculares, nas formas de avaliação, na relação professor-aluno, na trama 
de relações sociais cotidianas e, de modo especial, na produção de quadros 
de insucesso acadêmico. Mas então o que está ocorrendo com meninos 
pobres e negros na educação básica?



136   Niterói, v.13, n.2, p. 127-148, 1. sem. 2013

O quadro sugere a existência de uma forte relação entre masculinida-
des, raça e rendimento acadêmico e para ampliarmos nossa compreensão 
acerca dos elementos que vinculam essas múltiplas formas de identifica-
ção social, é necessário – cada vez mais – investir em estudos que contem-
plem uma perspectiva relacional no campo dos estudos de gênero e edu-
cação. Não há como compreendermos a sobrerrepresentação masculina 
nos índices de violência urbana e nas taxas de inadequação série-idade 
se não soubermos como nossas escolas podem estar operando na produ-
ção e reprodução de referenciais de masculinidade que contribuam para a 
construção dessa ordem social. Para tanto, é preciso que as pesquisas sobre 
juventude(s) e educação dialoguem com a produção científica sobre mas-
culinidades. E é por tais razões que venho perseguindo na última década 
esta possibilidade investigativa, pois precisamos saber como nossos me-
ninos, adolescentes e jovens rapazes utilizam-se de determinados signifi-
cados de gênero para pautar suas condutas nas instituições educacionais, 
assim como para consolidar os posicionamentos que podem assumir em 
relação às meninas e moças, aos professores e professoras, às culturas e 
contraculturas escolares. 

Gênero e educação: a importância 
dos estudos sobre masculinidades

Assim como muitos outros(as) pesquisadores(as), tenho encontrado 
respaldo teórico na obra de Raewyn Connell, para quem as masculinida-
des; assim como as feminilidades são construções sociais contingentes e 
históricas 	 que estão fora de qualquer raciocínio preso a binarismos 
interpretativos (Connell 1995; 1997; Connell & Messerschmidt, 2005).

Nascida em 1944, Raewyn Connell é atualmente professora na Faculda-
de de Educação (Faculty of Education and Social Work) da Universidade de 
Sidney, Austrália. Lecionou também na Califórnia e em outras universidades 
da Austrália, além de ter atuado como professora-visitante na Universidade 
de Toronto (Canadá) e em Harvard (Estados Unidos). Suas áreas de pesquisa e 
ensino, além da teoria sociológica em geral, concentram-se na sociologia da 
educação, nas relações de gênero e nos métodos de pesquisa.

O conceito de masculinidade hegemônica foi formulado nos anos 
1980 e possibilitou o crescimento de estudos sobre masculinidades ou 
estudos críticos dos homens na área de educação, trabalho, antiviolência, 
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saúde etc. Ele foi proposto inicialmente em relatórios de estudos sobre a 
desigualdade social em escolas secundárias australianas, em discussões 
conceituais sobre a estrutura das masculinidades e a experiência dos cor-
pos masculinos e, por fim, em um debate sobre o papel dos homens na 
política trabalhista australiana da época. 

Suas primeiras definições tiveram como eixo estruturador a crítica à 
literatura que ainda trabalhava com a tese de papéis sexuais fixos para ho-
mens e mulheres, com base em suas diferenças biológicas. As masculini-
dades foram definidas como projetos de gênero vivenciados por rapazes e 
homens em configurações plurais, circunstanciais, que possibilitavam es-
tabelecer seu posicionamento nas práticas sociais em diferentes esferas e 
instituições sociais. O caminho proposto para a análise das masculinidades 
era o foco nos processos e relações, por meio dos quais homens e mulheres 
levam vidas imbuídas no gênero. Portanto, os referenciais de masculinida-
des teriam relação com a posição dos homens nas relações de gênero, com 
as práticas pelas quais se comprometem com esses posicionamentos e, so-
bretudo, com os efeitos dessas práticas nos usos do corpo, na definição das 
personalidades e na cultura mais ampla (Connell 1995; 1997). 

Ao compreender a masculinidade com base em tais parâmetros, Con-
nell enfatiza seu caráter múltiplo, complexo, dinâmico e permeado por re-
lações de poder. Aos poucos essa compreensão da importância dos me-
canismos de poder na formação das masculinidades possibilitou esmiuçar 
suas divisões internas, tanto no que se refere às relações entre os diferentes 
modelos, quanto a respeito da atuação de outras variáveis na formação dos 
projetos de gênero, como é o caso de classe social, idade, etnia, raça etc. 

Connell (2005) reconhece, no interior desse modelo dinâmico, a possi-
bilidade da existência de uma forma de masculinidade que represente um 
conjunto de práticas sociais capazes de expressar o modelo mais corrente-
mente honrado de ser homem, mesmo que ele não seja o mais recorrente, 
do ponto de vista estatístico. A masculinidade hegemônica teria como carac-
terística central a sua função organizadora e seria o modelo ideal de condu-
ta masculina para os demais homens, de modo que todos procurassem se 
posicionar em relação a ele, a ponto de torná-lo ideologicamente legitimado 
– em escala global – pela subordinação das mulheres aos homens. 

Por sua vez, no interior das dinâmicas de poder entre os múltiplos pa-
drões de masculinidades, podem existir aqueles que ocupam posição de 
subordinação e marginalização diante do que é construído socialmente 
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como o hegemônico. As masculinidades subordinadas estariam mais dis-
tantes do modelo normativo, como é o caso das masculinidades gays, ao 
passo que as segundas podem representar o cruzamento do gênero com 
outras formas de pertencimento social. Em ambos os casos, podem existir 
relações de cumplicidade total e/ou parcial com a hegemonia. 

Há, portanto, muito mais cumplicidade do que crítica ao modelo he-
gemônico, uma vez que muitos meninos, rapazes e homens podem rece-
ber os benefícios da dominação masculina sem desempenhar uma forte 
versão de masculinidade dominante. As recompensas são obtidas quando 
demonstram cumplicidade nas relações sociais vivenciadas em seus gru-
pos de pares masculinos em uma dinâmica que se mantém com a com-
placência das mulheres. Portanto, a hegemonia – em um dado contexto 
histórico e cultural – se mantém muito mais pela persuasão do modelo 
normativo do que pela força. Na verdade, há muito convencimento implí-
cito, respeito à autoridade dos que encarnam o modo mais correntemente 
aceito de ser homem e tais práticas confirmam a dominação dos homens 
sobre as mulheres e mantêm uma permanente disputa entre os diferentes 
grupos de homens.

A hegemonia, portanto, tem uma dupla dimensão: a externa e a inter-
na. Na primeira vertente, garante-se a subordinação das mulheres em três 
regimes de gênero diferentes e mutuamente imbricados. 

O primeiro deles é o mercado de trabalho, instância em que homens 
situados em diversas posições sociais – pelas relações de cumplicidade 
com o modelo hegemônico – podem receber vantagens materiais e serem; 
desse modo, beneficiários de um dividendo patriarcal. O segundo assegura 
o controle do poder institucionalizado dos Estados, o que se dá pela sobre-
presença masculina nas forças armadas e na política. E por fim, o último 
sustenta a dominação masculina nas famílias por meio da manutenção de 
relações de poder entre homens e mulheres que são muitas vezes interpre-
tadas como de reciprocidade e intimidade. 

A hegemonia interna está geralmente presente no universo micros-
sociológico das relações cotidianas e, geralmente, garante a ascendência 
de um grupo de meninos, rapazes e homens sobre outros. É essa última 
dimensão que pode nos ajudar a compreender o que ocorre no cotidia-
no das escolas em relação à trama interna dos padrões de masculinidades 
vigentes. É cada vez mais urgente a tarefa de identificação das possíveis 
interconexões entre a estrutura social e os agenciamentos humanos. 
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Diversas pesquisas têm revelado que muitos dos estudantes do sexo 
masculino, negros e pobres vivenciam nas escolas, algo que Connell cha-
ma de masculinidade de protesto, pois dada sua condição de exclusão dos 
núcleos de poder buscam formas alternativas de enfrentamento da mascu-
linidade hegemônica e/ou, por vezes, engajam-se em relações de cumpli-
cidade com o modelo hegemônico disponível num dado conjunto de rela-
ções de poder (Connell 1995; 1998; Epstein 1998a; 1998b; Gilbert & Gilbert, 
1998; Mac na Ghahill, 1995; Thorne, 1997; Connolly, 1998).

Assim, acredito que nosso desafio consiste em compreender tais me-
canismos, desvendar como eles se articulam aos significados que pautam a 
masculinidade hegemônica em sua dimensão externa e analisar os efeitos 
dessa relação no cotidiano escolar. E para tanto, certamente, precisamos 
conhecer esses jovens em outras situações de vivência social, ou seja, em 
suas alternativas de lazer, formas de contato com os produtos da indústria 
de comunicação de massa; produzidos e divulgados em escala global, in-
vestigar as relações familiares, a inserção no mercado de trabalho, etc., para 
que possamos, de fato, ter um quadro mais amplo e poder contribuir para 
construção de uma hegemonia interna que não represente a manutenção 
do quadro aqui analisado.

Diante do exposto, há mais de dez anos trabalho com as características 
fundamentais do conceito, que residem na combinação da pluralidade de 
masculinidades com as hierarquias existentes entre elas. Aceito também 
como válida a ideia de que a masculinidade hegemônica presume a subor-
dinação das não hegemônicas, tendo em vista que esse processo tem sido 
muito bem documentado em diferentes áreas do conhecimento, em mui-
tos contextos, a ponto de ter como resultado a constituição de um sólido 
campo de produção de conhecimento sobre masculinidades e educação 
na produção feminista anglo-saxônica britânica e australiana. 

A hierarquia entre as masculinidades não é um modelo simples de do-
minação pela força, dado o fato de que muitos estudos evidenciam que os 
símbolos da normatividade do modelo hegemônico têm poder de autori-
dade na organização das práticas sociais da vida cotidiana, portanto, das 
relações de poder vivenciadas no espaço escolar. A análise de sua plurali-
dade – nessa perspectiva da incorporação do movimento de tensão entre 
discursos e significados – necessariamente envolve a inclusão de outras va-
riáveis e conceitos que delimitam e explicam com maior acuidade as ten-
sões, contradições e incertezas. 
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As divisões no interior do próprio gênero: notas 
preliminares sobre o estudo de masculinidades negras no Brasil

Buscando compreender melhor as relações de poder entre referenciais 
diferenciados de masculinidades, empreendi no ano de 2012 um balanço 
sobre investigações que tiveram como tema a investigação das masculini-
dades em sua relação com a educação (Brito, 2012). Meu propósito naque-
le momento foi o de verificar como a temática das masculinidades negras 
está sendo analisada na área da educação, por considerar que esse tipo de 
estudo contribui para aprofundarmos nossa compreensão acerca das pos-
síveis relações ente gênero e raça, enquanto categorias que possibilitam 
aprofundar nosso entendimento acerca dos complexos mecanismos de 
reprodução da ordem social que podem fazer parte do cotidiano escolar. 

A pesquisa consistiu na análise de artigos, resumos e/ou dissertações/
teses com base na utilização dos seguintes descritores: masculinidades, 
masculinidades negras, masculinidades e raça, masculinidades e racismo, 
masculinidades e rendimento escolar, masculinidades e fracasso escolar, 
masculinidades e marginalidade social, masculinidades e violência, mascu-
linidades e esportes, masculinidades e práticas esportivas, masculinidades 
e futebol. Ressalta-se que os mesmos foram também utilizados em língua 
inglesa para fazer o levantamento da produção científica internacional. 

O trabalho de investigação consistiu na análise da produção científica 
disponível no portal de periódicos da Capes, tanto no que refere à literatura 
nacional quanto à internacional. E de semelhante modo, foram incorpora-
dos ao material do estudo, trabalhos completos publicados nos grupos de 
trabalho da ANPED – Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação, 
nos Seminários Internacionais “Fazendo Gênero” e nos Congressos Interna-
cionais de Pesquisadores Negros – COPENEs. 

Na produção nacional foram examinadas as revistas: Cadernos Cedes, 
Cadernos de Pesquisa, Cadernos Pagu, Educação & Sociedade, Educação 
e Pesquisa, Educação & Sociedade, Educação em Revista, Educar em Re-
vista, Pro-Posições, Revista Brasileira de Educação, Revista Estudos Femi-
nistas, Estudos Afro-asiáticos. Na literatura publicada fora do Brasil foram 
averiguados os Journals: Gender and Development, Gender and Education, 
Gender Forum, Gender & History, Gender Issues, Gender place and Cultu-
re, Gender; sexuality & Sport: a dangerous mix, Gender & Society, Gender; 
work and organization, Education, Education and Culture, Education and 
Urban Society, Education Canada, Education; citizenship and Social Justice, 
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Education In Canada, Education Journal, Education Matters, Educational 
Research International, Education Review, Education Horizons, Educatio-
nal Policy, Educational Research, Educational Studies, Educational Theory, 
Race & Class, Race/ethnicity, Race; ethnicity and Education, Race; gender 
and Class, Race is race Isn’t: critical race theory & qualitative studies in edu-
cation, Race; sex & Class, Race & Society. 

Na primeira etapa da pesquisa dediquei-me ao trabalho de localizar ar-
tigos e trabalhos fazendo uso dos descritores acima aludidos. Fiquei animada 
com a pescaria! Foram encontrados 99 artigos em revistas estrangeiras e 66 
na produção publicada no Brasil. Além disso, foram igualmente selecionados 
22 trabalhos completos publicados nos anais das reuniões anuais da ANPED 
e um nos anais eletrônicos do Seminário Internacional Fazendo Gênero. 

Contudo, um exame mais minucioso revelou um dado comum em 
muitos estudos. Os termos gênero e masculinidade são utilizados com o 
sentido de sexo, portanto, como variáveis de pesquisa e não como catego-
rias analíticas amparadas em sólidas teorias. Há significativa produção na 
área da educação que pouco contribui para entendermos como as mascu-
linidades negras são vivenciadas nos espaços da educação formal. 

Portanto, após esse reexame do material encontrado, foram selecio-
nados para análise mais detalhada 79 artigos internacionais, 27 nacionais, 
seguidos dos trabalhos completos e 15 resumos de teses e dissertações 
disponíveis no portal de Periódicos da Capes, conforme quadro abaixo: 

Quadro 1 – Totais de produção científica analisada

FONTES TIPO TOTAL
Revistas internacionais Artigos 79

Revistas nacionais Artigos 27
ANPED – Associação Nacional de Pós-graduação em Educação Trabalhos completos 22

Seminário Internacional Fazendo Gênero Trabalhos completos 01
Banco de Teses e Dissertações da Capes Resumos 15

Total 144

Fonte: CAPES/MEC

A quantidade de artigos e trabalhos encontrados sugeria-me que já 
estamos vivendo num contexto de consolidação desse campo de pesquisa. 
Contudo, o exame mais minucioso da literatura encontrada revelou que há 
pouquíssimos estudos que contemplam a análise desse tema com foco na 
educação e/ou a escola. Na maioria dos casos as instituições escolares não 
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constituíram o local de realização de investigações empíricas e/ou não foi 
considerada como categoria de análise sociológica. Assim sendo, de todo 
o conjunto da produção científica selecionada, no momento de análise fo-
ram considerados os conteúdos dos pouquíssimos trabalhos que tivessem 
como propósito a investigação dessa temática no campo da educação. As-
sim sendo, ficou evidente que esse é – de fato – um campo em construção 
e que, por tal motivo, a produção científica ainda é caracterizada pela frag-
mentação teórica e assim, é muito difícil, realizar com sucesso, qualquer 
tentativa de agrupamento dessa produção em áreas específicas. 

A produção encontrada nas revistas científicas revela que muito já se 
produziu no Brasil no campo de estudos sobre masculinidades, mas ape-
nas dois estudos versavam sobre as relações existentes entre masculinida-
des e educação. E mesmo assim, ficou evidente que ainda é incipiente o 
conjunto de pesquisadores que se lançam ao desafio de investigar as mas-
culinidades negras, sobretudo, na perspectiva de articular gênero e raça 
como categorias analíticas. Em muitas situações, a questão racial é apenas 
sugerida e toda a análise concentra-se nas relações de gênero.

A pesquisa intitulada Representações de masculinidades latentes em 
aulas de física do ensino médio é um bom exemplo dessa perspectiva de 
análise. Os autores propuseram-se a investigar as representações de mas-
culinidades em aulas de educação física de uma escola pública. O traba-
lho de campo envolveu situações de observação do cotidiano escolar e 
momentos de conversação com os jovens, todavia, ainda que tenham se 
proposto a investigar especificidades das masculinidades negras nessas 
aulas, ao longo da divulgação dos resultados do estudo se faz rápida men-
ção a possíveis características das masculinidades negras, para depois não 
apresentar a raça como categoria analítica, nem tampouco qualquer dado 
empírico que permitisse pensar sobre a questão. Há apenas a menção de 
que grupos étnicos e socioeconômicos tradicionalmente marginalizados 
estão mais sujeitos à repetência e à evasão escolar, salientando que as desi-
gualdades de gênero são influenciadas pelas desigualdades de classe! Não 
há, portanto, tratamento adequado aos entrecruzamentos entre racismo, 
sexismo e símbolos culturais que possam assegurar a dominação masculi-
na nas escolas, com prejuízos para ambos os sexos (Júlio & Vaz, 2009). 

O trabalho denominado Constituição de masculinidades juvenis em 
contextos difíceis: vivências de jovens de periferia na França constitui uma 
exceção. Apoiados nos estudos de gênero e culturais pós-estruturalistas 
e na antropologia política, os autores analisaram informações geradas em 
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discussões de grupo e entrevistas com jovens franceses, moradores da pe-
riferia de Paris, para verificar a constituição das masculinidades juvenis na-
quele bairro, por meio de uma análise comparativa com a problemática 
da juventude urbana pobre no Brasil. Embora o foco analítico não tivesse 
a escola como espaço social da pesquisa, os autores articularam gênero e 
raça, a ponto de demonstrar todo o processo de criminalização da juventu-
de negra e pobre na França. A análise empreendida demonstra como esses 
jovens atribuíram sentidos próprios para um “nós” que é marcado por sím-
bolos identitários que são acionados para questionar o racismo institucio-
nal presente no tipo de visão que as autoridades francesas produzem sobre 
negros imigrantes e seus descendentes (Damico & Meyer, 2010).

 Mesmo assim, fica evidente que a percepção da escola como contexto 
social de entrecruzamento entre relações raciais e de gênero não tem mobili-
zado muitos pesquisadores da área educacional, pois ainda observa-se a ten-
dência desses processos serem analisados como se não fossem mutuamente 
imbricados na configuração de múltiplos modelos de masculinidades negras. 

No que se refere à produção nos programas de pós-graduação. A análi-
se dos resumos de dissertações e teses sobre masculinidades negras indica 
que boa parte da produção concentra-se na utilização do termo raça como 
categoria descritiva e classificatória de perfis populacionais, especialmente 
em estudos na área de saúde pública e criminologia. 

Constitui exceção à regra o trabalho Trajetórias de homens negros no 
magistério: experiências narradas. O estudo analisou a trajetória de pro-
fessores homens e negros na educação básica, num espaço definido pela 
autora como caracterizado pelo predomínio de mão de obra feminina e 
branca. Na pesquisa analisa-se se professores com esse perfil constroem 
sua prática pedagógica de forma a reproduzir a dominação masculina no 
trabalho e, de semelhante modo, ela verifica como constroem sua identida-
de docente em relação a seu pertencimento racial. Contudo, apesar da am-
bição verificada na proposta de pesquisa, as relações de gênero e as raciais 
não aparecem de forma articulada. Ao analisar dados obtidos por meio da 
aplicação de questionários e realização de entrevistas, a autora não expli-
cita na análise as possíveis intersecções desses processos e assim, repro-
duz as análises estanques que ainda caracterizam boa parte da produção 
científica sobre o tema das masculinidades negras. Em última instância, o 
trabalho esmiúça formas de discriminação racial, mas não as relaciona com 
as dinâmicas de distribuição de poder no interior dos múltiplos modelos 
de masculinidade (De Paula, 2004). 
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A tendência de estudo das masculinidades negras sob a forma de per-
tencimentos estanques também foi encontrada em boa parte da literatura 
internacional, embora seja evidente a grande concentração de pesquisas 
sobre o tema no contexto anglo-saxônico, sem que se faça de forma bem 
sucedida à necessária articulação entre as categorias analíticas.

No entanto, há muitos estudos que discutem as formas atuais de ma-
nifestação de racismo, via estudo das masculinidades negras, por meio do 
amparo em teorias que analisam as relações raciais. Nesses casos, o termo 
masculinidade aparece desvinculado de uma teoria de gênero que o sus-
tente. As masculinidades negras só vão ser analisadas com mais alento na 
literatura que procura verificar formas de racismo institucional, a criminali-
zação dos meninos/rapazes negros e pobres, assim como aquela que versa 
sobre as contradições envolvidas nas formas de policiamento dos corpos 
de atletas negros. Portanto, é por meio de processos sociais que não estão 
diretamente relacionados com o que ocorre nas escolas que há teorizações 
mais densas sobre a temática. A pesquisa de Simmons consistiu em um 
estudo de caso interpretativo que examina, em profundidade, a cultura 
punitiva que se faz presente na educação pública destinada aos rapazes 
negros. Segundo nosso autor, esses jovens são criminalizados por políticas 
disciplinares que se fazem presentes nas escolas, a ponto de tais iniciativas 
terem como resultado a interrupção das trajetórias escolares e maior ten-
dência ao engajamento em atividades criminosas por parte de jovens com 
esse perfil racial e sexual (Palmer & Maramba, 2012; Milner IV, 2012; Gunby 
& Greenfield, 2012; Simmons, 2009). 

O trabalho de Ferber analisa como a nação americana, caraterizada 
pela supremacia branca, admira e demoniza; ao mesmo tempo, atletas ne-
gros que são bem sucedidos em práticas esportivas. Em sua avaliação, nas 
formas de racismo contemporâneo verifica-se a manutenção de represen-
tações sobre o corpo dos homens negros que permite vê-los como ineren-
temente agressivos, hipersexualizados, violentos, o que serve para justifi-
car a existência de um amplo repertório de formas de controle que tem 
como alvo a manipulação e vigilância desses corpos (Ferber, 2007). 

No contexto norte americano, o mundo dos esportes constitui uma po-
derosa instituição que funciona como um texto cultural central para o en-
tendimento dos processos que significam e atribuem sentido ao modelo de 
masculinidade negra que se constitui entre atletas negros de grande apelo 
popular. Mulheres bem sucedidas e atletas negros costumam ser percebi-
dos como ameaças simbólicas à supremacia masculina e branca. Homens 
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e rapazes negros, assim como no Brasil, são vistos como naturalmente mais 
atléticos e, consequentemente, práticas esportivas específicas podem signi-
ficar um espaço social em que seu sucesso não é muito questionado. 

Todavia, jovens rapazes e homens negros raramente são encontrados 
em posições de poder e controle, tais como as de treinadores e/ou proprie-
tários de times, ao contrário, geralmente são reduzidos a seus corpos, seus 
talentos são atribuídos à natureza. O treinador é representado como se cor-
respondesse à figura do pai branco fraterno, ao passo que atletas negros; 
sobretudo os que são oriundos das classes menos privilegiadas, podem ser 
representados como crianças sob o controle paterno e sujeitas às suas re-
gras. Assim sendo, os corpos negros podem ser admirados desde que sejam 
também controlados pelos brancos, ao mesmo tempo em que a demoniza-
ção de alguns é usada como ferramenta de controle sobre aqueles que re-
sistem mais a esse domínio exercido na complexa trama que se trava entre 
formas de masculinidade branca e esse modelo de masculinidade negra. 

Assim sendo, o tema das masculinidades negras, bem como suas múl-
tiplas elações com outras formas de vivência das relações de gênero nos 
agrupamentos masculinos parece não ter chamado à necessária atenção 
da comunidade científica brasileira. Se não investirmos de forma séria e sis-
tematizada na investigação articulada das dinâmicas de gênero e raça, con-
tinuaremos sem ferramentas analíticas adequadas para localizar os proces-
sos sociais por meio dos quais muitos meninos e rapazes negros situam-se 
em posição subordinada aos brancos na trama das masculinidades, muitas 
vezes, em franco prejuízo causado à suas trajetórias educacionais, ainda 
que venham a beneficiar-se posteriormente de parte dos dividendos do 
patriarcado no mercado de trabalho. Tenho encontrado em minhas pesqui-
sas sobre fracasso escolar um quadro em que se verifica o forte investimen-
to por parte de jovens com esse perfil em contraculturas escolares de po-
sicionamento antiescola e pró-valorização de símbolos de masculinidade 
que se organizam em torno do culto do físico, da valorização do futebol, do 
desprezo pelas atividades educativas; percebidas como afeminadas, e pelo 
enfrentamento constante da rotina, das normas e das autoridades escola-
res. Muitos desses rapazes negros e pobres têm na educação de jovens e 
adultos a única possibilidade de conclusão da educação básica, em função 
desse investimento ativo na manutenção de quadros de evasão, repetên-
cia, e abandono escolar. E ao rejeitarem o mundo da escola, terminam por 
silenciar as meninas e moças e por consolidar a posição subalterna que irão 
ocupar no mercado de trabalho. Parece-me que a análise dos significados 
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que asseguram o exercício da dominação masculina e a supremacia branca 
pode ser um caminho profícuo em investigações que tenham como pro-
posta o estudo das masculinidades negras, tendo em vista a possibilidade 
de atuarmos na possibilidade de construção de uma hegemonia interna 
que possa reorganizar as relações de gênero com base em outros símbolos 
culturais que não representem o silenciamento das meninas e moças e/ou 
o comprometimento acadêmico desses jovens alunos. 

Recebido em abril e aprovado em maio de 2013
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Resumo: O presente trabalho tem o objetivo de discutir as questões referen-
tes à problemática de gênero, o imaginário patriarcal e a dominação masculina 
influenciando nas decisões judiciais de determinação da guarda de filhos, e o 
papel do Serviço Social frente a essa dinâmica estrutural de conflitualidade e 
estereotipagem. O referencial teórico utilizado é obtido através de uma análise 
bibliográfica e a partir de um viés crítico reflexivo. Busca-se, uma releitura do 
papel e importância do Serviço Social na intervenção conflituosa envolvendo 
o Direito de Família e os tradicionais papéis femininos.

Palavras-chaves: Serviço social; direito de família; guarda dos filhos; gênero. 

Abstract: This paper aims to discuss issues relating to the gender issue, the 
imaginary patriarchy and male domination in influencing judgments of deter-
mining child custody, and the role of Social Services against this structural dy-
namics of conflict and stereotyping. The Theoretical used is obtained through 
a literature review and from a critical bias reflective. Search is a reinterpretation 
of the role and importance of Social Intervention in conflict involving family 
law and traditional female roles.

Keywords: Social work; family law; child custody; gender.

Breve historia de la civilización
[…] Y en los campos labrados fuimos devotos de las diosas de la fecundidad, 
mujeres de vastas caderas y tetas generosas, pero con el paso del tiempo ellas 
fueron desplazadas por los dioses machos de la guerra. Y cantamos himnos 
de alabanza a la gloria de los reyes, los jefes guerreros y los altos sacerdotes.
	 Y descubrimos las palabras tuyo y mío y la tierra tuvo dueño y la 
mujer fue propiedad del hombre y el padre propietario de los hijos.
	 Muy atrás habían quedado los tiempos en que andábamos a la 
deriva, sin casa ni destino. […]

Eduardo Galeano
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Introdução

Neste trabalho se enfrenta as problemáticas de gênero inseridas no 
contexto da sociedade moderna da dominação masculina que influenciam 
nos processos decisórios de guarda de crianças e adolescentes e o papel 
do Serviço Social frente a essa dinâmica estrutural de conflitualidade e es-
tereotipagem no que diz respeito ao papel assumido-imposto à mulher na 
sociedade ocidental moderna e burguesa.

A origem da instigação desta abordagem foi a experiência possibi-
litada no Serviço de Assistência Judiciária (SAJ) da Universidade Católica 
de Pelotas (UCPel), ocorrendo a percepção de que quem recorria ao Poder 
Judiciário para obter a guarda dos filhos era a mulher, que após a dissolu-
ção da sociedade conjugal, busca no SAJ, por meio do Direito e do Poder 
Judiciário a oficialização da guarda da prole, cujos já estavam em sua com-
panhia, passando para o Serviço Social para que fosse feito uma análise e 
avaliação de cada caso e acompanhamento/orientação.

Ademais, pelo fato de também ser mãe, inserida na mesma socieda-
de moderna patriarcal, que relega e determina contingentes de pessoas 
a condições de vida, de formação, de trabalho inferiorizantes e personali-
dades específicas e determinadas, em regra vinculando-as ao imaginário 
subalterno; papéis aos quais não se pode furtar de cumprir, sob pena de 
carregar o fardo da responsabilidade pelo insucesso social e suposta dege-
neração do núcleo da sociedade burguesa – a família patriarcal.

O trabalho primeiramente apresenta de forma breve um histórico das 
relações de gênero, seu desenvolvimento e estruturação e construção de pa-
péis e estereótipos neste paradigma societário burguês, capitalista e patriar-
cal, bem como a construção da naturalidade da maternidade para a mulher.

Após, busca-se abordar o processo histórico do Serviço Social e os 
conflitos que são gerados pelas questões de gênero para a profissão, as 
mudanças ocorridas no Direito, e em especial no Direito de Família, tan-
to para a mulher quanto para a criança, modificação de comportamento 
dos homens-pais em relação aos filhos e as conseqüências disso no mundo 
feminino, bem como, ainda, a incapacidade ou insuficiência institucional, 
direito, Poder Judiciário, e até mesmo o próprio Serviço Social em se despir 
de seus pré-conceitos, e estereótipos, no exercício das suas atividades; e 
por fim, a incapacidade imanente dessas mesmas instituições, em propor-
cionar respostas prontas, formatadas e criveis de sentido, para a vida hu-
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mana e essas relações sociais (por vezes conflituosas) que são muito mais 
complexas que as regulamentações que são sempre um tanto autoritárias 
e redutoras de complexidade.

Assim, se analisa as atribuições do profissional do Serviço Social, quan-
do este é requisitado a subsidiar o juiz na sua decisão com Estudo Social/ 
Parecer social e/ou Perícia Social, e por último, mas não menos importan-
te o Serviço Social nas questões de gênero e guarda e sua postura frente 
a essa situação de conflitualidade. Mostrando e argumentando formas de 
interação com os sujeitos em questão, buscando junto à população formas 
de inserção social e meios para que seja alcançado o respeito e a igualdade 
na diferença social entre os sujeitos sociais.

Trabalha-se a partir de uma abordagem eminentemente teórico-bi-
bliográfica, a partir de um viés crítico-reflexivo, e obviamente, sem preten-
são de esgotar a temática.

A mulher e sua relação 
sóciohistórica com a sociedade Varônica 

Neste primeiro ponto, é importante trazer, ainda que de forma breve 
um resgate histórico da dominação baseada no gênero, e da constituição 
da sociedade moderna sexista. Ainda que já se tenha falado tanto sobre 
esse resgate, impende insistir, pois, a dominação de gênero não só na con-
temporaneidade continua vigente, mais ou menos velada, mas, sobretudo, 
é de fundamental importância demonstrar que ela não é ontológica, mas 
sim histórica, cultural, e construída, por um paradigma de sociabilidade 
muito bem delimitado.

Para não proceder a uma análise demasiadamente historicista, estru-
tura-se esse resgate a partir de dois elementos fundamentais, que é a sua 
origem (i) político-econômica e (ii) cultural-religiosa.

Ao que diz respeito ao fator político-econômico, aponta-se como 
construção sócio-histórica que aparta a mulher da estrutura publica a par-
tir do momento em que o homem cerca um pedaço de terra e diz que é 
seu, em um entendimento eminentemente rousseauniano, ou seja, com a 
instituição da ideia de propriedade privada, a partir da qual, os clãs e tribos, 
deixam de ser nômades e passam ao sedentarismo (ocupação) e a cons-
trução de estruturas políticas hierarquizadas como gênese da sociedade 
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patriarcal capitalista e toda sua estrutura material e simbólica que permi-
te o confinamento da mulher no lar, cuidando dos filhos, e das atividades 
domesticas, ficando para o homem as atividades políticas e todo o espaço 
público. Essa estrutura societal tem como epifenômeno o mito do contrato 
social (do qual a mulher não fez parte senão na condição de exterioridade 
e submissão).

Ainda, no que diz respeito a essa estrutura, um elemento político-eco-
nômico, de significação patriarcal-capitalista, é que a mulher confinada ao 
lar e a suas atividades, e encerrada na instituição da monogamia, que tinha 
como figura econômica a transmissão e proteção da herança (como bem 
economicamente quantificável – capital), e política o resguardo da honra 
masculina, que se fazia moeda política de imensa importância em socieda-
des que não diferenciavam completamente a moral das diversas áreas, tais 
como o direito e a política.

E ainda, o elemento religioso como principal instituição e que marca 
o período do antigo regime, no qual se processou o verdadeiro golpe mor-
tal no que diz respeito a essa construção/naturalização da mulher como 
figura submissa, e, quando não afeita a essa condição, considerada louca 
ou bruxa. 

Assim, a Cristandade como poder máximo, através do fenômeno da 
Santa Inquisição dizima predominantemente as mulheres como figuras 
desestabilizadoras do sistema, e aprofunda ainda mais o repúdio à sua cul-
tura, sua história, corrompe seus valores e características, atributos e costu-
mes, transformando-as em loucas, possuídas, bruxas. Neste sentido, ainda 
segundo Rose Marie Muraro: 

De doadora da vida, símbolo da fertilidade, para as colheitas e os 
animais, agora a situação se inverte: a mulher é a primeira e a maior 
pecadora, a origem de todas as ações nocivas ao homem, à natureza 
e aos animais. (2005. p.16)

Passa-se a gerir o verdadeiro demônio desestabilizador da sociabilidade 
humana, a revolução científico produtiva capitalista que se desenvolve nos 
séculos porvir, tendo a mulher como seu antagônico e oponente, dentro de 
casa ou no fundo de um calabouço, simbolizada pela maldita Eva das san-
tas escrituras e que a todas condenou eternamente. O calabouço veio com 
a modernidade, sob a bandeira da democracia, disfarçado de igualdade de 
escolhas e oportunidades para todos; potencializado pelo fenômeno, não 
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novo, mas em ampla expansão chamado globalização que extrapola os limi-
tes de possibilidades e oportunidades de lucro. Necessitando cada vez mais 
de demanda, de consumidores desta lógica que não se trata apenas de con-
sumo, mas de uma ideologia de tudo ser quantificável (LEAL, 2013). 

Nesta linha a sociedade moderna carrega uma forte carga de domina-
ção, com uma grande força cultural, enraizada nas subjetividades de seus 
indivíduos que a reproduzem e a transformam em força condicionante. 
Demonstra de forma muito interessante essa construção e força cultural, 
um mito utilizado por Pierre Bourdieu, extraída da civilização Cabila onde 
demonstra bem a ambivalência e estereotipagem negativa dos papéis de-
terminados à mulher:

Foi na fonte que o primeiro homem encontrou a primeira mulher. Ela 
estava apanhando água quando o homem arrogante aproximou-se 
dele e pediu de beber. Mas ela havia chegado primeiro e ela também 
estava com sede. Descontente, o homem a empurrou. Ela deu um 
passo em falso e caiu por terra. Então o homem viu as coxas da 
mulher, que eram diferentes das suas. E ficou paralisado de espanto. 
A mulher, mais astuciosa, ensinou-lhe muitas coisas: ‘deita-te, disse 
ela, e eu te direi para que servem teus órgãos’. Ele se estendeu por 
terra. Ela acariciou seu pênis, que se tornou duas vezes maior, e 
deitou-se sobre ele. O homem experimentou um prazer enorme. Ele 
passou a seguir a mulher por toda parte, para voltar a fazer o mesmo, 
pois ela sabia mais coisas que ele, como acender o fogo etc. Um dia, o 
homem disse à mulher: ‘Na fonte, és tu (quem dominas); na casa, sou 
eu’. (BOURDIEU, 2005, p. 28)

Para o sistema patriarcal a mulher ideal era aquela que a única atenção 
fosse voltada para o ambiente doméstico, e que fosse privada de toda razão 
e paixão (exceto aos filhos). Começa-se a visualizar a criação e os motivos 
dessa criação cultural do mito (naturalizado) da boa mãe; criações de mitos 
culturais que viriam a fechar a mulher e o dever-ser-mãe dentro do lar, e 
longe das questões públicas, da discussão, das decisões, do questionamen-
to. O fato de ser mãe seria tão natural, quanto à posição social e familiar 
que assume estas em decorrência daquela e vice-versa, sendo construído e 
introjetado de tal forma profunda e complexa nos corpos que os mesmos 
se perdem nos fundamentos legitimadores e fundantes dos papéis sexuais 
e sociais. Situação essa, relativa à criação da mãe, muito bem demonstrada 
por Monique Wittig:
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a necessidade de procriação é absorvida pelas mulheres como 
uma necessidade natural, o que obscurece a questão da gravidez 
sucessiva, de uma maternidade forçada pelas leis e pelos costumes, 
pois somos programadas para produzir e desejar crianças. (...) em 
seu livro As guerrilheiras, vemos o assalto das mães, que tomam o 
lugar das Amazonas livres, alegres e independentes (...) instaurou 
o poderoso reino das mães, criando o mito da “mulher” e, ainda 
melhor, a “verdadeira mulher. A mãe e a esposa, aquela que encarna 
a diferença, aquela que aceita a marca da especificidade, aquela que 
assume a inferioridade e não existe senão para e pelo olhar do outro 
(apud SWAIN, 2004, p. 98).

Neste contexto e processo histórico, multifacetado, sociocultural e po-
litico-jurídico que se dedica atenção a figura e papel social a que se atribui/
aprisiona a mulher na sociedade moderna burguesa – a instituição natural-
mente artificial da maternidade e a posição social que essa condição implica. 

Ser mãe, natural ou uma opção?

Diferentemente do que a maioria da sociedade imagina e/ou acredi-
ta, a mulher nem sempre se identificou com a idéia da chamada natura-
lidade à maternidade ou de seu papel natural. Elisabeth Badinter (1985, 
p.145) escreve que: 

após 1760 abundam as publicações que recomendam às mães cuidar 
pessoalmente dos filhos e lhes ‘ordenam’ amamentá-los. Elas impõem, 
à mulher, a obrigação de ser mãe antes de tudo, e engendram o mito 
que continuará bem vivo duzentos anos mais tarde: o do instinto 
materno, ou do amor espontâneo de toda mãe pelo filho’ 

Isto porque logo que nasciam as crianças eram entregues a amas-de-
-leite, sendo criadas por estas, muitas das crianças não resistiam aos pés-
simos cuidados e pereciam. Entregar os filhos e deixá-los aos cuidados de 
amas era um costume que estava por ser eliminado.

A partir do séc. XVIII que surge a preocupação com as crianças que 
são deixadas aos cuidados de amas, e desta surgem três tipos de discurso 
construídos e utilizados na tentativa de fazer com que as mulheres vol-
tassem a ser verdadeiras mães, ou seja, aquelas que amamentam, davam 
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carinho, zelavam pelo bem-estar e saúde de seus filhos prioritariamente. 
Os três discursos se classificam como o econômico, filosófico e um tercei-
ro exclusivo às mulheres1.

De forma sucinta, os três discursos: (1) o econômico: visava que, se a 
mãe cuidar de seus filhos e amamentá-los, eles terão uma maior chance de 
sobrevivência diferentemente se estas entregarem seus bebes recém-nas-
cidos a amas de leite como era de costume. Assim o Estado lucraria, pois 
diminuiria suas despesas com alimentação dada às crianças abandonadas 
(que eram deixadas com amas de leite e suas famílias nunca mais as procu-
ravam) até o seu falecimento. Tal discurso não visava o bem estar infantil e 
a diminuição da mortalidade e sim ao interesse do Estado “a verdade é que 
a criança, especialmente em fins do séc. XVIII adquire um valor mercantil. 
Percebe-se que ela é potencialmente, uma riqueza econômica” (BADINTER, 
1985, p.153) e também, “ela se transforma num investimento lucrativo para 
o Estado, que seria tolice e ‘imprevidência’ negligenciar. Essa nova visão do 
ser humano em termos de mão-de-obra, lucro e riqueza, é a expressão do 
capitalismo nascente” (BADINTER, 1985, p. 160). 

(2) O discurso filosófico por sua vez, propagou-se, no período do Ilumi-
nismo, propondo duas ideias para o desenvolvimento do amor materno: as 
idéias de igualdade e de felicidade individual. A igualdade a qual o discurso 
militava não era aquela entre o homem e a mulher e sim entre os homens 
(igualdade de ordens), e não reivindicava igualdade política entre o ho-
mem e a mulher, e sim uma modificação nas relações e condições entre pai, 
mãe e até mesmo da criança. No que concerne à questão da amamentação 
ser considerada naturalmente feminina, ou seja, intrínseca a ela, um impor-
tante aspecto não pode deixar de ser comentado, que é o do seu egoísmo 
materno, pois antes da mãe pensar no bem que o seu leite proporciona 
ao seu filho recém-nascido, ela apenas contém o desejo e necessidade de 
livrar-se das dores ocasionadas pela produção do leite, posteriormente por 
hábito ela afeiçoava-se a ele e daí então nascia à ternura materna, portanto 
passava a amamentar não por sua própria necessidade e sim pela do seu 
filho, neste sentido:

todos que discorreram sobre o amor materno e a dedicação 
espontânea da mãe pouco falaram sobre esse aspecto das coisas. 
Esqueceu-se que o aleitamento era em primeiro lugar mais o efeito do 
egoísmo materno, do que do seu altruísmo (BADINTER, 1985, P. 165).

1	  Para saber mais: BADINTER, Elisabeth. Um amor conquistado: O mito do amor materno (1985).
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Contudo, ainda as mulheres mostravam-se relutantes para desempe-
nhar o papel de mãe admirável, tudo isso foi apenas o início, ou seja, foi 
para que as mulheres já mães começassem a ter um maior interesse pela 
prole que se dedicassem a eles, e para as não mães que começasse a des-
pertar o interesse em ter filhos e serem ótimas mães.

(3) Por fim o terceiro discurso exclusivo às mulheres procurou ressaltar 
a funcionalidade do corpo da mulher deixando de lado a conotação sexual 
dos seios da mulher e repreendendo-a, dizendo que eles não foram feitos 
para que a mulher obtenha beleza e nem mesmo para satisfazer os dese-
jos do marido, tal discurso colocava que a natureza os fez para satisfazer a 
criança que deles se alimentam, sendo assim os pensadores logo coloca-
ram o lado prático e fisiológico para comover as mulheres.

a mulher não deve se envaidecer ou extrair prazer de seus órgãos, 
pois sua função essencial é nutrícia. A natureza criou a fêmea, antes 
de mais nada, permitindo-lhe alimentar o filho com o próprio leite. Ai 
daquelas que o esquecessem! (BADINTER, 1985, p. 183).

Embora tenha sido de forma insistente e até mesmo repetitivo os 
discursos moralistas, pensadores, e outros tantos que proclamavam mo-
dificações comportamentais da forma como a mulher deveria agir e sub-
meter-se ao marido e dedicar-se aos filhos, essa modificação se deu de 
forma lenta e gradativa.

Todavia, mesmo que tenham sido influenciadas pelo discurso da boa 
mãe, fatores alheios influenciaram também na decisão das mulheres, que era 
a posição social, o fator econômico e a esperança ou não de desempenhar 
um papel com maior importância tanto no seio familiar quanto na socieda-
de. Focando as classes privilegiadas as mulheres ao aceitar assumir a educa-
ção dos filhos aprimoravam sua posição pessoal, pois além de deter o poder 
sobre os bens pessoais da família, que já o detinha há algum tempo, dados 
os longos períodos de guerra; acrescentou-se o poder sobre os filhos, por 
conseqüência tornava-se o eixo da família, “responsável pela casa, seus bens 
e suas almas, a mãe é a sagrada ‘rainha do lar’” (BADINTER, 1985, p. 222).

As classes desfavorecidas tiveram um atraso relevante sobre a nova 
moda a da boa mãe, podendo ser compreendido, pois, essas mulheres tra-
balhavam na lavoura para ajudar o marido, ou também para serem amas de 
leite, para auxiliar no sustento da casa. Essas mulheres não tinham tempo 
para cuidar dos filhos e muito menos se dedicar a eles proporcionando o 
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proclamado amor materno; “o filho continua sendo um fardo pesado, de que 
ela tem muitas vezes vontade de se livrar, primeiro entregando-o a ama, e 
mais tarde, quando cresce, mandando-o embora” (BADINTER, 1985, p. 224).

Assim, o discurso da maternidade ser natural e intrínseca à mulher foi 
aceito e adotado. Apenas no final do século XIX, deu-se inicio a uma nova 
era com a maternidade, onde se passou de um modelo tradicional (mulher 
= mãe com muitos filhos) para um modelo moderno (não cabe à mulher 
apenas o papel de mãe, mas com possibilidades/obrigação/necessidade 
para outras tarefas) que se consolidou com a industrialização.

No século XX, as mulheres começam a ter um maior acesso a educação 
e a informação, começando a ocupar um maior espaço no mercado de tra-
balho, mas não deixando de lado suas tarefas como mãe. De fato, a mater-
nidade deixou de ser uma decisão natural, passando a ser uma decisão re-
flexiva, onde se começa a levar em conta as condições econômicas, sociais 
entre outras questões que não são apenas tomadas pela mulher, mas sim 
pelo casal, mas ainda com certa preponderância da decisão do marido2.

Com a modernidade e suas tecnologias, sobretudo da medicina, a 
mulher foi fortemente privilegiada, pois com os métodos contraceptivos 
e também os conceptivos, ela passou a ter a escolha de tornar-se mãe ou 
não. Porém, o uso de métodos para interromper uma gravidez, como o 
aborto não é novo na sociedade. Segundo Shorter:

As mulheres sempre tiveram a possibilidade de acabar com uma 
gravidez indesejada, principalmente pelo meio de drogas abortivas. 
Algumas dessas drogas eram muito perigosas e precisava uma 
vontade firme para usá-las. Assim, o aborto foi quase sempre um ato 
desesperado (Apud SCAVONE, 2001, p.50).

Pode-se dizer que tal ato ocorria com mulheres que ou já tinham um 
número expressivo de filhos ou então com solteiras, pois a gravidez era 
ultrajante para a época se a mulher não fosse casada – uma imoralidade na 
sociedade burguesa, patriarcal e monogâmica. 

Nas modernas sociedades industrializadas, com a alternativa de esco-
lher o momento mais propício para se ter um filho, ou retardando a idade 
das mulheres para a maternidade ou até uma possível recusa em ser mãe, 
todas estas possibilidades citadas deram espaço para a escolha.
2	  Para saber mais: SCAVONE, Lucila. Maternidade: Transformações na família e nas relações de gênero. In: 

http://www.interface.org.br/revista8/ensaio3.pdf.
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A mulher é motivada ou não a ser mãe, por diferentes fatores; biológico, 
social, político ou cultural; um desejo exacerbado pela reprodução, a neces-
sidade de uma maior valorização no seio familiar e/ou perante a sociedade, 
bem como a adaptabilidade e aceitabilidade ao mercado de trabalho.

Foi com a pílula contraceptiva um dos controles de fecundidade mais 
eficaz, que as mulheres tiveram a grande chance para a escolha da mater-
nidade, onde a pílula foi socialmente aceita.

O direito à gratuidade de tal medicamento foi resultado da luta dos 
movimentos feministas, em muitos países especialmente na Europa. Já 
no caso do Brasil foi como uma política social, com o objetivo de controle 
de natalidade.

Nos anos 70 e 80 (séc. XX), com o aumento expressivo de movimentos 
e reivindicações feministas, criticando o significado da maternidade, com-
provando com seus estudos que uma das causas das desigualdades de gê-
nero era a maternidade, pois se considerava que era a forma de oprimir as 
mulheres, já que determinava o posicionamento da mulher tanto na vida 
familiar como na social.

Todo movimento feminista em torno da maternidade foi para, cons-
cientizar as mulheres de que não é necessário ser mãe para ser mulher, e 
isto consistia em uma tentativa de romper com o biológico da mulher de 
perpetuar a espécie, visto que isso era uma justificativa das desigualdades 
entre homens e mulheres.

Entretanto, em outro momento o problema não estava na negação 
da maternidade e sim na divisão das responsabilidades entre pai e mãe. 
Segundo Dandurand:

As posições das mulheres sobre a maternidade se situam num 
contínuo entre dois pólos: um, no qual, a condição materna é vista 
como exasperante exigente ou mesmo destruidora; o outro, na qual 
ela é apresentada como única rica e insubstituível (Apud SCAVONE, 
2001, p. 53).

Sendo assim, a maior transformação no que diz respeito à materni-
dade não apenas para a mulher, mas para a sociedade como um todo, foi 
o rompimento com o determinismo biológico, separando a reprodução 
da sexualidade, pelos métodos contraceptivos e também conceptivos, 
denunciando a construção cultural da imagem mulher/mãe. Mesmo as-
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sim ser mãe continua sendo um forte elemento tanto da cultura como da 
identidade feminina.

A mulher e seu espaço na sociedade contemporânea

A luta das mulheres pela conquista da igualdade de gênero seja no 
meio profissional, social, e familiar está cada vez mais intensa. Uma forma 
de inclusão que as mulheres encontram é a política, não só entender, mas 
participar é a busca de um engajamento político para difundir seus ideais. 
Uma das maiores conquistas das mulheres foi sua entrada na política, e um 
dos lugares que fora conquistado foi o poder legislativo, após essa con-
quista as mulheres lutam por algo mais visível, “Hoje, além da luta das mu-
lheres pelo acesso ao poder legislativo, outras lutas por níveis de paridade 
começam a se fazer visíveis nos demais poderes constituintes de Estado: o 
Executivo e o Judiciário” (GROSSI; MIGUEL, 2001, p.170).

A participação feminina na esfera política, é um meio de sua voz a ser 
ouvida por todos, é a chance que tem de poder melhorar a situação das 
mulheres. Assim, a participação na política não é apenas um direito, mas 
também uma grande necessidade, pois a política é basicamente um es-
paço de acumulação de forças com vistas a alcançar metas estratégicas. A 
participação feminina deve ocorrer em todos os níveis da sociedade, não 
apenas na política/cidadania, mas, também, no meio econômico, científico 
e tecnológico.

Um dos requisitos principais para que a mulher tenha credibilidade na 
sociedade patriarcal, e consiga ocupar um papel social, no mundo público, 
historicamente masculino, é o papel que desempenha no seio familiar, de-
monstrando, ainda, marcas de introjeção patriarcal muito profundas, o que 
lhe acarreta a reprodução de discursos sexualizantes. Como coloca a então 
prefeita de Natal RN:

Hoje, as mulheres sabem que, para serem notadas, precisam não só 
de competência intelectual e profissional, mas ainda que sejam mais 
arrumadas e mais bonitas que o homem. As mulheres precisam estar 
sempre bem vestidas, tem de ser boas mães e boas esposas, enfim, 
cumprirem coisas que contam para serem consideradas dignas 
(GROSSI; MIGUEL, 2001, p.181) .
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Mesmo com os avanços nas legislações, não houve emancipação da 
mulher, na verdade o que ocorre é que ela passou a ter uma maior liber-
dade e igualdade. Mas nessa sociedade capitalista a mulher além de estar 
condicionada à submissão ao homem, passa a se submeter também ao sis-
tema econômico.

Muito embora o mercado de trabalho esteja se ampliando para as mulhe-
res, e que isto esteja afetando e provocando modificações nas tarefas domésti-
cas e ainda que esteja aumentado o número de mulheres exercendo carreiras 
técnico-científicas; mesmo assim elas estão condicionadas ao sistema de do-
minação. Um exemplo disso está na inferior remuneração da mulher que exer-
ce a mesma função que o homem, nos índices de desemprego, a uma maior 
ligação às atividades ligadas ao lar, seja serviços sociais, educativo (...).

Estas situações são as conseqüências da opressão que as mulheres so-
freram ao longo da história ocidental moderna, que, conforme a cultura 
são mutiladas e subjugadas; são as mulheres que carregam o maior peso 
da pobreza que atinge hoje 2/3 dos habitantes da terra3.

A mulher quando ingressa no mercado de trabalho, reveste-se em 
uma capa masculinizada, deixando de lado traços característicos de sua 
feminilidade outorgada; quando não usam desse revestimento masculino 
permanecendo estáticas, são inaptas às funções de maior complexidade e 
importância. Portanto a mulher está condenada a se ver, se perceber e se 
moldar dentro dos padrões dominantes, ou seja, masculinos.

Além de terem de provar sua capacidade intelectual ao ocuparem um 
cargo tanto na política quanto em outra área do mercado de trabalho, a 
mulher ainda sofre com o preconceito. Pelo depoimento da então prefeita, 
vê-se que está no imaginário das mulheres (assim como dos homens), e 
que infelizmente ainda impera resquícios daquele velho discurso da boa 
mãe e esposa, que não importa o poder que a mulher conquiste, ela sem-
pre terá que provar que além de ser uma boa profissional ainda é uma óti-
ma mãe e esposa, o que remete a sobrecarga a qual a mulher esta sub-
metida, fazendo referência à dupla jornada de trabalho (espaço público + 
doméstico). Sobrecarga esta a qual os homens não são submetidos, pois a 
ele não cabe o espaço doméstico que fora pré-estabelecido culturalmente, 
mas que também a ele cabe modificá-lo.

3	  LAPUENTE, Chusa Lamarca. Ella para él, él para el Estado y los tres para el Mercado 
. In: http://www.hipertexto.info/desglobaliza/ellapael.pdf
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Por mais que a luta das mulheres busque, a igualdade na diferença 
para com o homem e porque não dizer para com a sociedade também. A 
plena participação só será possível “se a mulher se desembaraçar dos pre-
conceitos tradicionais que a restringem à maternidade, à obediência ao 
marido e ao trabalho doméstico” (ARTHUR, 2003. p. 396).

De um histórico de assistencialismo ao moderno 
serviço social inserto na conflitualidade do direito de família

O Serviço Social teve sua origem fundada num projeto hegemônico 
burguês, com proteção da igreja e respaldo do Estado. Criado como uma 
estratégia de desmobilização para evitar possíveis revoltas por parte do 
proletariado representava ser uma profissão com interesses nas classes su-
balternas e, assim, mascarava suas reais intenções, que se vinculavam ao 
controle social com assistencialismo.

Neste momento, o referencial teórico com o qual se embasava o Ser-
viço Social, era de origem européia, trazendo para a profissão no Brasil as 
mesmas funções que exercia nos países já estruturados capitalistas, que 
eram a alienação tanto das ações quanto dos sujeitos, ação imediata, cará-
ter paliativo, funcionalismo e o assistencialismo.

Na década de 1970 se iniciou um movimento de reconceituação na 
América Latina, questionado os fundamentos teóricos, ideológicos e meto-
dológicos da profissão, bem como sua direção social. Segundo Iamamoto, 
desde seu início este foi um:

[...] movimento de denúncia - de autocrítica e de questionamentos 
societários – que tinha como contraface um processo seletivo de 
busca da construção de um novo Serviço Social latino-americano, 
saturado de historicidade, que apostasse na criação de novas formas 
de sociabilidade a partir do próprio protagonismo dos sujeitos 
coletivos (2008, p.207).

Rompendo com as ações alienantes da profissão, começou-se uma 
nova fase, aliou-se às classes trabalhadoras, além de adquirir consciência 
política, social e crítica, melhorando assim a visão e compreensão sobre 
as diferentes expressões da questão social, as quais se apresentam mais 
complexas à medida que as transformações decorrentes do capitalismo se 
agravam e se ampliam.
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Atualmente busca-se formar um profissional que rompa com velhos es-
tereótipos da profissão, que deixe de lado a visão isolada e focalizada apenas 
em executar diligências e programas e que, além de desenvolver um traba-
lho de execução de políticas públicas, seja propositivo, um formulador e pen-
sador de tais programas, discussões, problematizações e questionamentos.

Como o profissional atua em instituições, e estas, por sua vez, têm 
suas regras, atividades preestabelecidas, trabalhos burocráticos, e tendo 
ele como exercício da profissão dentro da instituição:

[...] uma ação de um sujeito profissional que tem competência 
para propor, para negociar com a instituição os seus projetos, para 
defender o seu campo de trabalho, suas qualificações e funções 
profissionais. Requer, pois, ir além das rotinas institucionais e buscar 
apreender o movimento da realidade para detectar tendências e 
possibilidades nela presentes passíveis de serem impulsionadas pelo 
profissional (IAMAMOTO, 2008, p.21). 

Como leciona Iamamoto (2008), o profissional tem na sua função a 
busca de formas/estratégias de ação para que possa desenvolver um traba-
lho solidificado nas necessidades da população. E, precisa manter um bom 
relacionamento/articulação com a instituição em que trabalha e assim en-
contrar brechas para a sua ação, propondo novas alternativas, elaborando 
projetos, enfim, conquistando um maior espaço e respeito dentro da insti-
tuição. Como propõe Yolanda Guerra:

É atuar sobre as limitações, com uma modalidade de razão que mantenha 
seu foco voltado às finalidades e não apenas para as dificuldades; e 
ainda, que ao se defrontar com elas possa estabelecer um plano de 
ação capaz de se constituir no meio para o alcance da finalidade. Assim, 
o método converte-se em projeto e a razão em potencia, a mobilizar as 
condições objetivas da realidade (2007 p.30-31).

Encontrando nas limitações que vão dar embasamento para a sua ação 
atuando de forma contrária ao pré-estabelecimento de regras e estereótipos 
existentes na realidade da sociedade; agindo e trabalhando suas questões 
de forma criadora; interagindo com os sujeitos que buscam os seus serviços. 

Porém, como coloca Iamamoto, deve-se ter cuidado com o que ela cha-
ma de messianismo profissional, ou seja, o cuidado que se deve ter ao enxer-
gar o Serviço Social de forma heróica, pois essa visão “[...] reforça unilateral-
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mente a subjetividade dos sujeitos, a sua vontade política sem confrontá-la 
com as possibilidades e limites da realidade social” (IAMAMOTO, 2008, p.22). 

Portanto, não se restringir a modelos políticos, econômicos, sociais, 
enfim a modelos preestabelecidos, buscando alternativas viáveis, cons-
truindo novos caminhos para amenizar as desigualdades, juntamente com 
a população, respeitando-os em suas limitações, visto a realidade individu-
al onde cada um se insere; e assim, trabalhando juntos para a modificação 
de padrões de comportamento já preestabelecidos culturalmente pela so-
ciedade moderna e capitalista que estima comportamentos e estereótipos 
para que os sujeitos sejam aceitos e inseridos nessa sociedade estruturada 
a partir de pré-conceitos, onde o importante não é ser e sim parecer. Con-
ceitos esses que atingem as mulheres, quando estas já não conformadas 
com o papel que a sociedade deseja que desenvolvam, vão para as ruas 
manifestar os dissabores que o ser mulher lhes ocasiona.

Porém, um dos maiores desafios do assistente social não é dizer o que 
deve ser feito, mas sim apontar caminhos/escolhas, ser um agente ativo, 
participativo dos movimentos, que buscam a igualdade na diferença, rela-
ção pautada pelo reconhecimento. 

O direito de família e os papéis pré-estabelecidos	

No século XX ocorreram grandes transformações na família; esta deixa 
de ser (como regra) chefiada pelo homem com a colaboração da mulher 
e passa a assumir um novo perfil, baseado na igualdade (ao menos plano 
jurídico-formal). Tanto a mulher quanto a criança “tornam-se focos de aten-
ções e Leis amparadoras de seus direitos” (LEVY, 2008, p.13).

Assim nos deparamos com um novo perfil familiar. A mãe estuda, 
insere-se no mercado de trabalho, paga as contas. O pai é atuante nos 
cuidados com os filhos, troca fraldas, esquenta mamadeiras, freqüenta 
reuniões pedagógicas e não tem vergonha de alardear aos quatro 
ventos suas habilidades até então ditas maternas. (LEVY, 2008, p.14)

Embora venham ocorrendo transformações nas relações de gênero 
no que diz respeito à guarda dos filhos, o papel-homem-pai participativo 
nas relações domésticas continuam, na melhor das hipóteses, uma mera 
colaboração, haja vista que o sobrecarrega em sua posição de mantenedor 
econômico da família.
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Ainda no que diz respeito ao avanço do papel mulher-mãe, igual em 
direitos, verifica-se uma sobrecarga de estereótipos e obrigações. A obri-
gação de cuidar dos filhos, que continua sendo sua função primordial, e, a 
necessidade de ingressar no mercado de trabalho sob condições desfavo-
ráveis e sob o argumento de que o fruto de seu trabalho é um mero com-
plemento da renda familiar e a sua conseqüente desvalorização, ainda que 
em muitos casos seja a principal ou única mantenedora do lar – ocorrendo 
uma dupla ou múltipla jornada.

Referenciado neste contexto, no presente capítulo serão abordadas as 
importantes mudanças ocorridas no Direito de Família, especialmente em 
relação à mulher e a criança, abordar-se-á, também, a questão da guarda e 
seus atuais conflitos devido às mudanças comportamentais do homem em 
relação à prole.

Um grande marco jurídico para a mulher foi o Estatuto da Mulher Ca-
sada, a Lei nº 4.212, de 27/8/1962, o qual trouxe importantes mudanças 
no tratamento legal das relações/direitos entre os cônjuges; as principais 
foram: a modificação do artigo 380 do Código Civil de 1916, conferindo 
o pátrio poder aos pais, embora a atribuição do exercício fosse dada ao 
pai, restando à mãe o papel de colaboradora, porém a última palavra era 
sempre a do varão, dando continuidade ao sistema patriarcal; alteração do 
artigo 393 do Código Civil de 1916, permitindo que a mulher que contra-
ísse novas núpcias não perderia o pátrio poder dos filhos do casamento 
anterior. Segundo Pereira ela (a mulher) também: 

[...] deixou de ser relativamente incapaz; não mais dependeu do 
consentimento do marido para aceitar ou repudiar herança [...]; 
passou a poder propor ação judicial sem anuências do esposo; 
não mais precisava se submeter à vontade do marido no tocante 
ao exercício da profissão;domicilio conjugal não mais seria fixado 
soberanamente pelo homem [...] (2004, p.64) 

Mas, mesmo com estes avanços, a situação jurídica da mulher ainda era 
de subordinação. Permaneciam dispositivos do Código Civil de 1916 que a 
colocavam em desigualdade e subordinada ao marido. Com o advento da 
Constituição Federal de 1988, que estabeleceu a igualdade jurídica entre o 
homem e a mulher. Esses dispositivos não puderam ser aplicados, já que en-
travam em conflito com a Carta Magna. Esta também instituiu o princípio da 
proteção integral da criança e adolescente, disposto no artigo 227:
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é dever da família, da sociedade, e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade... a convivência familiar... colocá-los a salvo de qualquer 
negligência... crueldade e opressão (Constituição Federal de 1988) 

Em 1990 entra em vigor a Lei n.º 8.069/90, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), instituindo o princípio da proteção integral dos seres 
em desenvolvimento.

No tocante à guarda, passa a ser de extrema importância que os magis-
trados tenham a plena convicção de que o genitor escolhido é aquele que 
tenha as melhores condições para dar suporte psicológico e moral à criança, 
pois, segundo Cleber Affonso Angeluci, “é na infância que surge no ser hu-
mano a mais importante e radical ocorrência no processo evolutivo, isto é, a 
autoconsciência” (2006, p. 44-5). O ambiente (formas de tratamento, afetuo-
sidade...) no qual a criança habita está diretamente ligado ao autoconheci-
mento da mesma, que é de responsabilidade do genitor que detém a guarda 
material, e a este cabe assegurar a dignidade e o respeito à criança.

A guarda como um instituto a ser desvelado.

Parte-se do conceito de guarda de Fernanda Rocha Lourenço Levy: “a 
guarda em sentido amplo é ter o filho em companhia e sob vigilância. Temos 
o que a doutrina denomina de guarda jurídica, que inclui no seu bojo o direi-
to-dever dos pais de ter os filhos em companhia em períodos contínuos ou 
descontínuos” (2008, p.31). Ou, também, segundo Silvana Maria Carbonera:

[...]na perspectiva do Direito de Família, ela poderia ser compreendida 
como um instituto jurídico através do qual se atribui a uma pessoa, o 
guardião, um complexo de direitos e deveres, a serem exercidos como 
o objetivo de proteger e prover as necessidades de desenvolvimento 
de outra que dele necessite, colocada sob sua responsabilidade em 
virtude de lei ou decisão judicial (apud LEVY, 2008, p. 43).

Dentre os modelos de guarda que são propostos e/ou visam o melhor 
interesse da criança temos: a) guarda unilateral – quando o genitor que 
exerce a guarda continua, detém a maior parcela do conteúdo do poder 
familiar (guarda, educação, criação...) e ao guardião descontínuo cabe o de-
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ver/direito de fiscalização e de visitas; b) guarda compartilhada – quando 
a participação dos pais na vida dos filhos se dá de maneira igual; um dos 
genitores detém a guarda material, ou seja, o filho reside com um deles, 
porém a participação dos pais ocorre de forma igualitária, tendo o genitor 
descontinuo o livre e constante acesso ao filho. Este modelo ainda está em 
processo de aceitação, pois advém de uma recente lei, a qual pende de 
visualização de seus efeitos práticos e reflexos na vida do infante.

Uma das modificações ocorridas nas relações familiares é o maior in-
teresse do homem em relação à guarda dos filhos. Antes a ele cabia apenas 
proporcionar à prole condições materiais (habitação, alimentação, vestuá-
rio, educação e etc.), a afetividade era papel da mãe; contemporaneamente 
ele não mais se conforma com o fato de ser apenas o genitor descontínuo, 
ou seja, ter horários, dias certos para visitas, finais de semana pré-estabe-
lecidos para ficar com o filho, fato que até pouco tempo atrás era conside-
rado normal, pois o homem não admitia para si e para a sociedade a sua 
capacidade e vontade de exercer os cuidados da prole, por vergonha e por 
acreditar ser esse um papel puramente feminino – o seu papel de varão, do 
qual o homem também é vítima no sistema patriarcal.

Felizmente, o homem descobriu o sabor de uma nova paternidade. 
Tornou-se pai participativo. Como conseqüência, não admite se ver 
privado da convivência com os filhos em razão do rompimento de 
sua relação conjugal. Sente-se injustiçado por não ter acesso livre 
e ilimitado a seus filhos. E luta por este direito. Quando encontra 
resistência por parte da mãe de seus filhos, não se resigna, busca 
auxílio, chega ao tribunal se preciso for. (LEVY, 2008, p.2)

As mulheres, por sua vez, estão perdendo espaço e se sentem ameaça-
das pelo fato do homem estar assumido seu papel de pai. Embora tenham 
conquistado espaço no âmbito profissional e financeiro, não admitem per-
der o total controle da criação dos filhos. Conseqüência da cultura na qual 
foram criadas, “[a mulher] Sente-se culpada, sofre preconceitos e pode ainda, 
em certas circunstâncias sociais, ser taxada de péssima mãe, quando sim-
plesmente divide esta atribuição com o pai de seus filhos” (LEVY, 2008, p.2).

O fato do homem-pai estar querendo e buscando a guarda dos filhos 
aumenta ainda mais a preocupação dos juízes em conceder a guarda a 
quem detiver as melhores condições para exercê-la, sempre visando o me-
lhor interesse da criança de acordo com o Novo Código Civil, em seu art. 
1.584 “Decretada à separação judicial ou o divórcio, sem que haja entre as 
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partes acordo quanto à guarda dos filhos, será ela atribuída a quem reve-
lar melhores condições para exercê-la” (lei 10.406 de janeiro de 2002, que 
entrou em vigor em janeiro de 2003). A referida melhor condição para o 
cuidado com o infante e o conseqüente direito-dever a guarda pode ser 
apurado, segundo Levy, a partir de critérios como: 

a) habilidade dos pais em cuidar e promover o desenvolvimento 
sadio dos filhos; b) tempo que os pais pretendem dispensar aos 
cuidados dos filhos; c) figura primária de referência. Vínculo de afeto; 
d) atitudes pregressas dos pais em relação aos filhos; e) disposição de 
cooperar com o outro genitor a bem dos filhos; f ) estado emocional 
dos pais; g) motivos pelos quais os pais pretendem o exercício da 
guarda exclusiva; h) conceito que os pais desfrutam no meio social 
em que vivem; h) condições financeiras dos genitores (2008, p.103). 

Critérios subjetivos e simplificados, que, dada a multiplicidade e com-
plexidade da vida e conflitualidade moderna não são capazes de dar conta 
dos interesses e relações que envolvem a criança e o adolescente.

Tratando-se de separação litigiosa, em que não há acordo entre as par-
tes sobre a guarda dos filhos, uma equipe interdisciplinar é convocada para 
fazer um estudo pericial: “o exame pericial é um meio de prova utilizado 
pelo juiz a fim de auxiliá-lo na formação de sua convicção, quando a prova 
do fato necessitar de conhecimentos técnicos ou científicos de outras áreas 
de conhecimento (LEVY, 2008, p.112)”.

 Esta equipe normalmente é composta por psicólogos, psiquiatras e 
assistentes sociais, motivo pelo qual será abordado, a seguir, o papel do 
Serviço Social e os elementos/instrumentos com que opera e a partir dos 
quais conhece/reconhece a realidade do caso.

O Serviço Social e seu papel no processo de determinação da guarda.

Nas questões jurídicas que são referentes à criança e ao adolescente, 
é inquestionável a importância e a necessidade de um Estudo Social, Pare-
cer e/ ou Perícia Social do caso, pois a partir do diagnóstico destes, o po-
sicionamento e a visão do juiz pode se tornar mais específica. A partir das 
entrevistas, observações, e documentos pesquisados pelo assistente social 
é construído um histórico sobre importantes dimensões, sobre os genito-
res que buscam a guarda da prole e também sobre a criança em questão; 
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a partir deste documento, muitas vezes o profissional faz apontamentos 
relevantes, que podem vir a subsidiar o juiz em sua sentença. 

O profissional do Serviço Social, quando solicitado pelo juiz para atuar 
conjuntamente com uma equipe interdisciplinar (ou não) nos processos 
de guarda, fornecendo subsídios para a decisão judicial. Normalmente são 
profissionais que já atuam no Poder Judiciário, ou assistentes sociais no-
meados como peritos (dativos). Este profissional tem como instrumento 
de trabalho o Relatório Social e/ou Laudo Social ou o Parecer Social bem 
como a Perícia Social (denominação geralmente definida nesse espaço 
de atuação), “transformando-se em instrumentos de poder, ou num saber 
convertido em poder da verdade, que contribui para a definição do futuro 
de crianças, adolescentes e famílias (CFESS, 2003, p.28)”.

Este trabalho que o profissional desenvolve está previsto no Código 
de Ética do Serviço Social, introduzido pela resolução nº 273 de 15 de mar-
ço de 1993, em seu capítulo VI, no artigo 19, o qual dispõe: “apresentar à 
justiça, quando convocado na qualidade de perito, ou testemunha, as con-
clusões do seu laudo ou depoimento, sem extrapolar o âmbito da compe-
tência profissional e violar os princípios éticos constituídos nesse código”.

O assistente social, quando convocado a participar de um processo 
de determinação de guarda, interpreta e verifica o histórico de vida dos 
envolvidos, seu estado emocional e suas relações de afinidade de afetivi-
dade, a situação econômica, ou os meios que possibilitem ao genitor con-
tínuo prestar o suporte de educação (formal e informal, incluindo-se nesta 
a formação moral), de saúde, moradia, alimentação. O que lhe faz organizar 
as informações e sentidos, a partir da imagem que tem do mundo, que 
é sexista, machista, e patriarcal, fazendo-se com que se reproduza a ideia 
do dever-ser mãe, da boa mãe, e todos os estereótipos, pré-conceitos e 
responsabilidades que isso acarreta à mulher, das quais não pode se furtar 
em cumprir, sob pena de ser considerada inapta para a maternidade, ou 
mesmo como doente, ou oferecedora de risco, ou mesmo exemplo de imo-
ralidade, em uma sociedade ainda fortemente marcada por um moralismo 
vitoriano, no qual a mulher pode ser o símbolo, mas facilmente se transfor-
mar em algoz. 

Assim verifica-se a argumentação dos Tribunais4, quando da determina-
ção da guarda, e a retomada desses discursos sexistas atribuídos de papéis. 

4	  Jurisprudência obtida junto aos tribunais de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, e de Santa Catarina, 
referentes à julgados em segundo grau (recursal).
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APELAÇÃO CÍVEL. MEDIDA PROTETIVA. ECA. MENOR EXPOSTA, [...] 
Situação de fato em que a menor foi abrigada por meio de medida 
protetiva ajuizada antes mesmo do seu nascimento, em decorrência 
de verificada exposição a graves situações de risco pela mãe 
biológica desde a gestação, agressora e que por sua vez sofria 
agressões de seu companheiro, também havendo evidência de 
que seja ela usuária de álcool e substâncias entorpecentes, não 
apresentando condições de cumprir com os deveres decorrentes 
do poder familiar, [...] Estudo social e psicológico favorável à 
medida. [...] (Apelação Cível Nº 70050196195, Sétima Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado 
em 08/05/2013)
[...]
APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL E ECA. DESTITUIÇÃO DO 
PODER FAMILIAR E MANUTENÇÃO DA GUARDA POR FAMILIARES 
[...] verificado seu completo abando no pela mãe biológica - 
usuária de drogas. Ausência de vínculos afetivos com a genitora 
e desenvolvimento de referência afetiva com os atuais guardiões 
disponibilizados na família extensa das infantes. Mãe biológica 
que evidencia negligência em relação aos deveres decorrentes 
do poder familiar, [...]. (Apelação Cível Nº 70052419744, Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara 
Medeiros, Julgado em 08/05/2013) 
[...]
APELAÇÃO CÍVEL. MEDIDA PROTETIVA EM FAVOR DE NASCITURO. 
ECA. ABANDONO DE MENOR PELOS PAIS BIOLÓGICOS. ABRIGAMENTO 
COM VISTAS À ADOÇÃO. [...] em decorrência do abandono pelos 
pais biológicos, sendo a genitora usuária de substâncias 
entorpecentes (crack), não apresentando condições de cumprir 
com os deveres decorrentes do poder familiar, não havendo 
prova nos autos de alteração positiva dessa situação, tampouco 
condições de manter a criança inserida no núcleo familiar dos 
genitores (família extensa), dadas as circunstâncias que ilustram 
o caso concreto. Estudo social e psicológico favorável à medida. 
[...] (Apelação Cível Nº 70053268694, Sétima Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 
08/05/2013)
[...]
APELAÇÃO CÍVEL - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA EM AÇÃO DE 
GUARDA/MODIFICAÇÃO DE GUARDA PROPOSTA PELO PAI DO 
INFANTE – [...] questão controvertida suficientemente elucidada - 
autor que sustenta a ausência de condições da mãe biológica, dita 
alcoolista, para ter o filho sob sua responsabilidade, destacando o 
seu comportamento imoral, e apontando negligência nos cuidados 
para com a prole - acusações desprovidas de substrato probatório 
hábil a impor o acolhimento do pedido de modificação da guarda – 
[...] (TJSC, Apelação Cível n. 2011.068000-8, de Presidente Getúlio, rel. 
Des. Luiz Fernando Boller , j. 09-02-2012)
[...]
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA. 
GUARDA PROVISÓRIA DO FILHO MENOR DEFERIDA EM FAVOR DO 
PAI EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Concessão de efeito suspensivo à 
decisão agravada para restabelecimento da guarda à mãe, portadora 
de transtorno afetivo bipolar. Estudo social, avaliação psicológica e 
laudo pericial psiquiátrico que indicam que a doença da genitora 
está sob controle por tratamento médico regular. [...] (TJSC, Agravo 
de Instrumento n. 2009.036906-6, de Blumenau, rel. Des. Nelson 
Schaefer Martins , j. 03-03-2011)

Assim, verifica-se o quanto o laudo social e o trabalho-saber do assis-
tente social se faz importante na delimitação da guarda e o quanto este 
pode ser emancipador (rompendo com os papéis sexistas) ou mesmo, 
quanto esse pode ser tradicional (introjetada a própria condição de gênero 
que reproduz imperceptivelmente). E nesta linha, é possível deduzir-se da 
postura que tradicionalmente tem sido adotadas no trabalho do serviço so-
cial, tendo em vista os discursos acima apresentados de cunho fortemente 
moralizantes; ou ainda, como apontam a regra geral de determinação da 
guarda que é atribuída a mulher-mãe como ser ontológico, de acordo com 
o Gráfico abaixo, com dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) referentes aos processos de separação judicial 
com determinação de guarda de filho menor, definidas em 1º grau e sem 
recurso (para o Tribunal Superior) ano de 2011:

Fonte: IBGE, 2011



171Niterói, v.13, n.2, p. 149-180, 1. sem. 2013

Não obstante os dados falem por si, convém frisar o elemento funda-
mental, que é a demonstração da naturalidade artificial e transversalidade 
do dever-ser mãe, que vai desde a internalização da mulher com referência 
a esse papel social imperativo, passando pelas instituições, e obviamente, 
que não poderia deixar de redundar em determinações judiciais deste lon-
go processo histórico.

Assim, outro ponto que se gostaria de trazer (elemento-criação jurí-
dica) de criação recente, que é o melhor interesse do menor, e que serve 
como elemento justificador para manutenção desses papéis historicamen-
te atribuídos a mulher, mantendo a marca sexista de funcionamento do 
sistema, sem o admitir; e que vincula esse suposto melhor interesse do me-
nor à figura ontologizada da mulher como mãe. Para a determinação do 
melhor interesse do menor, utiliza-se de laudos e trabalhos técnicos (assis-
tentes sociais e psicólogos), como também da opinião do próprio menor, 
substancialmente envolvido, e um dos principais interessados.

Por isso, muitas vezes a criança é ouvida pelo assistente social e/ou 
também pelos próprios juízes. Sendo, desta feita, um procedimento que 
merece muito apuro e cuidado, pois dele pode derivar trauma, que são 
inerentes à dissolução conjugal e potencializados e ampliados pela imi-
nente necessidade de escolha de um dos pais, por parte do menor. O mais 
apropriado é que as entrevistas (oitivas) sejam feitas em particular, e em 
separado dos pais, para que a mesma não fique constrangida. Segundo 
Levy “deve ser respeitada em suas limitações e jamais deve ser instigada a 
escolher entre seus pais” (2008, p.107).

Outro cuidado que se deve ter, é evitar ao máximo a presença das 
crianças no fórum, as entrevistas devem ser feitas em lugares em que a 
criança se sinta à vontade, como na própria casa, escola [...] ambientes fa-
miliares, locais que não se sintam coagidos ou desfamiliarizados – como 
p.ex. o templo judiciário. 

Portanto, quando possível, as crianças devem ser ouvidas, não para 
que escolham com qual dos pais querem morar, mas para que expressem 
seus sentimentos e opiniões, como está disposto no artigo 12 da conven-
ção Internacional dos Direitos da Criança: “os Estados - partes assegurarão 
à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito 
de expressar suas opiniões, em função da idade e da maturidade da crian-
ça” (Decreto 99.710/1990). Evidenciando que a legislação, e antes disso, a 
valoração cultural, evoluiu a ponto de hoje, pelo menos no plano teórico, 
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mesmo que por vezes não seja possível, ou simplesmente não seja colo-
cado em prática, se têm positivado a prevalência do interesse do menor, 
seu discernimento e capacidade de decidir e definir e delimitar qual o seu 
melhor interesse. Não sendo uma imposição legal ou judicial ou mesmo fa-
miliar, que delimitam incondicionalmente o que seria este melhor interesse. 

A partir disto, começa-se a subverter o binômio “mulher-domicílio-filho/ 
homem-trabalho-visita”. Começa-se, ou mesmo se dá continuidade, ao rom-
pimento que vem ocorrendo gradualmente, através do qual as mulheres in-
gressam no mercado de trabalho e começam a ter algumas necessidades e 
prioridades político-econômicas tradicionalmente atribuídas ao masculino. 

Dentro deste conflito, insere-se a questão da guarda dos filhos e da 
tendência a estes permanecerem com as mães, em casa, enquanto os pais 
subsidiam com uma pejorativa pensão alimentícia. Mantendo a lógica as-
sentada há séculos da submissão e inadmissão de entrelaçamento entre 
mundos naturalmente determinados e distintos, quando na verdade, é 
meramente um impedimento cultural. Aí reside a possibilidade e mesmo a 
necessidade de modificação e (des)construção do papel feminino; onde se 
encontra a função do Serviço Social, no presente caso, de guarda dos filhos 
para, com exercício não puramente mecânico-tecnicista, mas sim inter-
disciplinar; visando além do interesse do menor, uma reformulação social 
como um todo no que tange às divisões de responsabilidades e benefícios 
nas relações sociais e de gênero. 

O Serviço Social nas questões envolvendo guarda e gênero

Independente da área de atuação do profissional do Serviço Social, se 
deve sempre lutar pelas classes subalternizadas historicamente, buscando 
a inclusão social destes e intervindo na questão social nas suas mais dife-
rentes ramificações. A questão social pode ser definida como:

[...] o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade 
capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social 
é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente 
social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, 
monopolizada por uma parte da sociedade (IAMAMOTO, 2008, p.27).

Como a autora coloca, a questão social é causa e conseqüência dos 
efeitos do sistema econômico capitalista, cujo objetivo é o acúmulo de ca-
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pital apoiado a um modelo de política neoliberal com interesses na priva-
tização e terceirização, concentrando a renda nas mãos de poucos e, as-
sim, agravando as desigualdades sociais em geral, situação esta que inclui 
as mulheres por exclusão, pois, as mesmas estão relegadas a espaços não 
produtivos, ou, pelo menos, definidos como sem produtividade (como o 
cuidado do lar), ou, quando inseridas no âmbito mercadológico eminen-
temente masculino e machista, encontram-se em condições de desvanta-
gem político-econômica e cultural, mantendo a lógica do homem prove-
dor do lar, pois a mulher não dá conta desta função, pois não nasceu para 
o desempenho deste papel.

Muito embora, se torne cada vez mais comum a mulher provedora e 
chefe de família, em decorrência da ampliação das dissoluções conjugais, 
onde as mulheres estão afastadas do pai “cuidadoso”, pois se tornaram mu-
lheres, desprovidas da “proteção” do marido, por não terem se contenta-
do com seu papel de submissão, e não têm podido contar com o Estado, 
o grande ente masculinizado do último socorro. Diante disto, a mulher 
encontra-se sobrecarregada com as funções de dar conta do lar e de suas 
funções naturalmente artificiais enquanto necessita inserir-se competitiva-
mente no mercado produtivo cientifico e tecnológico. Neste sentido: 

El Estado defendía y defiende un determinado tipo de familia: pareja 
heterosexual basada en el varón mantenedor que obtiene la renta, y 
la mujer criadora a cuidadora que se ocupa del servicio domestico. El 
Estado de bienestar estaba basada en este tipo de familia, el varón 
obtenía las rentas a través de un empleo y cuando la mujer también 
estaba empleada su salario se consideraba auxiliar al del marido5 

A questão de gênero é uma das ramificações que fazem parte da ques-
tão social, esta que é causada por diferentes fatores políticos, sociais, cultu-
rais e econômicos, pois se afirma que a pobreza no mundo é feminina, mas 
não foi a pobreza que passou por um processo de feminilização, mas sim 
estas, que passaram por um processo de empobrecimento6.

É de fundamental relevância que esse assunto seja abordado na acade-
mia, pois é o espaço que os futuros profissionais, independente da profissão 
ou área de atuação, mas mais especificamente interessa para efeito desse 

5	  LAPUENTE, Chusa Lamarca. Ella para él, él para el Estado y los tres para el Mercado. 
 In: http://www.hipertexto.info/desglobaliza/ellapael.pdf

6	  LAPUENTE, Chusa Lamarca. Ella para él, él para el Estado y los tres para el Mercado.  
In: http://www.hipertexto.info/desglobaliza/ellapael.pdf
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trabalho, o profissional e acadêmico do Serviço Social que tem a primordial 
função de interagir e intervir diretamente na sociedade, e que esta inserção 
esteja pautada por um tensionamento de pré-conceitos e direcionada ao 
conhecimento e aproximação de cada indivíduo a partir da empatia.

A partir desta abordagem acadêmica, onde poderão conhecer as ra-
zões pelas quais a mulher é discriminada e subordinada ao universo mascu-
lino, como também conhecer os movimentos sociais feministas que gera-
ram importantes mudanças e avanços para as mulheres, além de conhecer 
a história das relações de gênero; também oportuniza o estudo atual des-
tas relações e as suas conseqüências; pois, após a formação acadêmica in-
terdisciplinar estes profissionais futuros deverão confrontar-se com essas 
questões no seu espaço de atuação profissional, portanto ele deve estar 
preparado para atuar em situações que exijam um maior apuro deste tema. 

Mesmo que este movimento não rompa drasticamente com o sistema 
da dominação, permite avanços menores e momentâneos que amenizam a 
perversidade da dominação e permitem com que a luta prossiga e avance, não 
constituindo em um fim, mas em um meio. Neste sentido, Foucault propõe: 

Ora, o que os intelectuais descobriram recentemente é que as 
massas não necessitam deles para saber; elas sabem perfeitamente, 
claramente, muito melhor do que eles; e elas o dizem muito bem. Mas 
existe um sistema de pode que barra, proíbe, invalida esse discurso 
e esse saber. Poder que não se encontra somente nas instâncias 
superiores da censura, mas que penetra profundamente, muito 
sutilmente em toda trama da sociedade. Os próprios intelectuais 
fazem parte deste sistema de poder, a idéia de que eles são agentes 
da “consciência” e do discurso também faz parte desse sistema. O 
papel do intelectual não é mais o de se colocar “um pouco na frente 
ou um pouco de lado” para dizer a muda verdade de todos; é antes, o 
de lutar contra as formas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo 
tempo, o objeto e o instrumento: na ordem do saber, da “verdade”, da 
“consciência”, do discurso. (FOUCAULT, 1992, p.71)

No tocante às relações de gênero e guarda, agora será visto com maior 
relação ao Serviço Social, o profissional deve estar sempre procurando e 
buscando embasamento teórico-metodológico, para que possa responder 
de forma crítica aos diferentes níveis da questão social, acompanhando as 
mudanças nos processos sociais e assim elaborar estratégias que possam 
melhor atender as demandas da população, sendo assim no que tange a 
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questão de gênero, ele deve apropriar-se de certos temas, nesse caso a 
guarda, transmitindo aos pais que fazem parte de um processo de inter-
nalização de uma cultura machista, que faz com que se agrave através de 
conflitos em especial familiares na questão da luta judicial para ter o direito 
à guarda material da prole.

O profissional ao longo do seu trabalho pericial nas entrevistas in-
dividuais com os pais deve buscar a compreensão dos motivos reais que 
os levam à busca pela guarda da prole. Deve investigar junto ao casal e 
familiares, se não existem motivos relacionados ao gênero na disputa da 
mesma, pois o seu real compromisso ultrapassa costumes, cultura, situação 
econômica, sentimentos de posse ou forma de atingir o ex-companheiro. 
O agir do profissional, segundo os princípios fundamentais do Código de 
Ética da profissão, deve ser pautado pela discussão das diferenças, elimina-
ção de todas as formas de preconceito, procurando nunca discriminar por 
questões de gênero, raça/etnia, religião, opção sexual.

Com as modificações comportamentais que os homens-pais estão so-
frendo no que diz respeito à convivência com os filhos, cujos atualmente 
vem buscando no sistema judiciário a guarda daqueles, deixando de lado 
costumes que eram tidos como naturais numa separação, como no caso dos 
filhos ficarem sob a guarda materna, cabendo ao homem-pai o papel de visi-
tá-los uma vez na semana e tê-los em sua companhia dois finais de semana 
ao mês, e pagando uma pensão mensal para a mãe sustentar e cobrir des-
pesas decorrentes, que até bem pouco tempo atrás era considerada normal. 

Contemporaneamente, querem participar de todos os momentos e 
fases dos filhos, não abrindo mão da convivência diária com os mesmos. 
Pensando-se a partir do Serviço Social entende-se que essas mudanças 
que vêm ocorrendo recentemente no comportamento masculino em re-
lação ao processo de guarda dos filhos, são de grande importância para 
as crianças em meio ao conflito, pois continuam tendo a convivência com 
o pai, para a família como instituição nuclear da sociedade que se remo-
dela e aos poucos, tem a possibildiade de abandonar a formatação ma-
chista e sexista, historicamente constituída, e importante também para a 
sociedade como um todo, pois se propicia, assim, mais uma possibilida-
de de questionamento e problematização dos estereótipos masculinos e 
femininos e a possibilidade de inter-relacionar os indivíduos a partir de 
viés de corresponsabilidade e solidariedade, evitando a conflitualidade 
inerente aos rompimentos e este proceder servindo como precedente às 
demais relações sociais.
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Estas mudanças que são recentes, não agradam a maioria das mulheres-
-mães, embora estas venham lutando pela igualdade entre os sexos, porém 
quando se trata dos filhos estas não abrem mão da sua criação, resultado da 
cultura da dita naturalidade de ser mãe, a qual persiste em se fazer presente 
quando o que está em jogo são os filhos. Em situações como estas, o assisten-
te social, através do seu embasamento teórico e metodológico aliado à cau-
tela e sensibilidade, esta imprescindível, pois, está lidando com um assunto 
delicado que envolve crianças, e uma cultura que envolve os sujeitos e seus 
comportamentos, de tal forma que estes não conseguem visualizar outra 
forma de agir, tendo em vista os papeis sociais profundamente introjetados.

A partir disto, se tem como intervir e interferir na modificação da so-
ciedade no que diz respeito a gênero, a partir da família, partindo do diag-
nóstico, resultado das entrevistas realizadas, em suma, de todo trabalho 
que é possível e de suma importância seu desenvolvimento pelo assistente 
social; neste sentido “o que se busca é construir uma cultura pública demo-
crática, em que a sociedade tenha um papel questionador, propositivo, por 
meio do qual se possa partilhar poder e dividir responsabilidades” (IAMA-
MOTO, 2008, p.78) e nesta relação de divisão encontra-se a mulher-mãe.

É neste contexto social conflitivo-competitivo que se inserem as re-
lações de família, permeada por concepções modernas de mercado e 
produção e circundada por pré-conceitos centenários que está inserido 
o profissional do Serviço Social e daí que se extrai a importância em seu 
papel intermediador, apaziguador ao mesmo tempo que procura desvelar 
e aclarar relações de poder e símbolos subalternizantes. No mesmo sen-
tido Iamamoto coloca que, em meio à um terreno de distintos e díspares 
interesses é que se encontra a tensão da desigualdade e a produção da 
rebeldia, onde trabalha o assistente social. A autora conclui ainda que um 
requisito imprescindível é “competência crítica capaz de decifrar a gêne-
se dos processos sociais, suas desigualdades e as estratégias de ação para 
enfrentá-las” (IAMAMOTO, 2008, p.80). 

Considerações finais

As considerações finais são num sentido de tentativa de não apresen-
tar respostas e talvez começar a fazer as perguntas. Ou seja, objetivando 
ampliar e intensificar o questionamento e problematização da atual e his-
tórica construção cultural em torno da mulher, da projeção no papel femi-
nino e sua subjetividade. Como propôs Eduardo Galeano: 
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Se Eva tivesse escrito o Gênesis, como seria a primeira noite de amor 
do gênero humano? Eva teria começado por esclarecer que não nasceu de 
nenhuma costela, não conheceu qualquer serpente, não ofereceu maçã a 
ninguém e tampouco Deus chegou a lhe dizer ‘parirás com dor e teu mari-
do te dominará’. E que, enfim, todas essas histórias são mentiras descaradas 
que Adão contou aos jornalistas (2007, p. 70) 

Neste sentido, como se tentou apresentar neste trabalho, a proble-
matização não passa apenas pelos movimentos feministas e de mulheres 
em geral. Mas de uma reinvenção e re-entendimento de todo imaginário 
cultural, toda simbologia e significação que represente de alguma forma, 
um antagonismo de papéis estabelecidos como naturais. A necessidade de 
questionamento e tensionamento perpassam também o mundo masculi-
no e suas instituições e imaginário.

Necessário ainda, que tal reformulação chegue e faça parte do processo 
de conhecimento e reconhecimento por parte do Poder Judiciário, impor-
tante instância decisória e fundamental campo de luta em um Estado que se 
proclama como Democrático de Direito. Ainda, chega-se à conclusão da ne-
cessidade de uma substancial reformulação e reestruturação dos institutos 
jurídicos, principalmente os que envolvem a mulher, em especial, para este 
trabalho, o Direito de Família e das relações privadas e domésticas. 

Neste sentido, no deslinde do trabalho e decorrer das leituras, ve-
rifica-se que a problemática é muito mais ampla no sentido de envolver 
e entrelaçar-se em todos os campos de atuação e representação, dada a 
profundidade do seu enraizamento nas subjetividades individuais e conse-
qüentemente, coletiva; como propõe Boaventura “armadilhadas por silên-
cios, manipulações e exclusões” (SANTOS, 2006, p. 86).

Diante disto, imprescindível que se faça uma ação-reflexiva no sentido 
de permitir avanços que não caiam em reducionismos igualitaristas e por 
vezes punitivos, por sua vez, encerrando mais um elo do ciclo vicioso da 
modernidade, que muda para se manter da mesma maneira.

Assim, muito embora seja de valiosa importância os avanços dos mo-
vimentos feministas, em um sentido sociopolítico e cultural, ainda não 
rompem claramente com a dinâmica moderna individualista e sexista, 
demonstrando ser um meio e não um fim em si mesmo, as garantias não 
se encerram com a Constitucionalização de preceitos como igualdade de 
todos. Estando claro que garantias como estas, entre outras incluídas na 
moderna legislação pátria, inserem-se neste momento ainda em um pla-
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no meramente formal, tecendo um largo e árduo campo de luta ainda por 
ser trilhado até que sejam verificáveis essas conquistas no plano material. 
Permitindo com que, como expõe Boaventura “de uma igualdade que re-
conheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou 
reproduza desigualdades” (SANTOS, 2003, p. 43).

Ao encontro disso o que o profissional do Serviço social deve buscar 
que as diferenças sejam reconhecidas, porém respeitadas, é neste contexto 
que o papel que o profissional desenvolve é de suma importância.

Como foi discorrido ao longo deste trabalho, o profissional não deve 
ser a voz da população, nem ditar comportamentos e cobrar atitudes dos 
mesmos – em uma atuação inquisitorial e moralizadora. E sim buscar atra-
vés de seu embasamento teórico-metodológico formas de conscientização 
fazendo com que os sujeitos desenvolvam uma consciência critica e que a 
partir disso se unam em movimentos dando continuidade a luta de mulhe-
res que não visam apenas a igualdade, mas sim o respeito e a dignidade.

Este trabalho não tem por objetivo ditar mudanças de comportamen-
to, até porque nem seria possível, visto o quão essa cultura machista e se-
xista está intrínseca nos sujeitos. E sim a possibilidade do profissional criar 
meios para que a questão de gênero tenha uma maior visibilidade e enten-
dimento por parte da sociedade e por conseqüência o desenvolvimento de 
uma consciência crítica e a partir disso começarem a se questionar como 
se poderia fazer um caminho inverso do já construído? resposta para essa 
questão ainda não é possível se dar, mas o que o profissional pode fazer é 
unir-se junto aos movimentos dando embasamento para a ação.

Recebido em fevereiro e aprovado em maio de 2013
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Resumo: O desvelamento da problemática de gênero, nas suas múltiplas re-
lações, no sentido de superar visões e análises parciais ou fragmentadas da 
realidade se faz relevante com o público adolescente. Os objetivos desse estu-
do foram identificar a percepção dos adolescentes que participavam do ProJo-
vem Adolescente – Serviço Socioeducativo no município de Ubajara-CE sobre 
a questão de gênero dos e sobre o “ser homem” e o “ser mulher”. Os dados 
dessa pesquisa foram obtidos com a análise de 99 questionários respondidos 
pelos adolescentes participantes. Constatou-se que cada adolescente é como 
um universo em constante construção. No que diz respeito ao “ser homem” e 
ao “ser mulher” apresentam contradições, conhecimento e maturidade sobre o 
assunto, mas também desconhecimento ou conhecimento superficial sobre as 
questões de gênero. Acabam de certa forma reforçando conceitos machistas 
ou mesmo a supremacia da biologia sobre a cultura na construção dos concei-
tos. Conclui-se que a temática gênero deve ser melhor trabalhada nos serviços, 
programas e projetos da Política de Assistência Social como uma forma contri-
buir para a desmistificação do tema.

Palavras-chave: Assistência social; projovem adolescente; gênero.

Abstract: The exposing of the debate about gender in its multiple relation-
ships is relevant as an effort to overcome partial or fragmented views and 
analyses of the reality, especially among teenagers. The goal of this study is 
to identify the perceptions about gender of adolescents who participated in 
the ProJovem Adolescente in the city of Ubajara, Brazil. It also aims at examin-
ing their perceptions about “being a man” and “being a woman”. Data for this 
research was obtained from the analysis of 99 questionnaires answered by 
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the adolescents. It was found that every teenager is like a universe in constant 
construction. They contradict themselves but also present knowledge and ma-
turity regarding the meanings of “being a man” and “being a woman”. At the 
same time they express ignorance or superficial knowledge about gender is-
sues. They end up reinforcing sexist concepts and even the supremacy of biol-
ogy over culture. We conclude that gender issues should be better discussed 
in services, programs and projects of the social assistance policy, as a way to 
demystify the subject. 

Keywords: Social assistance; proJovem adolescente; gender.
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Introdução

Este trabalho é uma reflexão que teve como eixo temático a questão 
de gênero na perspectiva dos adolescentes que participavam do ProJovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo no município de Ubajara-CE. Para 
tanto, elegeram-se categorias básicas: Assistência Social, ProJovem Adoles-
cente – Serviço Socioeducativo e Gênero. 

A assistência social, com base no Artigo 203 da Constituição Federati-
va do Brasil de 1988, será prestada a quem dela necessitar, independente-
mente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I – a pro-
teção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II – o 
amparo às crianças e adolescentes carentes; III – a promoção da integração 
ao mercado de trabalho; IV – a habilitação e reabilitação das pessoas porta-
doras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; V 
– a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida pela sua família, conforme dispu-
ser a lei (BRASIL, 1988).

O ProJovem Adolescente – Serviço Socioeducativo foi uma das quatro 
modalidades do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM. 
Gerido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – 
MDS, era voltado para jovens de 15 a 17 anos de famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família e jovens vinculados ou egressos de programas e 
serviços de proteção social especial. Em consonância com os serviços assis-
tenciais de que trata o Artigo 23 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
tinha como objetivos: I – complementar a proteção social básica à família, 
mediante mecanismos de garantia da convivência familiar e comunitária; e 
II – criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no 
sistema educacional (BRASIL, 1993).

Quando se adota gênero como categoria analítica, busca-se uma aná-
lise da relação entre os sexos apoiada nos conteúdos culturais e sociais 
construídos historicamente, abrangendo, desta forma, significações mais 
amplas neste campo da pesquisa, pois a referida categoria alarga os limi-
tes dos estudos, não em uma perspectiva meramente biológica (sexo) ou 
estrutura de classes sociais, mas em uma perspectiva que constrói uma re-
lação social e simbólica (KERGOAT, 1986; SCOTT, 1990).
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Os objetivos da pesquisa foram identificar a percepção da questão de 
gênero dos adolescentes que participavam do ProJovem Adolescente – 
Serviço Socioeducativo no município de Ubajara-CE e analisar a percepção 
dos adolescentes sobre o “ser homem” e o “ser mulher”.

Método

Para obtenção dos dados relevantes ao desenvolvimento desta pes-
quisa qualitativa, primeiramente, foram levantadas informações sobre o 
município de Ubajara e o Centro de Referência de Assistência Social Maria 
Moreira Melo – CRAS I ao qual o ProJovem Adolescente – Serviço Socioe-
ducativo estava vinculado. Em seguida, fez-se o levantamento (nos meses 
de agosto e setembro de 2009) e análise da opinião dos adolescentes, com 
idades entre 15 e 17 anos, participantes dos sete coletivos do ProJovem 
Adolescente – Serviço Socioeducativo no município de Ubajara-CE. Para 
coleta de tais opiniões, foram distribuídos aos orientadores sociais um total 
de 137 questionários com questões abertas (qual o coletivo que partici-
pava, sua idade e o que para eles era “ser homem” e “ser mulher”), sendo 
que cada orientador recebeu de acordo com o número de adolescentes 
participantes do seu coletivo. Do total de questionários entregues, foram 
devolvidos 99 questionários respondidos. No que diz respeito aos aspectos 
éticos, como foi realizada em 2009, a coleta de dados ocorreu ainda em 
conformidade com os dispositivos da Resolução nº 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde (BRASIL, 1996).

Resultados

Neste item, serão apresentadas através dos Quadros 1 e 2 e comenta-
das as opiniões dos adolescentes, que aceitaram contribuir com esta pes-
quisa, sobre duas indagações relacionadas à questão de gênero. Ao final de 
cada opinião, colocou-se um nome fictício para o adolescente e sua idade.
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Quadro 1. Percepção de adolescentes (sexo masculino) sobre o “ser homem”. Cen-
tro de Referência de Assistência Social Maria Moreira Melo – CRAS I. Ubajara, CE, 
Brasil, 2009.

1 Coletivo do Distrito 
de Nova Veneza

“Ser homem para mim é a melhor coisa do mundo. O sexo masculino é o sexo 
dominante. Nós homens da minha idade só pensamos em pegar gatinhas, uma atrás 
da outra. Para nós, cada gatinha que pegamos, mais homens ficamos” (Carlos, 15 anos).
“Ser homem é ser maduro, másculo, é ter responsabilidade, arcar com as consequências 
que faz; ser homem é bom porque muita das vezes somos pais, que é uma coisa especial 
para um homem: ser chamado por um fruto seu de pai” (João, 15 anos). 
“É ter responsabilidade e respeitar a mulher em todo momento” (Pedro, 15 anos).
“Em primeiro lugar, tem que ter caráter e ser humilde; ser homem é ser homem 
mesmo” (Henrique, 15 anos).

2 Coletivo do Bairro 
Sebastião Gomes Parente

“Ser homem é ser respeitador, educado, leal, fiel, trabalhador e saber conviver com as 
pessoas e não fazer coisas erradas; acima de tudo, ser um bom homem” (Gabriel, 15 anos). 
“Ser homem é ser nem diferente nem igual aos outros; é ser eu mesmo, fazer o que é 
certo e admitir meus erros, ser necessário” (Paulo, 16 anos).
“É ser honesto, ter responsabilidade, trabalhar, respeitar o próximo, ser legal com 
as pessoas, ser um bom filho fazendo a coisa correta; ser homem não só é namorar 
nem brigar ou ser durão, mas é acima de tudo, ser responsável e amar o próximo 
respeitando” (José, 16 anos).
“Ser homem é um privilégio que Deus concedeu a nós seres do sexo masculino; isso 
inclui ter uma moral e caráter; também o homem tem uma grande responsabilidade 
a cada momento da sua vida” (Davi, 16 anos). 
“Ser homem é ser digno, sincero, isso é um significado de ser homem; essas 
qualidades que o fazem dizer homem; ter todas as qualidades” (André, 15 anos). 
“Ser homem é ser honesto, trabalhador, consciente em tudo o que faz, prestar 
atenção o que está fazendo, proteger a sua mulher; também tem que ser educado, 
fiel e respeitador” (Tiago, 16 anos). OBS: Mais 2 adolescentes responderam bastante 
semelhante a esse. 
“Ser homem é ser responsável para aquilo que lhe é dado de dever. O dever do 
homem é muito importante para uma família ou para um trabalho que está fazendo” 
(Emanuel, 17 anos). 
“Ser homem para mim é aquele homem que trabalha, que respeita a família, que tem 
responsabilidade, que tem direito e que é honesto” (Danilo, 15 anos).
“É ter um moral próprio. Tem que saber viver para poder ser homem. Não é só dizer 
‘sou homem’; tem que honrar, ser mole em pontos de necessidades que os outros 
precisam. É mostrar amizade, respeito e coragem para ser digno de ser homem” 
(Fabrício, 17 anos).
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3 Coletivo do Distrito  
de Araticum

“Na minha opinião, ser homem é ser responsável pelas coisas que faz, ser disposto 
a trabalhar, dedicado a mulher, ter capacidade de dar muito amor, prazer e sexo a 
mulher” (Bernardo, 17 anos).
“É ter o poder de ser livre” (Luiz, 15 anos).
“É ter o poder de gerar um novo ser vivo e de viver a vida em liberdade e de poder 
construir uma família e mandar dentro de sua casa” (Mário, 16 anos). 
“É ser capaz de assumir todos os seus erros e montar uma família e viver com alegria 
e felicidade e união entre si” (Felipe, 16 anos). 
“É um dom de Deus, que Deus deu para fazer companhia para a mulher” (Jairo, 15 anos).
“É ser uma pessoa livre porque para onde você quer sair você pode sair; qualquer 
coisa, namora livre, sem ninguém no seu pé; e também o tipo de homem não é só 
vagabundo, mas ajuda a sua família no trabalho” (Sérgio, 15 anos). 
“É saber viver a vida sem se arrepender” (Ricardo, 16 anos).
“É ser alegre, é saber curtir a vida porque na nossa vida só temos uma chance de 
curtirmos, nos divertirmos e brincarmos, mas para isso temos que ser homens 
educados, entre outros” (Ângelo, 16 anos). 

4 Coletivos do Bairro Centro

“É ser homem pra tudo e ser homem pra sustentar a família e estudar e ter o desejo 
de ser pai; é ouvir o filho chamando de pai; ser homem é muito bom” (Alex, 16 anos).
“É ser capaz de atingir meus objetivos, ser corajoso, forte e, muitas vezes, muito 
alegre” (Alisson, 15 anos). 
“É ser responsável, saber se portar como um homem de verdade, honrando seu 
nome” (Hélder, 15 anos). 
“É ter seus próprios direitos e deveres como cidadão, em uma sociedade boa e com 
bons cidadãos” (Gustavo, 15 anos). 
“É ter responsabilidade com as coisas, respeitar a mulher, a esposa, principalmente, educar 
seus filhos; ser homem não é só ser machista, mas ter sua moral” (Fábio, 15 anos). 
“É uma coisa muito boa porque o homem tem várias coisas para mostrar; o homem 
é uma caixa de surpresa porque ninguém conhece o homem direito e jamais vai 
conhecer” (Samuel, 16 anos).
“É ter um ato de honestidade com o que você fizer; tem que assumir seus atos” 
(Antônio, 16 anos). 
“Ser homem é ter caráter, respeito, educação, sem preconceito” (Frederico, 15 anos).
“Conteúdo, honestidade, sinônimo de firmeza e coragem, sinceridade, afeto e 
compreensão, capaz de admitir seus erros e dar a volta por cima em qualquer 
situação” (Adriano, 17 anos). 
“É ser honesto, brincalhão, carinhoso, respeitador, saber se colocar na sociedade e 
gostar de mulher” (Saulo, 17 anos).
“É ter sua própria responsabilidade; assumir seus próprios defeitos, o que você faz de 
bom ou ruim. Ser homem não é muito difícil; tem que se esforçar para ter sua própria 
origem” (Arthur, 17 anos). 
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5 Coletivo do Sítio Moitinga

“Ser homem é ter um papel na sociedade, ser um homem digno, fazendo de tudo por 
si e pela sua família, cuidando de seus bens. O homem só é homem quando ele tem 
caráter e responsabilidade” (Leonardo, 17 anos).
“É muito bom. É ter um trabalho diferenciado da mulher” (Mateus, 17 anos).
“É cumprir com suas responsabilidades, é ser pai, é ter estudos para que tenha 
trabalho útil no futuro” (Raul, 16 anos). 
“Ser homem é ser honesto, sair com as mulheres e beber algumas ‘biritas’ ou cerveja 
e praticar algum ato” (Francisco, 15 anos). 
“É ser responsável e direto, mesmo que eu não goste de assuntos devidos e indevidos; 
é ser principalmente responsável e consciente sempre” (Flávio, 15 anos).
“É ser o sexo oposto da mulher e sair com a mulher” (Cléber, 15 anos).
“É ter caráter, agir com responsabilidade com as coisas do dia-a-dia. Em relação 
com o sexo oposto, tem que respeitar, ser honesto e não inferiorizá-lo ou até mesmo 
agredi-lo, que é o que acontece muito” (Gilberto, 17 anos). 
“Ser homem é ter responsabilidade, mas também se divertir, pegar mulher e beber 
cachaça” (Vicente, 17 anos). 
“Ser homem é cumprir com suas responsabilidades, ser um cidadão, ter moral 
no papel que ele exerce, saber respeitar seu semelhante. Ser homem é beber...” 
(Ronaldo, 16 anos). 
“É arcar com compromissos fáceis ou difíceis cujo objetivo é superá-los” (Lucas, 17 anos). 

6 Coletivo do Distrito  
de Jaburuna

“Ser homem é privilegiar seu sexo, enfrentar seu cotidiano de cabeça erguida, sem 
dar ouvidos ao que dizem ou pensam da gente; batalhar pelos seus sonhos, não se 
preocupar com bobagens ou preconceitos” (Robson, 16 anos). 

Pode-se perceber na fala dos adolescentes do Coletivo do Distrito de 
Nova Veneza algumas expressões fortes, tais como: “sexo dominante”; “pai”; 
“ser homem mesmo”, além da quantidade reforçar uma qualidade, quando 
um dos adolescentes coloca que com quantas mais “gatinhas” eles ficam 
mais homens se tornam. O fato de um dos adolescentes ter colocado que 
ser homem “é ser homem mesmo” suscita a indagação se isto não é uma 
crítica a homossexualidade, se o mesmo não está considerando que os ho-
mossexuais do sexo masculino não são homens.

Nas falas se constata o quanto os adolescentes do Coletivo do Bairro 
Sebastião Gomes Parente enfatizaram no “ser homem” a questão do traba-
lho, do provimento das necessidades da família e as palavras “honestidade”, 
“respeito” e “responsabilidade”. Um deles colocou ser um “privilégio” ser do 
sexo masculino e outro ressaltou o papel de “protetor da mulher”, papel 
este atribuído ao homem perante a sociedade historicamente.

No que diz respeito as falas dos adolescentes do Coletivo do Distrito 
de Araticum, é interessante perceber a concepção moderna que uma gran-
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de parte dos homens, inclusive adolescentes, está começando a aderir em 
relação à satisfação da mulher, a preocupação em satisfazer o sexo oposto 
em vários sentidos. A noção de “liberdade”, do “não ter que dar satisfação” 
também foi colocada como uma característica masculina. A questão da 
paternidade foi ressaltada como algo positivo. Porém, observa-se algumas 
concepções ainda machistas no que diz respeito ao “ser homem”, tais como: 
“mandar dentro de sua casa”. Percebe-se com isso os resquícios do patriar-
calismo na sociedade brasileira e o quanto as questões de gênero devem ser 
trabalhadas com os adolescentes para mudar certas concepções machistas.

Os adolescentes do Coletivo do Bairro Centro enfatizaram em suas res-
postas a questão da cidadania, da responsabilidade com a família, da pa-
ternidade. Um deles enfatizou como características do homem ser corajoso 
e forte, algo que cultural e historicamente é exigido do sexo masculino. 
Constata-se mais uma vez a palavra “honestidade” sendo uma caracterís-
tica do “ser homem”. A ênfase na expressão “gostar de mulher” denota a 
questão da orientação sexual, algo que só tinha sido citado de uma for-
ma discreta, mas que neste grupo foi colocada diretamente. Interessante 
é perceber que algumas características mais identificadas como femininas 
(carinho, afeto, compreensão) foram elencadas neste grupo.

Os adolescentes do Coletivo do Sítio Moitinga reforçaram em suas fa-
las a questão do “ser homem” representar: “sexo oposto da mulher”; ter um 
“trabalho diferenciado da mulher”; a paternidade; a responsabilidade com 
a família; o respeito que deve ter ao sexo oposto. Um deles até falou da 
violência cometida pelos homens contra a mulher. Porém, o que chama 
bastante a atenção é o fato de mais de um adolescente enfatizar como algo 
inerente ao homem o ato de ingerir bebida alcoólica. Para alguns, o “beber” 
aliado ao “sair com mulher” é algo que demonstra masculinidade. O que 
parece é que, para alguns deles, homens que saem com homens, ou seja, 
homossexuais, não são homens. É interessante a expressão “privilegiar seu 
sexo” colocada pelo adolescente do Coletivo do Sítio Moitinga quando do 
conceito do que para ele é “ser homem”; isso representa um sentimento de 
pertencimento e de lisonja em ser do sexo masculino.
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Quadro 2. Percepção de adolescentes (sexo feminino) sobre o “ser mulher”. Centro de 
Referência de Assistência Social Maria Moreira Melo – CRAS I. Ubajara, CE, Brasil, 2009.

1 Coletivo do Distrito  
de Nova Veneza

“Mulher é ser uma pessoa sensível e auto-controlada na vida social, pois mulher é um 
ser perfeito para Deus” (Marta, 16 anos). 
“Ser mulher é ter coragem de enfrentar vários obstáculos na vida e mesmo assim 
continuar em frente, sem parar, e chegar ao seu objetivo principal. Querer e poder 
mudar o mundo e ganhar o seu lugar merecido na sociedade” (Cristina, 17 anos).
“É ser responsável e sonhar para alcançar meus objetivos” (Simone, 17 anos).
“Ser respeitada e sonhar com o mundo lá fora é muito bom porque é a melhor coisa do 
mundo ser mulher...” (Isabel, 16 anos).
“Ser mulher é compreender sentimentos, relacionar-se com qualquer pessoa, ser forte 
para defender seus objetivos; ser mulher é a beleza da flor” (Paula, 17 anos).
“É ser corajosa, não ter medo de ameaças que possam lhe amedrontar, nunca, jamais ter 
medo de fraquejar, pois mulher é um ser especial, um ser capaz de amar e ser amada, 
ou seja, mulher é um ser muito especial. Sou mulher e amo a vida” (Fabrícia, 17 anos). 
“É bom porque sabe o prazer de ser mãe e ser especial para os seus parceiros” 
(Marcela, 16 anos). 
“Ser mulher para mim é viver o seu ato e sofrer as suas consequências e ser uma cidadã 
cumpridora dos seus deveres, com altos e baixos, mas nunca desistindo” (Bruna, 15 anos). 

2 Coletivo do Bairro 
Sebastião Gomes Parente

“Ser mulher é legal, mas às vezes é desagradável porque elas sofrem. Mas ser mulher é 
muito melhor que ser homem” (Lúcia, 16 anos). 
“Ser mulher é muito agradável porque não somos iguais há alguns homens que não 
prestam; eu acho melhor que ser homem. Adoro minha vida de mulher” (Priscila, 16 anos). 

3 Coletivo do Distrito de 
Araticum

“É correr atrás dos sonhos, ser batalhadora, sensível, ter a capacidade de gerar filhos” 
(Marília, 16 anos). 
“É ser otimista, sensível, batalhadora; é saber lutar por aquilo que quer” (Hérica, 17 anos).
“É ser sincera e fiel, pensar bem antes de agir e saber o que está fazendo” (Mariana, 15 anos). 
“É ser sensível e ter uma experiência e a capacidade de gerar um filho; ser mulher é ser 
mãe, é se tornar madura...” (Lorena, 15 anos). 
“É ser pensativa, pensar antes de agir, fazer as coisas com paciência, ser amiga, sincera, 
fiel a todos, mas mesmo assim e acima de tudo, é um dom de Deus ter nos feito assim, 
não importa o que seja” (Alessandra, 15 anos).
“Ser mulher é ter coragem de enfrentar obstáculos sem medo, é ser realista e sensível 
quando necessário, é saber falar e ouvir quando precisar. Sem falar que também somos 
mais privilegiadas de que os homens” (Daniela, 17 anos). 
“É ser sensível, batalhadora, persistente, otimista, além de ter o privilégio de gerar uma 
vida” (Adriana, 16 anos).
“Ser mulher é uma coisa muito importante em nossa sociedade. Sem mulher o mundo 
não viveria. As mulheres do mundo são muito importantes para todos os homens. 
Mulher é poder, rosa linda e o sol iluminando o viver no mundo” (Madalena, 16 anos). 
“Para mim ser mulher é ser uma pessoa interessante, pois toda mulher é sempre algo 
interessante e sempre está bem consigo mesma; amar e ser amada; mulher é uma coisa 
inexplicável, mas ao mesmo tempo tudo o que um homem precisa” (Tânia, 15 anos). 
“Ser mulher é ser sensível em certas coisas, é ter privilégios de poder gerar um filho, é 
saber ter paciência quando for preciso” (Tereza, 16 anos).
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4 Coletivos do Bairro Centro

“Ser mulher é encarar a realidade da vida, é ter sua opinião própria” (Débora, 16 anos).
“É saber agir e compreender o mundo de forma sensível e decidida. É ter a capacidade 
de entender e ser realista com o que vê e sente” (Jamile, 15 anos). 
“Uma dádiva de Deus; o ser que Deus fez para completar o homem” (Dayane, 17 anos).
“Mulher é algo especial, que ninguém pode substituir. Não é aquela escrava que 
serve para servir e sim aquela pessoa carinhosa, sensível e maravilhosa; mulher é algo 
mandado por Deus” (Joana, 15 anos). 
“É aprender e sentir as coisas mais simples da vida, como sentir uma vida se formar em 
seu ventre; é ser sensível em relação a vida, é acreditar nas mais imperdoáveis desculpas 
do mundo, é ser frágil e ao mesmo tempo forte, é ter atitude em todos os obstáculos” 
(Aline, 16 anos).
“Ser mulher é ter e preservar o seu corpo para abrigar um feto em seu útero e gerar 
um filho e educá-lo para um Brasil melhor. Só um não muda, mas melhora” (Vânia, 
17 anos). 
“É ser uma pessoa super especial para todos os homens porque sem nós mulheres eles 
não vivem” (Carla, 15 anos).
“Para mim ser mulher é uma coisa muito especial. Cada uma tem seu jeito. É muito bom 
ser mulher” (Patrícia, 15 anos). 
“É ter suas próprias atitudes, opiniões, valorizar seu corpo, não se deixar levar por 
qualquer ‘besteira’ que possa mudar sua vida” (Mara, 16 anos). 
“É aprender a viver com pessoas boas e ruins. Tem mulher que sofre muito em questão 
de maridos, namorados, filhos, às vezes engravidam e não têm ninguém para ajudá-
las; é isso que eu acho que é ser mulher” (Cíntia, 15 anos).
“Ser mulher é ter seus limites e impor limites, valorizar seu corpo e expressar seus 
sentimentos na forma de pensar, falar e agir, ter consciência do que faz e se respeitar” 
(Soraia, 16 anos). 
“Ser mulher para mim é uma homenagem muito grande, é um orgulho para mim ser 
mulher” (Helena, 15 anos).
“É algo especial, que nada pode substituir. Ninguém é igual, ninguém pode substituí-la. 
Que pena que ela não é muito valorizada” (Fátima, 15 anos).

5 Coletivo do Sítio Moitinga

“É a principal fonte de decidir a vida, ou seja, que tem a capacidade mais linda, que é dar 
a vida a outro ser” (Raquel, 17 anos).
“Ser mulher é ter a maturidade para agir nas situações que surgirem; saber o que é certo e 
errado, ter direito e cumprir seus deveres, se portando de forma madura” (Cláudia, 16 anos). 
“Ser competente, pessimista, otimista, vencedora” (Bárbara, 17 anos).
“Ser mulher para mim é a criatura mais perfeita que Deus criou” (Talita, 15 anos).
“É reconhecer os nossos direitos e sabermos que somos todas iguais, independentemente 
de cor ou classe social” (Judite, 17 anos).
“Ser mulher é primeiramente ser amada e respeitada. É ter responsabilidade e 
compromisso pelos seus atos e decisões” (Vitória, 16 anos). 
“É cumprir com suas responsabilidades e atos” (Ivete, 16 anos)
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6 Coletivo do Distrito de 
Jaburuna

“É ser guerreira, ser decidida pelo que faz, é ter responsabilidade, é ser sentimental. É 
ter o compromisso de um dia ser mãe, sem ter medo de sofrer um dia, pois é o que nos 
torna melhor” (Luciana, 15 anos).
“É saber lidar com situações cotidianas, enfrentar o preconceito de ter escolhas 
diferentes, de ser sensível, é gostar de coisas românticas, batalhar por direitos. Ser 
mulher é simplesmente um elogio” (Larisse, 15 anos).
“É ser decidida, responsável, delicada, criativa, frágil, guerreira, ter compromisso com 
seus filhos, se já forem mães, é ter caráter” (Samara, 15 anos).
“Ser mulher para mim é correr atrás dos meus objetivos, amar e ser amada, batalhar e 
derrubar as barreiras que a vida nos traz. É um ser decidido no que faz ou deixa de fazer, 
ser forte, entender seus próprios sentimentos” (Marisa, 15 anos). 
“Mulher para mim é ser importante, ser feliz, ter orgulho de si mesma, ser batalhadora, 
interessante para as pessoas” (Fabíola, 15 anos). 
“Ser mulher é ser sonhadora, batalhadora, dedicada e se entregar ao máximo para 
ajudar alguém que esteja necessitado de sua ajuda. É não deixar que ninguém lhe 
agrida fisicamente. Ser mulher é ter sempre seus objetivos em mente e não deixar se 
abater por nada” (Sandra, 15 anos). 
“Ser mulher é ser forte, batalhadora que encara tudo sem medo de nada e que luta 
pelos seus objetivos e não pára em nenhum obstáculo; sempre é a mesma pessoa 
serena e meiga” (Conceição, 15 anos). 
“É ser uma pessoa carinhosa, meiga, trabalhadora, que demonstra seus sentimentos, 
que cuida da família, mas às vezes ela não faz nada disso por algum motivo. Para mim 
ser mulher é isso” (Iracema, 17 anos). 
“É ser batalhadora para alcançar seus objetivos para um futuro melhor. Ela tem valores 
incomparáveis, pois muitas pessoas não têm coragem de acreditar que podem ser 
vencedoras um dia” (Juliana, 15 anos). 
“Ser mulher é ter orgulho de si mesma e percorrer caminhos para sua felicidade e se 
valorizar; é defender-se de qualquer agressão, seja a física ou a agressão em palavras 
que machucam” (Fernanda, 15 anos). 
“Ser mulher nada mais é que ser sensível, sincera e companheira; representa força e a 
dádiva de gerar a vida” (Elizabete, 15 anos). 
“Ser mulher é ser guerreira, forte, batalhadora, trabalhadora, amiga. Ser mulher é 
passar noite e dia olhando seus filhos, cuidando dos seus afazeres e superar todos os 
obstáculos da vida, todas as barreiras que nos reservam” (Alexandra, 16 anos).
“É ser sentimental, ter ousadia para falar ‘eu te amo’, ter sensibilidade para falar ‘eu 
errei’, é ser carinhosa” (Inês, 16 anos). 
“Para mim ser mulher é ser importante, ser forte, trabalhadora, interessante para 
nossos pais e ter valor na vida porque a vida é só uma” (Vanessa, 15 anos). 

A visão de mulher que as adolescentes do Coletivo do Distrito de Nova 
Veneza apresentaram trouxe atributos generalistas que qualquer ser hu-
mano pode ter. Porém, a colocação da mulher como “ser especial” e uma 
pessoa corajosa é repetida algumas vezes, assim como o fato de gostarem 
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de ser mulher. A questão da maternidade só é enfatizada por uma adoles-
cente. Constata-se com isso o quanto os valores e anseios femininos estão 
mudando por conta de diversos fatores, tais como: inserção no mercado de 
trabalho, aumento da escolaridade, casamentos tardios, decisão da própria 
mulher ou mesmo do casal em não ter filhos, dentre outros. 

As duas falas das adolescentes do Coletivo do Bairro Sebastião Gomes 
Parente demonstraram uma satisfação em “ser mulher”. Porém, uma delas 
pontua a questão das mulheres sofrerem, como se este fato só acontecesse 
com o sexo feminino ou fosse mais característico do mesmo. Logo, lembra-
-se da violência física e simbólica, da opressão, da repressão a que as mu-
lheres, mesmo nos dias de hoje, ainda sofrem. 

A maioria das falas das adolescentes do Coletivo do Distrito de Ara-
ticum atribui a “maternidade” como algo inerente ao “ser mulher”. As pa-
lavras “paciente”, “sensível”, “batalhadora”, “fiel” também são citadas como 
características peculiares nas mulheres. Pode-se dizer que essas caracte-
rísticas encontram-se embasadas no conceito tradicional de feminilidade 
e que apesar de todas as mudanças na sociedade atual, em alguns lugares, 
determinados valores ainda prevalecem e predominam.

Nas falas das adolescentes do Coletivo do Bairro Centro observa-se in-
tensamente a questão da maternidade, da “dádiva divina” em ser mulher, 
da personalidade sensível e ao mesmo tempo determinada do sexo femi-
nino. Ressalta-se o fato de uma delas achar que a mulher é sofredora por 
sofrer na relação com o companheiro, seja ele marido ou namorado, e tam-
bém por parte dos filhos, além de muitas vezes ter que arcar com a respon-
sabilidade da maternidade sozinha. Atenta-se com isso para a questão das 
“mães solteiras”, das “brigas” judiciais por pensão alimentícia, dentre outras 
questões que desgastam a mulher e a fazem sofrer. Outra adolescente co-
loca que a mulher é desvalorizada na sociedade, reforçando a certeza do 
velho estigma que ainda persegue as mulheres no campo profissional, fa-
miliar, dentre outros. A expressão “completar o homem”, colocada por uma 
adolescente, denota uma ideia incutida nas mulheres culturalmente de su-
balternidade ao sexo masculino. 

As adolescentes do Coletivo do Sítio Moitinga ressaltaram a mulher 
mais como genitora, cumpridora de obrigações e responsabilidades. Cita-
ram a questão dos direitos das mesmas que devem ser respeitados sem 
diferenciações, o que se sabe que consta na Constituição e em várias outras 
leis, mas que por muitas vezes fica como “letra morta”, sem efetividade ou 
com efetividade precária. 
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Percebeu-se que as características “guerreira”, “batalhadora”, “trabalha-
dora” repetiram-se bastante nas colocações das adolescentes do Coletivo 
do Distrito de Jaburuna. Também enfatizaram a questão da maternidade 
e, ao mesmo tempo que falaram da “força” da mulher, alertaram para a sua 
sensibilidade, dentre outras características emotivas. Duas delas pontua-
ram a questão da violência contra a mulher como algo do qual esta tem 
que se defender e superar. 

Discussão

Segundo Saffioti (1991), a sociabilidade masculina não é igual à femi-
nina exatamente em função da organização social de gênero. Isto equivale 
a dizer que as mulheres vivenciam as experiências de vida diferentemen-
te dos homens. Para a autora, o pesquisador Lauretis em seu ensaio The 
Technology of Gender, partindo de um lado da teoria da sexualidade, de 
Foucault, propõe que o gênero, como representação e como auto-repre-
sentação, é construído através da operação de várias tecnologias sociais, 
como discursos institucionais, cinema, epistemologias e práticas sociocul-
turais críticas.

A construção sociocultural dos papéis se expressa em muitas áreas da 
vida social. Inclui a cultura, a ideologia e as práticas discursivas, não se res-
tringindo somente a elas. A divisão do trabalho por gêneros, no lar e no tra-
balho assalariado, a organização do Estado, a sexualidade, a estruturação 
da violência e muitos outros aspectos da organização social contribuem 
para a construção das relações de gênero. A desigualdade de gênero está 
associada ao patriarcalismo, que conceitua esta desigualdade como social-
mente estruturada. Este patriarcalismo, chamado também de “patriarquia”, 
é um sistema social em que os homens dominam, oprimem e exploram as 
mulheres. É um conceito que “enfatiza a inter-relação entre os modos em 
que os homens têm poder sobre as mulheres (incluindo a reprodução, a 
violência, a sexualidade, o trabalho, a cultura e o Estado)” (CARVALHO FI-
LHO, 2003, p. 145).

Kehl (1998, p. 36) argumenta que, para Genevière Fraisse e Michelle Per-
rot, o século XIX é o momento histórico em que a vida das mulheres se altera, 
ou mais exatamente o momento em que a perspectiva de vida das mulheres 
se altera: tempo de modernidade, em que se torna possível uma posição de 
sujeito, indivíduo de corpo inteiro e atriz política, futura cidadã. Apesar da 
extrema codificação da vida feminina, “o campo das possibilidades se alarga 
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e a aventura não está tão longe”. A cultura européia dos séculos XVIII e XIX 
produziu uma quantidade inédita de discursos cujo sentido geral era pro-
mover uma perfeita adequação entre as mulheres e o conjunto de atributos, 
funções, predicados e restrições denominado “feminilidade”. Esta aparece 
como o conjunto de atributos próprios a todas as mulheres, em função das 
particularidades de seus corpos e de sua capacidade procriadora; partindo 
daí, atribui-se às mulheres um pendor definido para ocupar um único lugar 
social – a família e o espaço doméstico -, a partir do qual se traça um único 
destino para todas: a maternidade. A fim de melhor corresponder ao que se 
espera delas (...), pede-se que ostentem as virtudes próprias da feminilidade: 
o recato, a docilidade, uma receptividade passiva em relação aos desejos e 
necessidades dos homens e, a seguir, dos filhos (KEHL, 1998, p. 58-59). 

Kehl (1998, p. 325) ressalta que cada mulher em particular é um sujeito 
em construção e a feminilidade, um conjunto de representações que ten-
tam produzir uma identidade entre todas as mulheres, e por isso mesmo 
não pode dar conta das questões de cada sujeito. Ressalta ainda que, para 
Freud, a feminilidade não é o oposto complementar da masculinidade; a 
feminilidade é a masculinidade – menos-alguma-coisa (pênis) acrescida de 
alguma coisa (a mascarada, o manejo sedutor da face sexual da castração). 
Afirma que “a única diferença fundamental entre um homem e uma mulher 
é que esta também é mulher”.

O novo discurso de gênero do século XIX, fundado na crença de um 
“dimorfismo sexual exagerado”, afirmava a existência de uma diferença 
fundamental entre os sexos, que afetava “a cada fibra do corpo” implicando 
em profundas diferenças psíquicas e mentais. Assim, enquanto à mulher 
associava-se a sensibilidade, a subjetividade, o coração, as emoções, o mi-
metismo e o amor altruísta, ao homem, atribuía-se a razão, a objetividade, 
a cabeça, a criatividade, a agressividade e a ambição, proclamando não só 
uma diferença radical entre os sexos, mas a constituição de um modelo de 
gênero assentado na oposição e na complementaridade de papéis e de 
qualidades (SANTOS, 2004).

As mitologias, os documentos históricos e a literatura mostram que 
a relação entre os dois sexos nunca foram tranquilas. Fala-se atualmente 
em “crise da masculinidade” como um “dilema contemporâneo”, levando os 
homens a um questionamento de seu antigo papel social. A assimilação do 
conceito de virilidade com o grau de potência sexual converteu-se em uma 
ideia obsessiva em todos os tratados médicos e educativos, chegando a ser 
uma preocupação quase neurótica para a sociedade masculina em geral 
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(SANTOS, 2004). Um pequeno número de homens brasileiros, individual-
mente, começam a repensar como constroem seus vínculos afetivos e de 
trabalho fora do crivo do estereótipo social para eles definidos. Estes indiví-
duos buscam encontrar caminhos próprios para as suas vidas, ampliando-
-os para além da redução a que ficaram submetidos pelo patriarcado que 
separa a “vida de um homem” da “vida do macho”. Neste sentido, procuram 
compreender as razões que fizeram adotar um padrão de comportamento 
a que obedecem cegamente. Como consequência, os homens reproduzem 
os valores de um modelo social que os tutela e controla seus desejos. Tal 
controle é mantido pela simplificação a que fica remetido a subjetividade, 
bem como por meio de uma possível compreensão biológica de sua exis-
tência. Assim, os homens tornam-se crédulos de que sua força física, defini-
da pela massa muscular, manteria-os eternamente senhores do mundo. Os 
homens interessados em repensar sua forma de adesão à vida começam a 
avaliar o “preço que pagam’” para manter a senhorilidade, e se perguntam 
se vale a pena sustentá-la (CARVALHO FILHO, 2003, p. 147).

Carvalho Filho (2003, p. 149) associou esse movimento, concordando 
com Giddens, à modernidade no seu movimento de destruição criadora, 
mostrando que, sob as bases das transformações encontra-se algo mais 
profundo, que se manifesta não só na esfera da intimidade, mas em todas 
as esferas sociais, principalmente na produção. A flexibilização das relações 
de gênero, com seus novos contratos sociais, seriam uma espécie de epife-
nômenos, aprofundados nessa época de pós-modernidade do capitalismo 
flexível. A corrosão do velho pacto patriarcal e o estabelecimento de novos 
tipos de relações seriam produtos diretos das modificações econômicas e 
culturais, atingindo diretamente todas as relações sociais. O mesmo autor, 
ainda baseado em Giddens, adverte-nos, por exemplo, para o que chamou 
de “mudança de sensibilidade”, “onde homens e mulheres parecem estar em 
busca de relações menos pautadas por valores tradicionais, onde os papéis 
eram mais definidos e vividos como algo fixo e expectativas de eternidade”. 

Compreende-se que as pessoas são condicionadas a tomar e exercer 
certos papéis que, por sua vez, definem seu lugar dentro da sociedade, 
seu comportamento de si mesmo. Os papéis são, portanto, socialmente 
definidos e, mesmo que tenham uma base biológica, como, por exemplo, 
o sexo, não são instintivos, inatos ou simplesmente intuitivos. Masculini-
dade e feminilidade são construções relacionais e só podem ser compre-
endidas uma com referência a outra (CARVALHO FILHO, 2003). A com-
preensão do gênero exige, portanto, uma análise que considere tanto os 



196   Niterói, v.13, n.2, p. 181-198, 1. sem. 2013

diversos saberes que a ele se referem, como as práticas cotidianas e as 
formas pelas quais os indivíduos se constituem e se reconhecem como 
sujeitos “gendrados” (SANTOS, 2004).

No que diz respeito aos adolescentes, as representações sociais po-
dem ser consideradas como produto e produtoras do habitus de cada ado-
lescente inserido em uma determinada posição social ou momento his-
tórico. As representações sociais estariam, desta forma, afetando e sendo 
afetadas pelas ações dos indivíduos em relação com o mundo em sua vida 
cotidiana. Elas compreenderiam o conhecimento dos universos consensu-
ais produtos e produtores da interação social cotidiana (AMARAL, 2001).

Existem determinadas práticas que caracterizam nas mais diversas 
sociedades, os significados do ser homem e do ser mulher. Na sociedade 
ocidental moderna, o uso de símbolos é largamente adotado na caracteri-
zação do masculino e feminino. Desde a infância existe uma preocupação 
em estabelecer símbolos para a menina e para o menino, dentre objetos 
de uso pessoal e vestimentas. Assim, entre os brinquedos, o carrinho para 
o menino e a boneca, para a menina, é perfeitamente aceitável, mas o in-
verso pode causar estranheza e uma reação muito forte por parte dos pais. 
Esta categorização vai sendo associada a inúmeros outros significados que 
vão sendo construídos no universo familiar e social da criança e são por ela 
assimilados com o passar dos anos. Na escola e em demais instituições so-
ciais vão se somando outros símbolos concretos (objetos visíveis) ou sub-
jetivos (regras de comportamento) ao universo da criança, direcionando a 
classificação de objetos e práticas, com base, principalmente, nas caracte-
rísticas biológicas do sexo (AMARAL, 2001, p. 23).

A mesma autora argumenta que esta relação desigual entre homens e 
mulheres presente no mundo doméstico tende a se reproduzir no espaço 
público e é vivenciada por todos como um fato “natural” nas relações de 
trabalho produtivo. Estes fatos, porém, são simultâneos e não consequen-
tes, isto é, a dominação masculina do espaço público existe ao mesmo tem-
po em que o espaço doméstico é “imposto” à mulher com uma valoração 
menor. Diante das formas como são educados e de se relacionar com o 
mundo, meninos e meninas, mesmo vivenciando experiências semelhan-
tes, sempre tendem a estabelecer alguns parâmetros de distinção do que 
deve ser “coisa de mulher” e “coisa de homem”. As representações sociais de 
meninos e de meninas aparecem, portanto, como produto de suas relações 
no cotidiano familiar e com seu grupo social imediato, os amigos, e como 
resultado de influências sócio-culturais (AMARAL, 2001).. 
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Cada adolescente é como um universo em constante construção. Este, 
vivenciando suas práticas nas suas relações familiares e com os grupos de 
convivências mais próximas, formam suas estruturas subjetivas fundamen-
tais para a composição de suas representações sociais, inclusive no que diz 
respeito às concepções sobre gênero. 

Considerações Finais

Tendo em vista tudo o que foi abordado nesta pesquisa, percebeu-se 
o quanto é importante o diálogo, mesmo indireto, com os adolescentes, 
para saber o que pensam sobre determinado assunto. Os mesmos senti-
ram-se prestigiados em puderem expor suas opiniões, apesar de todas as 
dificuldades de auto-análise encontradas em todas as fases da vida e, de 
modo especial, na fase da adolescência. 

Constatou-se que as falas dos adolescentes no que diz respeito ao que 
é “ser homem” e “ser mulher” apresentam, em alguns aspectos, conheci-
mento, maturidade sobre o assunto, mas em outros, bastante desconhe-
cimento ou conhecimento superficial sobre as questões de gênero, o que 
acaba de certa forma reforçando conceitos machistas, feministas e/ou mes-
mo supremacia da biologia sobre a cultura no que diz respeito à constru-
ção dos conceitos. 

Os adolescentes expressam as representações do ser masculino e do 
ser feminino tanto na perspectiva da dualidade do sexo biológico como 
nas relações de diferenças e igualdades entre homem-mulher nos seus uni-
versos de convivência ou nas relações de trabalho, de poder no cotidiano 
familiar, de referenciais e identificações nos grupos de amizade ou na pro-
jeção de atitudes.

O que se pode apreender de todo este processo vivenciado, do qual 
somos atores e produtores, é que seja na família e na escola, continua-se a 
educar as meninas diferenciadamente dos meninos em termos de atitudes, 
responsabilidades e ações. Na sociedade, as meninas são educadas mais 
para cuidar e os meninos para conquistar, enfrentar desafios.

Conclui-se, portanto, afirmando que em grande parte a questão bio-
lógica, enquanto determinante do “ser homem” e do “ser mulher”, está su-
perada. Porém, por mais que a educação em gênero esteja bastante demo-
cratizada e as discussões sobre o tema ampliadas e intensificadas, de modo 
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especial nos diversos meios de comunicação, percebe-se que a questão 
histórica e cultural, ainda permeada por limitações e preconceitos, é um 
determinante bastante forte nas concepções e nas relações sociais de gê-
nero em nossa sociedade. Daí defender-se que a questão de gênero deve 
ser melhor trabalhada nos serviços, programas e projetos da Política de As-
sistência Social, como uma forma de desmistificação da temática. 

Recebido em março e aprovado em maio de 2013
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